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Este bimestre é marcado pelas festi-
vidades do Dia do Profissional da Conta-
bilidade, comemorado em 25 de Abril. 
Como um dos eventos mais importantes 
do nosso calendário contábil, a data ja-
mais passará despercebida pelas nossas 
entidades, sendo lembrada onde tenha-
mos a presença de profissionais no exer-
cício de seu digno labor.

Como profissionais da contabilidade, 
vivenciamos os 365 dias do ano como se 
fossem o Dia 25 de Abril! A todo o tem-
po, temos visto de perto a nossa Ciência 
Contábil crescer e se desenvolver, trilhan-
do, aqui e ali, a sua própria estrada na 
busca de enquadrar-se aos padrões exigi-
dos pelo dinamismo do mercado global. 
Faço um aparte para tecer um reconhe-
cimento especial às sucessivas legiões de 
líderes que lutaram com exemplar bravu-
ra para deixar um legado digno para as 
futuras gerações. Hoje, podemos afirmar 
que integramos uma classe forte e madu-
ra, tendo a plena consciência da nossa re-
levância na sociedade. 

No lado do Conselho Federal de Con-
tabilidade, vimos implementando uma 
ousada política de excelência profissional, 
dando ênfase ao programa de educação 
continuada, entre outras ações igualmen-
te importantes. A partir de resultados po-
sitivos, colhem-se melhorias significativas 
na qualidade técnico-científica dos serviços 
contábeis oferecidos pelos profissionais no 
mercado de trabalho; e, ainda, uma cres-
cente motivação para acertar sempre, por 
meio da obtenção de conhecimentos e in-
formações seguras e atualizadas. 

Para tanto, como profissionais, pre-
cisamos evoluir, permanentemente, no 
conhecimento das Ciências Contábeis. 
Uma boa formação científica torna-se, 
cada vez mais, indispensável. 

Dessa forma, quero deixar uma men-
sagem especial, principalmente, aos que 
estão ingressando na profissão: para ven-
cer como profissional, há que se trabalhar 

muito, e estudar mais ainda. Sem isso, 
não é possível assegurar, no tempo opor-
tuno, o desejado espaço no mercado de 
trabalho, nem um bom conceito perante 
os seus pares. O desafio, a peleja e o bom 
combate são intensos, mas muito maior 
é o potencial de superação de um espírito 
jovem, em que a energia e a vitalidade de-
finem-se como características principais. 

Abre-se diante de cada um de vocês 
um mundo de possibilidades. As chances 
de vencer aumentarão à medida que vo-
cês associarem o entusiasmo com a inte-
ligência ativa e a disposição de lutar, sem 
nunca perder de vista a indispensável hu-
mildade, que leva ao aprendizado a partir 
das boas experiências vividas por outros. 

O Sistema CFC/CRCs conta com cada 
um de vocês para construir uma catego-
ria ainda mais forte, que luta com vigor 
por seus direitos, mas que também tem 
consciência de sua responsabilidade so-
cial; um grupo com ânsia de defender o 
ideal de construção de um Brasil mais sé-
rio, mais ético e com oportunidades para 
todos. E, para falar sobre esse profissio-
nal da contabilidade e um pouco da sua 
vasta experiência na seara contábil, a RBC 
convidou ninguém menos que um Mes-
tre e conhecedor profundo da Contabi-
lidade: o amigo, ex-presidente do CFC e 
detentor da Medalha João Lyra José Mar-
tonio Alves Coelho. Confira a excelente 
entrevista. Boa leitura.
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Capacitar e valorizar cada vez mais o profissional da contabilidade brasileiro. Esta sempre 

foi uma das maiores bandeiras desse líder nato, natural do Crato/CE e filho da dona Maria 

e do seu Antônio, José Martonio Alves Coelho. Nesta entrevista especial para a RBC, em 

decorrência do Dia do Profissional da Contabilidade, o contador e ex-presidente do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC) fala um pouco da leitura desse novo profissional, tecnológico 

e multidisciplinar, e do futuro da profissão.

Por Maria do Carmo Nóbrega

ENTREVISTA

Aprender, aprender, aprender

Na sua visão, em cem anos, 
o profissional da contabilidade 
evoluiu muito e a classe tem mo-
tivos de sobra para comemorar 
a data. Baseando-se em estudo, 
Martonio ressalta que a Conta-
bilidade é uma profissão pro-
missora, destacando-se entre as 
oito áreas mais demandadas de 
2023. Para ele, o segredo do su-
cesso da profissão está na capa-
citação profissional, na educa-
ção continuada, ou seja, quanto 
mais se aprende, mais a Ciência 
Contábil se desenvolve.

Nos três momentos em 
que esteve à frente do CFC 

(2004/2005; 2014/2015; 2016/2017), 
Martonio Coelho procurou dar ênfase 
à conscientização das entidades contá-
beis sobre a importância do profissional 
como aliado do gestor e como agente 
de proteção da sociedade. Suas gestões 
foram marcadas por fatos que ainda 
hoje repercutem na classe e na profis-
são contábil, como a sanção da Lei nº 
11.160, de 2 de agosto de 2005, que 
dispõe sobre a representatividade no 
Plenário do CFC; a criação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, responsá-
vel pela convergência das Normas Bra-
sileiras de Contabilidade; a criação do 
Cadastro Nacional de Auditores Inde-
pendentes (CNAI) do CFC; e o reconhe-

cimento pelo Supremo Tribunal 
Federal da constitucionalidade 
do art. 76 da Lei nº 12.249, de 
11 de junho de 2010, que alte-
rou o art. 12 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de junho de 1946.

Em suas gestões, também se 
mostrou sempre atencioso à re-
tomada do diálogo mais afinado 
com os Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário e com as mais 
representativas instituições atu-
antes no universo contábil, na-
cionais e internacionais, com a 
finalidade de buscar o atendi-
mento dos interesses maiores da 
classe. Leia a entrevista a seguir.

RBC n.º 260– Ano LII – março/abril de 2023
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Revista Brasileira de Contabili-
dade (RBC) – A emblemática frase 
“Trabalhemos, pois, bem unidos, 
tão convencidos de nosso triunfo, 
que desde já consideramos 25 de 
Abril o Dia do Contabilista Brasilei-
ro” foi proferida em 25 de abril de 
1926 pelo Patrono dos Profissio-
nais da Contabilidade, João Lyra. A 
partir da sua ampla visão na esfera 
contábil, aponte um motivo para a 
comemoração da data, neste ano 
de 2023, em grande estilo.
Martonio – Considero que, por trás 
da data simbólica, não existe um 
motivo único para a comemoração, 
mas um conjunto de motivos. São 
incontáveis lutas, desafios e conquis-
tas ao longo desses quase 100 anos. 
Durante esse tempo, nossos vários 
antecessores, com suas dignas com-
petências e compromissos, busca-
ram a valorização e o pleno desen-
volvimento da profissão – profissio-
nais valorosos que não arredaram de 
sua missão de realizarem um traba-
lho de excelência, a partir da união 
de seus pares, com absoluta respon-
sabilidade e ética. 

Desde a formação dos nossos 
primeiros guarda-livros, que tinham 
atribuições mais restritas e simpló-
rias do que as que desempenha-
mos atualmente, foram muitas vitó-
rias à custa de tantas dificuldades. 
De 1926 para cá, a Ciência Contá-
bil tornou-se exigente quanto ao 
conhecimento teórico, aperfeiçoou 
suas práticas, modernizou seus pro-
cedimentos e normativos e adotou 
a tecnologia da informação como a 
sua grande aliada. 

Com isso, hoje, temos muito a 
comemorar. Comemorar o fato de 
que a profissão contábil alcançou o 
seu justo e legítimo espaço na so-
ciedade brasileira; de que somos 
uma profissão indispensável, res-
peitada e forte, beirando a marca 
de 530 mil profissionais e de 85 mil 
organizações contábeis, totalmen-
te afinada e em sintonia com o que 
estabelece a nossa lei de regência, o 

Decreto-Lei nº 9.295, de 1946, que 
regulamenta a profissão e institui 
os Conselhos de Contabilidade; de 
que transcendemos as paredes dos 
escritórios a partir do momento que 
passamos a nos capacitar e a nos 
aprimorar ainda mais, desenvolven-
do a nossa capacidade de atuar não 
só dentro da lógica dos números, 
mas de relacioná-los ao ambiente 
dos negócios. 

As conquistas são incontáveis: 
novos procedimentos contábeis, 
legislações e conceitos normativos, 
como a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a convergência das normas 
brasileiras ao padrão internacional 
de contabilidade; regulamentação 
do Exame de Suficiência; institui-
ção do Exame de Qualificação Téc-
nica; obrigatoriedade da assinatura 
de um profissional da contabilidade 
na prestação de contas de candida-
tos, comitês financeiros e partidos 

políticos; Sped; Escrituração Digital 
Contábil e Fiscal, entre outros.

Quem pesquisar a história dos 
profissionais da contabilidade, nas 
últimas nove décadas, vai encon-
trar razões de sobra para comemo-
rar mais um 25 de Abril e para se 
orgulhar de pertencer a essa classe 
contábil valorizada e pujante.

RBC – A campanha do Dia do Pro-
fissional da Contabilidade deste 
ano vem forte com o lema “Todo 
dia pode contar”. Na sua opinião, 
o que a sociedade brasileira pode 
esperar desse novo profissional e 
o que ainda é necessário fazer 
para que a profissão se desenvol-
va cada vez mais?
Martonio – Assim como diz o mote 
da campanha, estamos diante de 
um profissional parceiro e confiá-
vel, que trabalha lado a lado com 
seu cliente, balizando-os nas toma-

Foto: Fullbless/acervo CFC
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das de decisões. É com esse pro-
fissional que a sociedade brasileira 
pode contar. A vida em sociedade 
exige um número cada vez maior de 
pessoas e de competências amplas 
para lidar com o crescimento contí-
nuo da produção de conhecimento 
e de sua disseminação. É com esse 
profissional que buscaremos moder-
nizar a administração das empresas; 
que abriremos uma microempresa; 
que organizaremos as finanças; que 
planejaremos estratégias; e que au-
mentaremos os ganhos. 

Hoje, o profissional tem apro-
veitado a abertura de mercado, 
a globalização e a expansão das 
oportunidades, adquirindo um en-
tendimento maior e mais dinâmico 
dentro das áreas correlatas da Con-
tabilidade. A seara da Contabilida-
de é um campo fértil, apresentan-
do um leque de oportunidades. Ele 
pode reinventar a Contabilidade ao 
atuar em diversas áreas como con-
tador, auditor, analista financeiro, 
perito contábil, professor de Con-
tabilidade e pesquisador contábil. 

Para isso, é preciso aprender. 
“Aprender, aprender, aprender” será 
a mais importante fonte de rique-
za e de bem-estar para a socieda-
de deste novo milênio. A profissão 
“contabilidade” tem se destacado 
pela sua constante atualização téc-
nica e pela diversidade de áreas de 

atuação – fatores que têm levado 
à valorização da carreira. Somente 
com o conhecimento continuado é 
que alcançaremos patamares ainda 
mais elevados. 

Além disso, o desenvolvimen-
to tecnológico está aí. A tecnologia 
veio para ficar e ser a nossa gran-
de aliada nos nossos afazeres con-
tábeis diários. Por conta disso, nós, 
profissionais e organizações contá-
beis, temos procurado nos adaptar 
a esse novo formato de trabalho, 
buscando soluções cada vez mais 
eficazes com vistas a aumentar a 
nossa produtividade.

Inovação é a palavra de ordem. 
Precisamos de profissionais que 
estejam familiarizados com a ro-
tina contábil, através dos diversos 
mecanismos digitais  (fortemente 
acelerados pela pandemia de Co-
vid-19) e de determinados tipos de 
softwares e sistemas de dados. 

Além das habilidades técni-
cas, o profissional, nessa nova 
leitura, também precisa ter ha-
bilidades comportamentais (soft 
skills), como comunicação eficaz, 
capacidade de trabalho em equi-
pe, resiliência, proatividade, ética 
no trabalho, pensamento crítico, 
criatividade, empatia, liderança, 
positividade, atenção para ouvir 
e gerenciamento de tempo. Essas 
aptidões ajudam o profissional a se 

adequar muito rapidamente às de-
mandas crescentes do mercado de 
trabalho em constante transição.

RBC – A pandemia de Covid-19 in-
crementou o uso das plataformas 
digitais em todas as áreas. Na sua 
opinião, quais os impactos da tec-
nologia na profissão? A prestação 
de serviços de contabilidade pela 
internet é uma realidade?
Martonio – É certo que a pandemia 
pegou todos de surpresa. Não foi 
somente o profissional da contabi-
lidade que sofreu os reveses dessa 
crise sanitária, mas toda a popula-
ção mundial. Tivemos que nos rea-
daptar com as ferramentas disponí-
veis e, graças à internet e seus dis-
positivos on-line, já tão amplamen-
te utilizados, adaptamo-nos bem e, 
na medida do possível, ao novo for-
mato de trabalho. 

Muitas profissões se adaptaram 
ao home office, outras exigiram o 
trabalho presencial, como no caso 
de muitas atividades relacionadas à 
área da saúde. Por outro lado, na 
Contabilidade, a pandemia trouxe o 
que chamamos de teleatendimento, 
especialmente quando do período 
da entrega do Imposto de Renda. À 
época, também houve muitos casos 
de fechamento de empresas, o que 
exigiu o aconselhamento, no modo 
virtual, de nossos profissionais.

“Além das habilidades técnicas, o profissional, 
nessa nova leitura, também precisa ter habilidades 
comportamentais (soft skills), como comunicação 

eficaz, capacidade de trabalho em equipe, resiliência, 
proatividade, ética no trabalho, pensamento crítico, 

criatividade, empatia, liderança, positividade, atenção 
para ouvir e gerenciamento de tempo.”
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Assim sendo, esse teleatendi-
mento virou um hábito e, hoje, o 
profissional pode atender ao seu 
cliente digitalmente em outra cida-
de ou estado de forma muito rápi-
da. Além disso, as plataformas e os 
softwares contábeis desenvolvidos 
para a execução da contabilida-
de têm se destacado, oferecendo 
mais agilidade e mais tempo para 
o profissional atuar como consul-
tor dentro das empresas, orien-
tando seus clientes. Essa postura 
das organizações é uma realidade 
mundial, que não tem volta.

Não temos dúvida de que a tec-
nologia tem sido uma ferramenta 
competitiva e grande aliada da clas-
se contábil. Porém, nessas circuns-
tâncias, o profissional necessita as-
similar a característica de oferecer 
estratégias às organizações, para 
que novas oportunidades de cres-
cimento empresarial sejam alcan-
çadas, utilizando-se de ferramen-
tas que visam ao aperfeiçoamento 
da produtividade e da aplicação de 
soluções técnicas inovadoras. 

Aqueles profissionais que per-
cebem essa necessidade, que se 
atualizam constantemente e que 
são capazes de lidar com a gran-

de velocidade das inovações tecno-
lógicas são considerados elemen-
tos-chave nas empresas, exercendo 
papéis de consultores e assumindo 
funções diversificadas.

O conhecimento tecnológico 
tem adquirido cada vez mais im-
portância na formação profissio-
nal do contador, isso porque te-
mas como blockchain, criptoativos 
e metaverso estão muito inseridos 
na rotina da contabilidade. Enten-
der como as relações mercadoló-
gicas são estabelecidas no univer-
so digital e suas consequências em 
nossa realidade auxiliam o conta-
dor a se tornar um analista de da-
dos habilitado ao auxílio de seus 
clientes na tomada de decisão.

RBC – Como o senhor avalia o atual 
momento da profissão no Brasil? A 
profissão continua promissora? 
Martonio – No decorrer dos anos, a 
profissão contábil tem sido chama-
da a atuar com novas demandas de 
trabalho oriundas de uma socieda-
de cada vez mais exigente. Por ser 
uma atividade dinâmica, tem conse-
guido se adaptar ao intercâmbio de 
novas ideias e às técnicas inovado-
ras advindas do campo tecnológico.

Considero que a Contabilidade 
já alcançou notória visibilidade no 
mercado de trabalho, com grandes 
perspectivas. A história nos conta 
que não raro foram os momentos 
de conquistas até chegarmos aos 
dias atuais. 

Assim sendo, a partir de um tra-
balho competente tecido a várias 
mãos ao longo de todas essas déca-
das, posso afirmar que a profissão 
no Brasil evoluiu e muito, pois hoje 
os profissionais têm à mão um leque 
de oportunidades para atuar nas 
áreas correlatas à Contabilidade, 
além da atraente remuneração e 
da própria competitividade. A pro-
fissão continua e continuará sem-
pre promissora. Responsabilidade, 
competência, dedicação e perma-
nente atualização, eis razões para 
se obter o sucesso profissional. 

Para ratificar o que estou dizen-
do, a 15ª edição do Guia Salarial da 
Robert Half apresenta as posições 
mais demandadas em oito áreas e 
projeções salariais para 2023, e a 
área de Finanças e Contabilidade 
é uma delas. De acordo com o es-
tudo, o mercado na Contabilidade 
está aquecido e vale a pena conferir 
no link acima.

Foto: Fullbless/acervo CFC

https://www.roberthalf.com.br/guia-salarial
https://www.roberthalf.com.br/guia-salarial
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RBC – Na sua opinião, quais ações 
devem ser tomadas para a atra-
ção de novos profissionais?
Martonio – Antes de responder, efe-
tivamente, a essa pergunta, quero 
parabenizar o trabalho permanente 
do Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), com o total apoio dos Con-
selhos Regionais de Contabilidade 
(CRCs), em relação às ações toma-
das para que a nossa classe de pro-
fissionais se valorize e se desenvolva 
cada vez mais, com o legítimo dever 
de defender os interesses da nossa 
profissão, solidificando a base cien-
tífica e fortalecendo as entidades de 
classe. Essas são ações efetivas para 
a atração de novos profissionais.

A propósito, algumas de minhas 
bandeiras enquanto presidente fo-
ram reforçar os pilares da integração 
da profissão; incrementar a arrojada 
política de educação continuada do 
CFC; solidificar a base científica con-
tábil; fortalecer as instituições con-
tábeis – com ênfase na participação 
sociopolítica –; e, principalmente, 
consolidar as Ciências Contábeis 
como a profissão deste século.

Atualmente, o CFC tem avança-
do em políticas de diversidade, de 
equidade e de inclusão como forma 
de otimizar os fatores de atração e 
de retenção dos profissionais na 
área contábil. Para isso, a institui-
ção lançou, em novembro do ano 

passado, o projeto CFC Inclusivo. 
Esse projeto visa promover a inte-
gração proposta pelo Pacto Global 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU) – iniciativa da qual o CFC é 
signatário desde 2022– em que a 
inclusão, em todas as suas verten-
tes, esteja presente. 

Com isso, o CFC espera tornar a 
profissão mais atraente aos jovens 
e mais promissora aos demais pro-
fissionais. Estudos já demonstram 
que diversidade, equidade e inclu-
são tornam os ambientes profis-
sionais mais criativos, produtivos e 
inovadores.

Somado a isso, temos também 
outras questões. Entendo que não 
somente as entidades contábeis, 
mas também profissionais e organi-
zações contábeis, devem buscar so-
luções em comum com investimen-
tos eficazes em uma capacitação 
mais multidisciplinar, com a reali-
zação e a participação em eventos 
voltados às diversas áreas da Con-
tabilidade. Além disso, é necessário 
que as entidades contábeis venham 
a firmar parcerias com Instituições 
de Ensino Superior (IES), com vistas 
a contribuir para elevar ainda mais 
a qualidade dos cursos de Ciências 
Contábeis. Isso tudo converge em 
qualificação profissional, capacita-
ção e reciclagem dentro das mais 
diferentes áreas, como, por exem-

plo, normas internacionais de con-
tabilidade, legislação tributária e 
fiscal, e especialmente tecnologia.

Somos, hoje, profissionais es-
senciais. A essencialidade da nossa 
classe de profissionais ficou ainda 
mais evidente durante a pandemia, 
a partir da consultoria e da asses-
soria prestadas a cidadãos e a em-
presas de todo o País. Somos ao 
mesmo tempo agente de prote-
ção da sociedade e aliado do ges-
tor público, corresponsáveis por 
zelar e orientar os gestores no tra-
to da “coisa pública”. É necessário 
que a sociedade brasileira possa 
contar com informações contábeis 
confiáveis, praticadas por profissio-
nais éticos e cumpridores de suas 
obrigações com responsabilidade.

RBC – Há alguma iniciativa em par-
ceria com as universidades para 
sugerir mudanças nos currículos?
Martonio – Há pouco tempo, o CFC 
formou a Comissão Nacional de 
Educação Contábil, com a participa-
ção das Academias de Ciências Con-
tábeis e dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade, para adequar os cur-
rículos dos cursos de graduação em 
Ciências Contábeis às novas realida-
des do mercado. O processo de de-
bates para a mudança foi iniciado 
em 2021 e contou com audiências 
públicas em 2022. 

“Há pouco tempo, o CFC formou a Comissão 
Nacional de Educação Contábil, com a participação 

das Academias de Ciências Contábeis e dos Conselhos 
Regionais de Contabilidade, para adequar os 

currículos dos cursos de graduação em Ciências 
Contábeis às novas realidades do mercado.”
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Para isso, temos contado com 
o irrestrito apoio da Secretaria de 
Educação Superior (Sesu) do Minis-
tério da Educação (MEC), que tem 
se mostrado muito solícita e aten-
ciosa à proposta. Devo parabenizar 
as ações conjuntas do presidente do 
CFC, Aécio Dantas, e da presidente 
da Academia Brasileira de Ciências 
Contábeis (Abracicon), Maria Cla-
ra Bugarim, os quais têm trabalha-
do diuturnamente na iniciativa que 
institui novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação 
em Ciências Contábeis, bacharelado. 

A primeira ação do CFC foi in-
formar a IES, coordenadores e pro-
fessores de cursos de graduação 
na área sobre a reformulação. Nes-
sa etapa, a autarquia abriu espaço 
para contribuições que pudessem 
ajudar a elaborar o documento de 
base para a minuta final.  Em segui-
da, os CRCs e as Academias Regio-
nais foram convocados para discutir 
o tema em encontros locais dentro 
de suas jurisdições, reunindo opini-
ões e contribuições de todos os es-
tados e do Distrito Federal.

O CFC recebeu contribuições e 
sugestões de profissionais, acadê-
micos e estudantes da área para 
construir uma proposta que viesse a 
alterar a Resolução CNE/CES nº 10, 
de 16 de dezembro de 2004, nor-
mativo que regulamenta a forma-
ção de bacharéis em Contabilidade. 
Após debates e conclusão da minu-
ta, o documento foi finalizado e en-
trou em audiência pública no dia 2 
de maio de 2022 na plataforma Par-
ticipa + Brasil. 

Analisadas as mais de 600 con-
tribuições recebidas pela Comissão 
Nacional de Educação, a versão fi-
nal da proposta foi entregue à Co-
missão de Educação Superior do 
MEC que, após avaliada, foi subme-
tida à consulta pública no período 
de 1º/2 a 3/3/2023. O resultado está 
sendo aguardado.

Assim sendo, todos os partici-
pantes tiveram um tempo para apre-

sentar as suas ideias. A adequação 
tem por objetivo tornar o nosso cur-
rículo menos rígido, pois o anterior 
não considerava as especificidades 
regionais. Essa realidade começou a 
mudar em 1996, por meio da apro-
vação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB). A nossa propos-
ta prevê que a formação profissio-
nal não deve se ater aos conteúdos, 
mas promover o desenvolvimento 
das competências e das habilidades 
dos futuros profissionais.

Até o momento, o escopo da 
proposta possui oito atributos; sete 
competências técnicas; seis compe-
tências e habilidades gerais; e sete 
atitudes. As características das no-
vas diretrizes são uma educação 
holística, transformadora, inter e 
transdisciplinar; com aprendizagem 
interativa e centrada no estudante; 
e com conexão entre aprendizagem 
formal e informal.

É dessa forma que nossas enti-

dades contábeis trabalham no cum-
primento de investir na formação 
do profissional da contabilidade. 
É crucial a atenção dessas entida-
des no que diz respeito à qualidade 
dos cursos de graduação em Ciên-
cias Contábeis.

RBC – O senhor já ocupou a Pre-
sidência do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) por três man-
datos (2004/2005; 2014/2015; 
2016/2017). No seu ponto de vis-
ta, quais as maiores dificuldades 
enfrentadas pelo Sistema CFC/
CRCs, em especial pelo CFC, no 
sentido de proporcionar maior va-
lorização da profissão no Brasil? 
Martonio – Primeiramente, que-
ro destacar a estrada tão bem pa-
vimentada pelos ex-presidentes do 
CFC, os quais fizeram um trabalho 
altamente competente, até com 
menos ferramentas do que com as 
que dispomos nos dias de hoje. 

Robson Cesco/acervo CFC
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É certo que todos nós que assu-
mimos um cargo de alto grau en-
contramos dificuldades e grandes 
desafios ao desempenharmos nos-
sas atribuições primeiras. Muitas 
vezes, são dificuldades que estão 
além de nosso alcance. Mas, mes-
mo com todo o esforço de meus 
antecessores, sentia que ainda fal-
tava algo.

Não vou aqui elencar os meus 
feitos, mas vou discorrer um pou-
co sobre aquilo que busquei reali-
zar em minhas gestões e tentar ser 
o mais objetivo possível. Antes de 
assumir o meu primeiro mandato, 
sempre batia em alguns pontos que 
ainda sentia sensíveis na nossa pro-
fissão. Por isso, ao assumir o meu 
primeiro mandato, procurei priori-
zar alguns desses pontos, como a 
valorização e a atualização perma-
nente da nossa classe de profissio-
nais por meio dos programas de 
educação continuada e, na ponta, 
de uma maior qualidade dos cursos 
de Ciências Contábeis em nossas 
Instituições de Ensino Superior, ava-
liando aspectos que transcendem as 
salas de aula. Não posso deixar de 
mencionar também a sanção da Lei 
nº 11.160, de 2005, que dispõe so-
bre a representatividade no Plená-
rio do CFC; o frutífero trabalho do 
Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis, o qual tive a honra de instituir 

em 2005 em meu primeiro mandato 
no Conselho; a instituição do Exame 
de Suficiência; do Exame de Quali-
ficação Técnica; e do Cadastro Na-
cional de Auditores Independentes 
(CNAI) do CFC.

As minhas gestões foram mar-
cadas pelo incessante trabalho no 
reforço dos pilares de integração da 
profissão; no incremento da nossa 
arrojada política de educação con-
tinuada; na solidificação da base 
científica contábil; no fortalecimen-
to dos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade; na convergência das no-
mas internacionais; no diálogo mais 
próximo e afinado com os poderes 
constituídos brasileiros e com as 
entidades parceiras, com vistas ao 
atendimento dos interesses precí-
puos da classe; e, principalmente, 
na consolidação das Ciências Contá-
beis como uma profissão respeita-
da e ainda mais valorizada perante 
a sociedade.

E uma das maiores vitórias dessa 
gestão foi o reconhecimento pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) da cons-
titucionalidade do art. 76 da Lei nº 
12.249, de 2010, que alterou o art. 
12 do Decreto-Lei nº 9.295, de 1946.

Para tudo isso acontecer, as di-
ficuldades foram muitas e houve 
muito esforço por parte de todos 
os meus pares, aos quais sou muito 
grato.  Com todas essas conquistas, 

entendo que saímos vitoriosos. Digo 
saímos porque não fosse essa equi-
pe integrada e coesa e esse corpo de 
notáveis conselheiros e presidentes 
dos Conselhos Federal e Regionais 
de Contabilidade, não teríamos an-
dado metade do caminho. 

RBC – O senhor já conta com cer-
ca de cinco décadas de efetivo 
trabalho na contabilidade. Com 
base na sua larga experiência, 
quais conselhos o senhor daria 
para quem está dando os primei-
ros passos na profissão?
Martonio – Sou um entusiasta das 
Ciências Contábeis e muito otimis-
ta com relação ao futuro de nossa 
profissão. Acredito muito no co-
nhecimento como chave para os 
grandes avanços das sociedades. 
Como recomendação, digo àqueles 
que iniciam e aos que já atuam na 
profissão que vençam os desafios 
com muita disposição e com mui-
ta humildade, executando suas ta-
refas com ética, zelo e transparên-
cia, ainda que considerem que, em 
um primeiro momento, a remune-
ração não seja compatível com as 
suas aspirações. O justo reconheci-
mento pelo trabalho realizado virá 
por meio do esforço e da dedicação 
contínuos. Mantenham-se atualiza-
dos e capacitados, pois a Contabili-
dade é promissora.

“Como recomendação, digo àqueles que iniciam 
e aos que já atuam na profissão que vençam os 

desafios com muita disposição e com muita 
humildade, executando suas tarefas com ética, zelo 

e transparência, ainda que considerem que, em 
um primeiro momento, a remuneração não seja 

compatível com as suas aspirações.”





Relação entre níveis de 
endividamento e atributos de 
perfil pessoal

O objetivo geral deste trabalho foi investigar a relação 
existente entre os níveis de endividamento e os 
atributos dos perfis pessoais de cada indivíduo 

em termos de habilidades, comportamento, conhecimento 
e atitudes. Tratou-se de estudo explicativo com avaliação 
quantitativa de dados secundários da pesquisa original 
realizada pelo Datafolha, que investigou as expectativas 
dos brasileiros com relação à sua situação financeira e 
à  situação econômica do país. Procedeu-se a uma análise 
descritiva e regressão linear múltipla. Sobre a variável renda, 
55,3% dos respondentes declararam renda familiar de até 
3 salários mínimos. Os resultados evidenciaram que 65% 
dos respondentes declararam-se endividados, sendo 19,1% 
superendividados, 71,8% declaram-se controlados, 46,3% sem 
capacidade de poupança, 28,2% declaram-se ser mais instáveis, 
enquanto 32,6% responderam ter uma tendência de um estilo 
mais preocupante, enquanto 50 % estilo de vida mais tranquilo. 
Os resultados do modelo de regressão foram significativos e 
evidenciaram que 19,9% da variação do endividamento pessoal 
foram explicados pelas variáveis conhecimento e habilidades 
em controle financeiro pessoal, comportamento financeiro 
quanto a poupança, comportamento e atitudes com relação à 
materialidade, à estabilidade, à gestão financeira de longo prazo, 
ao comportamento em termos de estilo de vida e renda familiar.
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1. Introdução

Endividamento pessoal é um 
tema que tem ganhado desta-
que na mídia, na imprensa e no 
meio acadêmico. Para Carvalho 
et al. (2017), diversos fatores es-
tão associados ao endividamento 
pessoal, tais como a praticidade 
para contrair um crédito, o con-
sumo imediato, a falta de plane-
jamento financeiro, a baixa ren-
da, o baixo letramento financeiro, 
além de outros fatores macroeco-
nômicos como elevação de taxa 
de juros, inflação e desemprego. 
Endividamento pessoal é uma si-
tuação em que o indivíduo pega 
emprestado recursos financeiros 
para pagamento futuro em parce-
las sequenciais. Caso ocorra o não 
cumprimento nos valores e nas da-
tas previamente acordadas, esse se 
tornará uma pessoa inadimplente. 

Segundo a Pesquisa de Endi-
vidamento e Inadimplência do 
Consumidor (PEIC), que monitora 
mensalmente os níveis de endivi-
damento e inadimplência das fa-
mílias brasileiras, o percentual de 
famílias endividadas no Brasil al-
cançou 76,1% do total dessas fa-
mílias em janeiro de 2022, sendo o 
maior percentual apresentado des-

de 2010. Esse valor demonstrou 
uma alta de quase 10 pontos per-
centuais em relação a janeiro de 
2021, cujo indicador foi de 66,5%, 
Além do aumento já observado, o 
biênio 2020-2021 apresentou o 
agravante causado pela pande-
mia de Covid-19, que impactou 
negativamente na economia do 
país. A renda dos consumidores 
foi afetada, houve a perda do po-
der compra das famílias, o fecha-
mento de comércios e serviços e 
uma elevação no número de de-
sempregados em março de 2021 a 
14,8 milhões de brasileiros. Além 
disso, os estímulos fiscais e mone-
tários despendidos com o objetivo 
de combater a crise sanitária que 
está sendo enfrentada, causaram 
uma redução do PIB brasileiro e o 
de outros países.

Claudino et al. (2009) sugerem 
a educação financeira como uma 
das maneiras de reduzir o endivida-
mento no Brasil  por meio de ações 
de letramento financeiro das pes-
soas. Os autores concluíram no seu 
estudo que, da análise da relação 
entre educação financeira e endi-
vidamento pessoal, os maiores ní-
veis de dívidas estavam associados 
abaixo do conhecimento de educa-
ção financeira, sendo que a falta de 
conhecimento gerou ineficiência na 

gestão do dinheiro, deixando as 
pessoas ainda mais vulnerá-

veis a crises financeiras 
mais graves.

Pinheiro (2008) 
concorda que o 
endiv idamento 
e a educação fi-
nanceira estão 
re lac ionados , 
isso porque a 
educação pro-
porciona conhe-
cimento e fer-

ramentas para o 
bom uso dos em-

préstimos e finan-
ciamentos, coopera 

com o sistema econômico, permi-
te aos agentes consumir produtos 
e serviços financeiros de forma 
adequada, e reduz o risco de des-
cumprimento de obrigações com 
terceiros (inadimplência). Segun-
do Frankenberg (1999), nos casos 
da falta de gestão ou descontrole 
de recursos financeiros, é provável 
graus altos de endividamento que 
podem comprometer a vida finan-
ceira das pessoas. O autor suge-
re a necessidade de se estabelecer 
regras para os gastos da vida pes-
soal, evitando, assim, níveis ele-
vados de endividamento por meio 
da educação financeira e do co-
nhecimento de atributos de per-
fil pessoal. 

Frankenberg (1999) observa 
que se faz necessário construir, 
mediante  conscientização sobre  
educação financeira, conhecimen-
tos, habilidades e atitudes para o 
trato com o dinheiro, uma vez que 
tal concepção não surgirá natu-
ralmente e que há essa lacuna na 
educação tradicional. Além disso, o 
autor reitera a importância da aná-
lise do ambiente no qual o indiví-
duo está inserido, da sua persona-
lidade e, consequentemente, quais 
dos atributos do perfil pessoal rela-
cionados com o dinheiro. 

Para Mosmann (2019), conhe-
cer os atributos do perfil financei-
ro é importante para organizar as 
finanças pessoais, evitando, assim, 
níveis elevados de endividamen-
to. Segundo a autora, o perfil fi-
nanceiro é o conjunto de caracte-
rísticas que cada pessoa possui no 
momento de lidar com o próprio di-
nheiro. Embora cada pessoa possua 
um perfil diferente da outra, exis-
tem características comuns. Basi-
camente, elas podem ser divididas 
em: Devedor; Gastador; Desligado; 
Poupador; Investidor. Aliado à falta 
de educação financeira ou desinte-
resse nesse assunto, muitas pessoas 
sequer sabem se reconhecer como 
devedoras ou poupadoras.
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Segundo Frankenberg (1999), 
entender o perfil pessoal em termos 
de habilidades financeiras, traços de 
personalidade, letramento financei-
ro e competências pessoais torna-se 
relevante no momento da tomada 
de decisão financeira pessoal ou fa-
miliar. Quando se conhece o perfil, é 
capaz de avaliar melhor as oportuni-
dades relacionadas aos gastos pes-
soais e suas possíveis consequências. 
Segundo o autor, tradicionalmente, 
os principais perfis em finanças pes-
soais estão relacionados apenas com 
as decisões de investimentos, enfati-
zando os graus de aversão ao risco. 
Contudo, há uma carência de defini-
ções de perfis pessoais com relação 
à questão das decisões pessoais de 
financiamentos, ou seja, endivida-
mento e gestão dos gastos. 

O perfil pessoal ou comporta-
mental é um conceito amplo que 
pode ser subdividido em habilida-
des, personalidade e competências 
pessoais (SPECTOR, 2002; SILVA, 
2005; ROBBINS et al. 2010; LACOM-
BE, 2011; FERNANDES, 2013; BER-
GAMINI, 2017). 

Segundo Silva (2005) e Robbins 
et al. (2010), as habilidades indi-
cam o quanto uma pessoa está apta 
para executar determinada tarefa e 
as atitudes envolvidas, tais como: 
proatividade, boa comunicação, li-
derança, capacidade de análise, ge-

renciamento do tempo, inteligência 
emocional, criatividade e resolução 
de problemas. No aspecto de finan-
ças pessoais, as habilidades são as 
características, os conhecimentos e 
as atitudes usadas, visando ao de-
sempenho financeiro pessoal favo-
rável. Para Lacombe (2011), a ha-
bilidade financeira é a capacidade 
de executar com êxito as tarefas ou 
funções relacionadas à vida finan-
ceira do indivíduo. 

Já a personalidade, segundo Fer-
nandes (2013) e Bergamini (2017), 
pode ser definida como o conjun-
to de características individuais 
compostas pelas maneiras de pen-
sar, sentir e agir. Para os autores, a 
personalidade não representa um 
elemento vago, ela distingue cada 
pessoa dos seus hábitos motores, 
das motivações psíquicas e, conse-
quentemente, dos tipos de relacio-
namento interpessoal. A personali-
dade define a maneira de executar 
uma determinada função. Segundo 
Spector (2002), a personalidade é a 
predisposição ou tendência de uma 
pessoa a se comportar de determi-
nado modo em situações diferen-
tes. Assim, as características de per-
sonalidade podem ser importantes 
porque certas classes de comporta-
mento são relevantes para explicar 
o desempenho das finanças pesso-
ais de cada indivíduo.

A competência pessoal pode ser 
definida, segundo Boog (2002), como 
a soma das habilidades, do compor-
tamento, do conhecimento e das ati-
tudes no ser humano. Os autores de-
finem a competência pessoal como 
conjunto de caraterísticas percebi-
das nas pessoas que as levam a um 
desempenho superior. Para Bergami-
ni (2017), as competências são ele-
mentos incluídos no sujeito para que 
leve a resultados positivos e/ou a de-
sempenho superior. Segundo o autor, 
quanto maior a competência do indi-
víduo para lidar com uma situação ou 
um problema relacionado às finanças 
pessoais, em razão de suas habilida-
des, seu comportamento, seu conhe-
cimento e suas atitudes, maior será a 
probabilidade de atingir ou satisfazer  
os objetivos e resolver tais problemas.    

Nesse contexto, diversos estudos 
foram elaborados acerca da temáti-
ca de educação financeira, enfati-
zando, em especial, o perfil pessoal e 
o endividamento pessoal ou familiar.

Donadio et al. (2012) estudaram 
o papel da alfabetização financeira 
e do cartão de crédito no endivida-
mento dos consumidores brasileiros 
e ressaltaram a importância que o 
comportamento de uso e acesso ao 
cartão de crédito e o nível de alfabe-
tização financeira como habilidade 
financeira têm no endividamento do 
consumidor brasileiro.

“A competência pessoal pode ser definida, segundo 
Boog (2002), como a soma das habilidades, do 

comportamento, do conhecimento e das atitudes 
no ser humano. Os autores definem a competência 

pessoal como conjunto de caraterísticas percebidas nas 
pessoas que as levam a um desempenho superior.”
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Candido e Fernandes (2014) in-
vestigaram quais foram os princi-
pais motivos do endividamento das 
pessoas, e concluíram que houve 
defasagem no ensino de finanças 
e economia básica relatada pelos 
respondentes, o que gerou dificul-
dades em administrar suas finanças 
pessoais, tendo a falta de habilida-
des e conhecimentos em finanças 
pessoais ocasionado o aumento nos 
níveis de endividamento.

Vieira et al. (2014) investigaram 
a relação entre o comportamento e 
as atitudes materialistas e o endivi-
damento, e verificaram também a 
diferença das variáveis socioeconô-
micas em relação a esses dois com-
ponentes. Concluíram que houve 
uma correlação positiva entre o fator 
felicidade e a variável endividamen-
to, o que revelou que os indivíduos 
que atrelam o consumo à felicidade 
tendem a endividar-se mais.

O estudo de Ribeiro e Ribeiro 
(2016) demonstrou a carência e a 
importância da educação financei-
ra, visando ao planejamento finan-
ceiro, criando a maturidade finan-
ceira em termos de conhecimento 
e atitudes financeiras. Eles concluí-
ram que o planejamento financeiro 
e o controle de gastos são habilida-
des geradoras de comportamento 
financeiro pessoal.

Pontes (2018) investigou o im-
pacto da alfabetização econômi-
ca, as atitudes em relação ao en-
dividamento e ao consumo sobre 
o nível de endividamento das pes-
soas. Concluiu que a alfabetização 
econômica e o comportamento ra-
cional de consumo não exerceram 
grande influência no nível de endi-
vidamento pessoal, ao passo que 
comportamentos impulsivos e com-
pulsivos de compra, hedonismo e a 
austeridade impactaram no nível 
de endividamento pessoal. Entre as 
características, percebeu-se que in-
divíduos afirmaram possuir dificul-
dades financeiras familiares estão 
mais propensos ao endividamento. 

Langaro (2018) relacionou o 
perfil pessoal dos entrevistados 
(habilidades, comportamento, co-
nhecimento e atitudes) aos níveis 
de endividamento pessoal. Con-
cluiu que essa relação com o di-
nheiro e suas finanças pessoais só 
é possível por meio do entendi-
mento da importância do dinhei-
ro e do controle dele. Indepen-
dentemente do meio pelo qual o 
indivíduo busca tais informações, 
salientou a necessidade do plane-
jamento financeiro aliado aos pro-
cedimentos de controle de gastos 
para que seja possível evitar altos 
níveis de endividamento pessoal.

Diante do contexto apresenta-
do, o objetivo geral deste trabalho 
foi investigar a relação existente 
entre os níveis de endividamento e 
os atributos dos perfis pessoais de 
cada indivíduo em termos de habi-
lidades, comportamento, conheci-
mento e atitudes. 

Entende-se que, ao abordar tal 
assunto, contribui-se para a dis-
cussão acerca do fato de que o 
endividamento pessoal não está 
somente vinculado a característi-
cas sociodemográficas, como ida-
de ou classe social, mas também 
aos atributos e ao perfil de cada 
indivíduo, tendo em vista os pa-
drões e as características pessoais 
adotados. Com o intuito de agre-
gar mais conhecimentos aos tra-
balhos anteriores, esta pesquisa 
justifica-se ao buscar relacionar as 
diversas características e os perfis 
pessoais existentes aos níveis de 
endividamento das pessoas. Acre-
dita-se que a identificação dessa 
relação pode contribuir com futu-
ras pesquisas para o apontamento 
das principais características asso-
ciadas ao endividamento e à ela-
boração de possíveis estratégias 
na tentativa de redução nos níveis 
de endividamento pessoal.
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2. Procedimentos 
Metodológicos

Caracterizou-se como um es-
tudo explicativo. Esse tipo de pes-
quisa busca identificar os fatores 
que determinam ou que contri-
buem para a ocorrência dos fatos. 
Quanto à abordagem, classificou-
-se como um estudo de avaliação 
quantitativa, uma vez que usou 
métodos e técnicas para interpre-
tação de um conjunto de dados 
numéricos que foram tratados 
estatisticamente. Quanto à coleta 
de dados, foram utilizados dados 
secundários da pesquisa original, 
realizada pelo Datafolha, que in-
vestigou as expectativas dos bra-
sileiros com relação à sua situação 
financeira e à situação econômi-
ca do país. Os dados da pesquisa 
original foram coletados de 3.666 
respondentes em 191 municípios 
brasileiros, de 13 a 16 de dezem-
bro de 2021. Segundo o Datafo-
lha,  a pesquisa teve a margem de 
erro de 2 pontos percentuais,  e 
nível de confiança de 95%. O es-
tudo tem característica explicati-
va, pois irá verificar a relação de 
variáveis com o endividamento 
pessoal. Por se tratar de dados 
secundários, entendeu-se que os 
dados foram validados e seriam 
confiáveis para a realização da 
pesquisa proposta, visto que o 
instituto Datafolha é um departa-
mento de pesquisa consolidado, 
que, desde 1983, atua em todo 
o Brasil, realizando coletas de da-
dos, elaboração, atualização e ve-
rificação de informações em todo 
o território nacional. Possui uma 
equipe constantemente treinada 
por programas de qualidade com 
o objetivo de garantir resultados 
seguros (https://datafolha.folha.
uol.com.br/sobre/estruturaatual/
index.shtml). As variáveis defini-
das para o presente trabalho, re-
tiradas da pesquisa supracitada, 
foram as seguintes:

 A análise dos dados foi feita em 
duas etapas: primeiramente, proce-
deu-se a uma análise descritiva de 
cada resposta (variável) que objeti-
vou descrever e sumarizar o conjun-
to de dados de uma maneira geral; 
depois, foi processada uma regres-
são linear múltipla por Mínimos 
Quadrados Ordinários que, para 
atender ao objetivo principal do tra-
balho, apresentou, de forma com-
pleta, a relação entre a variável de-
pendente (níveis de endividamento 
pessoal) e todas as outras variáveis 

Tabela 1: Variáveis da pesquisa
Variável Tipo Mensuração

Níveis de endividamento pessoal Variável dependente, a ser 
explicada

Escala de 1 (muito endividado) a 7 (sem 
dívidas)

Habilidades de organização Variável independente Escala: 1 (desorganizado) a 7 
(organizado)

Conhecimento e habilidades em 
controle financeiro pessoal Variável independente Escala: 1 (extravagante) a 7 (controlado)

Atitudes no processo de compras Variável independente Escala: 1 (cuidadoso com o dinheiro) a 7 
(impulsivo)

Comportamento pessoal Variável independente Escala: 1 (agitado) a 7 (calmo)
Atitudes no processo de tomada 
de decisões Variável independente Escala: 1 (racional) a 7 (emocional)

Conhecimento e visão de mundo Variável independente Escala: 1 idealista) a 7 (realista)
Habilidades de  planejamento e 
execução em finanças Variável independente Escala: 1 (planejador, sonhador) a 7 

(Realizador, prático)
Comportamento financeiro 
quanto à poupança Variável independente Escala: 1 (poupador) a 7 (comprador)

Comportamento e atitudes com 
relação à materialidade Variável independente Escala: 1 (apegado) a 7 desprendido)

Estabilidade Variável independente Escala: 1 (instável) a 7 (estável)
Gestão financeira de longo prazo Variável independente Escala: 1 (sem reserva) a 7 (com reserva)
Comportamento em termos de 
estilo de vida Variável independente Escala: 1 (preocupante) a 7 (tranquila)

Idade Variável de controle Escala de 1 (menor) a 7 (maior)
Escolaridade Variável de controle Escala de 1 (menor) a 7 (maior)
Renda familiar Variável de controle Escala de 1 (menor) a 7 (maior)

Fonte: adaptada da pesquisa Datafolha (2021).

do modelo. Para processar todas as 
análises, foi usado o software SPSS 
18.0. Cabe ressaltar que a regressão 
linear múltipla foi processada com 
todas as variáveis inicialmente pre-
vistas no modelo (Tabela 1). Foi ve-
rificado que as variáveis habilidades 
de organização, atitudes no pro-
cesso de compras, comportamento 
pessoal, atitudes no processo de to-
mada de decisões, conhecimento e 
visão de mundo, habilidades de pla-
nejamento e execução em finanças, 
idade e escolaridade apresentaram-
-se não significativas e foram excluí-
das da análise descritiva e do mode-
lo de regressão. Assim, processou-se 
uma nova regressão somente com 
as variáveis significativas que foram: 
conhecimento e habilidades em con-
trole financeiro pessoal, comporta-
mento financeiro quanto a poupan-
ça, comportamento e atitudes com 
relação à materialidade, à estabilida-
de, à gestão financeira de longo pra-
zo, ao comportamento em termos 
de estilo de vida e renda familiar.

https://datafolha.folha.uol.com.br/sobre/estruturaatual/index.shtml
https://datafolha.folha.uol.com.br/sobre/estruturaatual/index.shtml
https://datafolha.folha.uol.com.br/sobre/estruturaatual/index.shtml
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3. Resultados e Discussão

3.1 Análise Descritiva
Pela análise dos dados, obser-

vou-se que 49,11% dos responden-
tes eram casados ou com compa-
nheira(o) e 50,89% eram viúvos, 
solteiros ou separados; 37,44% de-
clararam não terem filhos ou de-
pendentes. Quanto à escolaridade, 
observou-se que 73,8% da amostra 
têm até ensino médio completo e 
16,4 % superior completo com ou 
sem pós-graduação. 

Sobre a variável renda familiar, 
55,3% dos respondentes declara-
ram renda familiar de até 3 salários 
mínimos, sendo 31,6% com renda 
até dois salários mínimos que foi 
a maior frequência observada. So-
bre esse aspecto, a literatura sobre 
renda familiar e sua influência no 
endividamento não é consensual. 
Segundo Raaij e Gianotten (1990), 
pessoas com rendimentos mais 
elevados gastam mais e contraem 
mais empréstimos e revelam uma 
maior propensão para usar cartões 
de crédito e aumentar o endivida-
mento. Por outro lado, Zerrenner 
(2007); Bricker et al. (2012); Luce-
na et al. (2014); Vieira et al. (2014) 
entendem que, quanto menor o 
nível de renda, mais vulneráveis 
à dívida as pessoas ficam. Santos 
e Souza (2014), com base nos re-
sultados encontrados por eles em 
seus estudos, também sustentam a 
hipótese de que as pessoas de ren-
das mais baixas são mais propen-
sas ao aumento do endividamento. 

Com relação aos níveis de en-
dividamento pessoal, verificou-se 
que 35 % das pessoas se declara-
ram sem dívidas, 65% declararam 
ter algum nível de dívidas. Do total 
dos respondentes, 19,1% declara-
ram-se muito endividados. Os re-
sultados aqui encontrados foram 
compatíveis com a pesquisa PEIC, 
em que a quantidade de famílias 
endividadas alcançou 76,1% do 
total das famílias brasileiras. En-

tretanto, nem toda a tota-
lidade da população se 
preocupa com educação 
financeira, tampouco 
com planeja-
mento fi-
nanceiro, 
prova dis-
so são os ín-
dices recordes 
que o nível de 
endividamen-
to das famí-
lias brasileiras 
vem atingindo nos 
últimos anos (DONADIO 
et al. 2012).

Com relação à variável co-
nhecimento e habilidades em 
controle financeiro pessoal, 14,7% 
dos respondentes consideraram-
-se extravagantes e 71,8% contro-
lados, sendo 34% muito controla-
dos.  Os resultados corroboram os 
trabalhos de Ruberto et al. (2013), 
Bonono et al. (2017), Pindyck e 
Rubinfeld (2006), pois tais auto-
res entendem que os níveis eleva-
dos de endividamento das famílias 
brasileiras estão ligados ao consu-
mismo, ao materialismo e à falta 
de autocontrole, pela tomada de 
decisões de compra por impul-
so e por terem estilo de vida ex-
travagante. Muitos consumidores 
acabam comprando sem realmen-
te estarem precisando e se endivi-
dam (PICCINI & PINZETTA, 2014). O 
consumismo, como consequência 
de comportamentos extravagan-
tes, compromete financeiramen-
te, endivida e até mesmo escraviza 
as pessoas.

No quesito comportamento fi-
nanceiro quanto à poupança, 32,8 
% declararam que tendem a ser 
mais poupadores e que 46,3% são 
mais compradores, sendo que a 
maior frequência observada (en-
tre os 46,3% mais compradores), 
foi em muito comprador (21,4%). 
Com relação à variável comporta-
mento e atitudes com relação à 

materialidade, 33,4% entenderam 
ser mais apegados e 49,2% des-
prendidos, tendo a maior frequ-
ência sido observada no mais alto 
grau de desprendimento (24,3%). 
Quanto à variável de perfil pesso-
al com relação à estabilidade de 
comportamento, 28,2% decla-
ram-se ser mais instáveis, enquan-
to 53,6% estáveis, tendo a maior 
frequência sido observada no mais 
alto grau de estabilidade (23,1%). 
Para a gestão financeira de longo 
prazo, 36,5% declaram-se com ní-
veis baixos de reserva financeira e 
47,5% tendência de bons níveis de 
reservas financeiras, tendo a maior 
frequência sido observada no mais 
alto grau de ter reservas financei-
ras (20,3%). Quanto ao comporta-
mento de estilo de vida, observou-
-se que 32,6 % responderam ter 
uma tendência de um estilo mais 
preocupante, enquanto 50 % es-
tilo de vida mais tranquilo, tendo 
a maior frequência sido observada 
no mais alto grau de ter vida mais 
tranquila (21,6%).
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Segundo Nascimento (2019), os 
níveis elevados de endividamento 
são causados pelo fato de as pes-
soas não saberem como lidar com 
a renda e com a baixa educação fi-
nanceira, além de  não possuírem 
conhecimentos. Porém, existem 
outros fatores que também deter-
minam o endividamento, como, 
por exemplo, o aumento significa-
tivo do custo de vida da população 
e uma média salarial muito baixa; 
a alta do desemprego e a inflação,  
que fazem as famílias diminuírem 
seus consumos e recorrerem a dívi-
das, mesmo que de forma incons-
ciente. Entende-se que não ne-
cessariamente as pessoas fazem 
escolhas erradas, mas, em ra-
zão da  situação ser crítica, 
essas pessoas não têm 
outra opção a não ser 
se endividar.

Nesse sentido, ao 
observar os resulta-
dos das variáveis, 
entende-se que ati-
tudes como impul-
sividade e instabili-
dade, que poderiam 
estar presentes nas 
pessoas mais gasta-
doras e que não se pre-
ocupam com o futuro e 
tampouco usam ferramen-
tas de planejamento e controle 

financeiro pessoal, poderiam per-
tencer às pessoas mais endivida-
das o que, consequentemente, as 
levariam a um estilo de vida mais 
preocupante. Estudos advogam 
que o comportamento materialista 
das pessoas gastadoras é um dos 
determinantes do endividamento. 
Quanto pior for o comportamen-
to materialista e de compra com-
pulsivas do indivíduo, maior será 
a propensão a endividar-se. Quan-
to maior o controle do comporta-
mento de compras compulsivas do 
indivíduo, menor será sua propen-

são a endividar-se e, consequen-
temente, não terem reservas de 
poupança (RUBERTO et al. 2013; 
BONONO et al. 2017, PINDYCK & 
RUBINFELD, 2006; PICCINI & PIN-
ZETTA, 2014). 

3.2 Modelo de Regressão 	
Ao se processar a regressão, par-

tiu-se do pressuposto de que o re-
lacionamento entre as variáveis foi 
linear e que todos os valores da va-
riável de saída (endividamento) são 
independentes, ou seja, cada respos-
ta ou valor da variável endividamen-
to provém de uma entidade (pessoa) 
em separado e não estão relaciona-
dos.  Os resultados foram apresenta-

dos e discutidos a seguir. 
Foram feitos testes de es-

pecificação  dos modelos 
de regressão. A estatísti-
ca Durbim-Watson (D-
W) avaliou a hipóte-
se de independência 
dos erros ou autocor-
relação serial (residu-
al). Valores menores 
que 1 e maiores que 
3 são motivo de pre-

ocupação. O resultado 
de 1,974 indicou que 

não houve autocorrela-
ção serial (residual) nos da-

dos em questão, indicando, 
assim, que os erros foram não 

correlacionados (FIELD, 2009).

“Ao se processar a regressão, partiu-se do 
pressuposto de que o relacionamento entre as 

variáveis foi linear e que todos os valores da variável 
de saída (endividamento) são independentes, ou seja, 

cada resposta ou valor da variável endividamento 
provém de uma entidade (pessoa) em separado e não 

estão relacionados.”
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Com relação à colinearidade 
(Tabela 2), o teste de diagnóstico 
de colinearidade (VIF) e a análise 
da matriz de correlação identifi-
caram que não existiu relaciona-
mento linear perfeito entre os pre-
visores, ou seja, não foi verificada 
correlação alta entre as variáveis 
dependentes, o que sugere ausên-
cia de colinearidade entre as variá-
veis.  Plotou-se um gráfico dos re-
síduos da regressão para verificar 
se os erros (resíduos) apresentaram 
como variáveis aleatórias normal-
mente distribuídos e para testar a 
suposição de homocedasticidade. 
Verificou-se que os pontos se com-
portaram aleatoriamente distribu-
ídos em torno do 0, sem nenhum 
comportamento ou tendência, e 
isso apontou indícios de que a va-
riância dos resíduos é homocedás-
tica e os resíduos se apresentaram 
como variáveis aleatórias normal-
mente distribuídos. 

3.2.2. Discussão dos  
Resultados da Regressão

A regressão foi processada 
pelo método Enter e foi obtido 
um R múltiplo de 0,449 (positivo 
e significativo) e um R quadrado 
ajustado de 0,199, o que signifi-
cou que 19,9% da variação dos 
níveis de endividamento foram 
explicados pela variação das va-
riáveis explicativas do modelo. O 
modelo de regressão apresentou-
-se significativo como um todo (F 
Sig. p<0,000) (Tabela 2).

A variável renda familiar apre-
sentou coeficiente positivo e sig-
nificativo a 5%, indicando que, 
quanto menor a renda, maior o 
nível de endividamento pessoal 
para os dados em questão. Assim, 
corrobora os resultados dos estu-
dos de Zerrenner (2007); Bricker 
et al. (2012); Lucena et al. (2014); 
Vieira et al. (2014), Santos e Sou-
za (2014), Nascimento (2019). 
Ainda nesse sentido, apesar de 
as pessoas de baixa renda esta-

rem sendo obrigadas a restrin-
gir o consumo em comparação 
às pessoas de rendas mais altas, 
podem precisar recorrer ao crédi-
to para situações de urgência ou 
iniciativas de empreendedorismo, 
como forma de complementação 
de renda, o que pode aumentar 
seu endividamento.

Na análise da variável conheci-
mento e habilidades em controle 
financeiro pessoal, foi obtido co-
eficiente positivo e significativo 
a 1%, evidenciando que, quanto 
mais controlado financeiramente, 
menor o nível de endividamento 

pessoal, quanto mais tendente a 
extravagante, maior o nível de en-
dividamento pessoal. 

Os resultados da variável com-
portamento financeiro quanto à 
poupança revelaram coeficiente 
negativo e significativo a 5%, su-
gerindo que, quanto maior a ten-
dência de ser comprador, maior o 
nível de endividamento pessoal, 
quanto mais poupador, menor o 
nível de endividamento pessoal. 
Entende-se que a questão de ser 
poupador é uma das consequên-
cias de ter níveis de endividamen-
to baixo ou zerado e vice-versa.

Tabela 2 - Resultados do modelo de regressão multivariada
Variáveis do Modelo Beta Erro Padrão P>[t] VIF

Constante 1,960 0,195 0,000*
Renda Familiar 0,039 0,002 0,026** 1,003
Conhecimento e habilidades em controle 
financeiro 0,113 0,023 0,000* 1,007

Comportamento financeiro quanto à 
poupança -0,045 0,019 0,015** 1,120

Comportamento com relação à 
materialidade -0,031 0,018 0,084*** 1,047

Estabilidade de comportamento 0,117 0,021 0,000* 1,246
Gestão financeira de longo prazo 0,205 0,020 0,000* 1,320
Estilo de vida 0,203 0,020 0,000* 1,256

N=3.666; R2 Múltiplo: 0,449; R2Ajustado:0,199; D-W: 1,974  
*sig. <1%; **sig. <5% ; *** sig < 10%
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Tais resultados já eram espera-
dos, pois confirmaram a sugestão 
de que as pessoas mais gastadoras 
estão mais endividadas e as que es-
tão com baixos níveis de dívidas são 
as que possuem capacidade de pou-
pança, validando os trabalhos con-
sultados nessa temática (Ruberto et 
al. 2013; Bonono et al. 2017, Pindy-
ck & Rubinfeld, 2006; Piccini & Pin-
zetta, 2014), os quais advogam que 
o comportamento materialista ex-
travagante das pessoas gastadoras 

é um dos determinantes do endivi-
damento. Quanto pior for o com-
portamento materialista e de com-
pra compulsivas do indivíduo, maior 
será a propensão a endividar-se. 
Quanto maior o controle do com-
portamento de compras compul-
sivas do indivíduo, menor será sua 
propensão a endividar-se. Os resulta-
dos ainda corroboram os trabalhos 
de Donadio et al. (2012), Candido e 
Fernandes (2014), Ribeiro e Ribeiro 
(2016) e Langaro (2018), nos quais 

os autores concluíram que a alfabe-
tização financeira e o uso de ferra-
mentas de planejamento e controle 
de gastos podem minimizar os níveis 
de endividamento pessoal.   

A variável comportamento e ati-
tudes com relação à materialidade 
demonstrou coeficiente negativo e 
significativo a 10%, sugerindo que, 
quanto maior tendência de ser des-
prendido, maior o nível de endivi-
damento pessoal, quanto mais ten-
dente a ser apegado, menor o nível 
de endividamento pessoal. Esses 
resultados também eram espera-
dos teoricamente, pois demons-
tram o despreparo das pessoas 
com o dinheiro, principalmente o 
desapego como estratégia de jus-
tificação de tais atitudes. Corrobo-
rando Arcuri (2018), a falta de di-
álogo, o fato de se levar uma vida 
desprendida e possivelmente o pa-
radigma de não se falar de finanças 
pessoais com outras pessoas (até 
mesmo com a família) podem ser 
alguns dos gatilhos do endivida-
mento populacional; com Donadio 
et al. (2012); Nascimento (2019) e 
Avdzejus et al. (2012), que obser-
varam a falta de planejamento e 
controle financeiro aliada à facili-
dade do concedido pelas institui-
ções financeiras, gera consumis-
mo exagerado e níveis mais altos 
de endividamento nas pessoas. 

“Quanto pior for o comportamento materialista e 
de compra compulsivas do indivíduo, maior será a 

propensão a endividar-se. Quanto maior o controle do 
comportamento de compras compulsivas do indivíduo, 

menor será sua propensão a endividar-se.”
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Os resultados validam as 
conclusões de Vieira et al. 
(2014), nas quais indivídu-
os que atrelam o consumo 
à felicidade tendem a endi-
vidar-se mais, e de Pontes 
(2018), o qual discute que 
comportamentos impulsivos 
e compulsivos de compra, he-
donismo e austeridade impac-
taram no aumento do nível de en-
dividamento pessoal.

A variável de perfil pessoal com 
relação à estabilidade de compor-
tamento revelou coeficiente po-
sitivo e significativo a 1%, de-
monstrando que, quanto maior a 
tendência de ser estável, menor o 
nível de endividamento pessoal, 
quanto mais tendente a ser instá-
vel, maior o nível de endividamen-
to pessoal. 

Na mesma direção da anterior, a 
variável de perfil pessoal financeiro 
quanto ao futuro, gestão financei-
ra de longo prazo, apresentou co-
eficiente positivo e significativo a 
1%, explicando que, quanto maior 
a tendência de ter reservas financei-
ras, menor o nível de endividamen-
to pessoal, quanto mais tendente 
a não ter reservas, maior o nível de 
endividamento pessoal.

Finalmente, a variável compor-
tamento pessoal em termos de es-
tilo de vida obteve um coeficiente 

positivo e significativo a 1%, suge-
rindo que, quanto maior a tendên-
cia de ter uma vida mais tranqui-
la, menor o nível de endividamento 
pessoal e ter uma vida mais preo-
cupada maior o nível de endivida-
mento pessoal.

A explicação das últimas três 
variáveis, a saber, estabilidade de 
comportamento, perfil pessoal fi-
nanceiro quanto ao futuro e esti-
lo de vida podem ser consequência 
dos altos níveis de endividamen-
to, conforme advogam os auto-
res, baseados nas atitudes de con-
sumismo, na falta de controle, na 
instabilidade, na vida atribulada 
financeiramente e no materialis-
mo. Davies e Lea, (1995) observa-
ram que esses tipos de indivíduos 
têm uma atitude favorável às ope-
rações de crédito, têm um nível de 

endividamento maior e estão 
mais sujeitos à publicidade. 
Nesse sentido, Ruberto et al. 
(2013), Bonono et al. (2017), 
Pindyck e Rubinfeld (2006), 
Piccini e Pinzetta (2014) en-
tendem que os níveis eleva-

dos de endividamento estão 
ligados à falta de autocontro-

le. Segundo os autores, a insta-
bilidade, uma vida atribulada e o 

materialismo podem causar altos 
níveis de endividamento que, por 
sua vez, não permitem a pessoa ter 
reservas financeiras (poupanças). 

Os resultados do estudo su-
gerem que a habilidade e a atitu-
de de controle financeiro podem 
gerar a atitude para sobra de re-
cursos para poupança (reservas 
financeiras), juntamente com o 
comportamento de ser mais ape-
gado e, consequentemente, me-
lhores níveis de renda familiares 
proporcionariam menores níveis 
de endividamento pessoal e uma 
vida mais tranquila. No aspecto de 
finanças pessoais, tais habilidades 
elencadas são as características, os 
conhecimentos e as atitudes usa-
das visando ao desempenho finan-
ceiro pessoal favorável, no caso 
menores níveis de endividamento, 
validando as assertivas teóricas de 
Lacombe (2011), Silva (2005) e Ro-
bbins et al. (2010). 

“No aspecto de finanças pessoais, tais habilidades 
elencadas são as características, os conhecimentos 

e as atitudes usadas visando ao desempenho 
financeiro pessoal favorável, no caso menores níveis 

de endividamento.”
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Com relação à personalidade, 
sendo o conjunto de características 
individuais compostas pelas manei-
ras de pensar, sentir e agir, os resul-
tados sugerem, pelos dados descriti-
vos, que os maiores percentuais das 
pessoas entrevistadas na pesquisa 
são compradores, são estáveis, de-
clararam-se satisfeitos com níveis de 
reserva financeira, apresentam estilo 
de vida mais tranquilo e os maiores 
percentuais com renda de dois a três 
salários mínimos. Para essas pressu-
posições, infere-se que as caracterís-
ticas de personalidade estão relacio-
nadas às habilidades, às atitudes e ao 
comportamento que explicam o nível 
de endividamento de cada indivíduo. 
Validam, assim, as assertivas teóricas 
de Fernandes (2013) e Bergamini 
(2017), Spector (2002), Boog (2002).  

4. Conclusão

O objetivo geral deste traba-
lho foi relacionar o nível de endivi-
damento pessoal aos atributos dos 
perfis pessoais de cada indivíduo. Os 
resultados da análise descritiva evi-
denciaram as características gerais 
da amostra: 49,11% dos respon-
dentes eram casados ou com com-
panheira(o), 37,44% declararam 
não terem filhos ou dependentes, 
73,8% da amostra têm até ensino 
médio completo e 16,4 % superior 
completo com ou sem pós-gradua-
ção. Sobre a variável renda, 55,3 % 
dos respondentes declararam renda 
familiar de até 3 salários mínimos. 

Com relação às variáveis de inte-
resse da pesquisa, verificou-se que 
35% das pessoas se  declararam sem 
dívidas, sendo que 65% declararam 
endividadas; 19,1% do total de res-
pondentes muito endividados; 14,7% 
dos respondentes consideraram-se 
extravagantes e 71,8% controlados; 
32,8% declararam que tendem a ser 
mais poupadores; 46,3% são mais 
compradores; 33,4% entenderam 
ser mais apegados e 49,2% despren-

didos; 28,2% declaram-se ser mais 
instáveis, enquanto 53,6% afirmaram 
ser estáveis; 32,6% responderam ter 
uma tendência de um estilo mais pre-
ocupante, enquanto 50 % estilo de 
vida mais tranquilo. 

Os resultados do modelo de re-
gressão evidenciaram que 19,9% da 
variação do endividamento pessoal 
foram explicados pelas variáveis da 
pesquisa, a saber, conhecimento e 
habilidades em controle financeiro 
pessoal, comportamento financei-
ro quanto a poupança, comporta-
mento e atitudes com relação à ma-
terialidade, à estabilidade, à gestão 
financeira de longo prazo, ao com-
portamento em termos de estilo de 
vida e renda familiar.

Concluiu-se, com base nos re-
sultados da regressão, que os au-
mentos do nível de endividamento 
pessoal poderiam ser explicados por 
menor nível de renda familiar, des-
controle financeiro, maior tendên-
cia de ser comprador ou consumista, 
maior tendência de ser desprendi-
do, maior tendência de ter compor-
tamento instável,  menor preocupa-
ção em ter reservas financeiras e ter 
um estilo de vida mais preocupado.  

Sobre as limitações da pesquisa, 
elenca-se a escassez de materiais a 
respeito desse assunto, em especial 
livros e pesquisas específicas que tra-
tam dos perfis, atributos e sua  re-
lação com o endividamento. Embora 
a propagação da educação financei-
ra tenha se intensificado nos últimos 
anos na mídia em geral, as bases de 
dados são raras e não atualizadas 
anualmente para acompanhar as ten-
dências das pessoas. Entende-se que 
o estudo e acompanhamento dessas 
relações revelam a realidade e podem 
servir de base para ajudar a traçar es-
tratégias, que visem à redução dos 
níveis de endividamento pessoal e 
ao desenvolvimento do tema no Bra-
sil. Sugere-se, assim, a continuidade 
dos estudos futuros na temática de 
letramento financeiro, endividamen-
to e finanças pessoais dos brasileiros. 



24 Relação entre níveis de endividamento e atributos de perfil pessoal

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

Referências

ARCURI, N. (2018). Dez passos para nunca mais faltar dinheiro no seu bolso. Rio de Janeiro: Sextante.

AVDZEJUS, E. E., Santos, A. C. & Santane, J. O. de. (2012). Endividamento precoce: uma análise da concessão de crédito e 
dos fatores que influenciam no endividamento de jovens universitários da Faculdade Unime no Município de Lauro de Freitas/
BA, 2012. Anais do IX SEGET.

BERGAMINI, C. W.(2017). Motivação nas organizações. 5. ed. São Paulo: Atlas.

BONOMO, B., Mainardes, E. W. & Laurett, R. (2017). Compra não planejada e endividamento pessoal: uma análise de relação. 
Revista Administração em Diálogo.- RAD, 19(3), 49-69.

BOOG, M. (2002). Manual de gestão de pessoas: estratégias e tendências. São Paulo: Editora Gente.

BRICKER, J., Kennickell, A. B., Moore, K. B. & Sabelhaus, J. (2012). Changes in U.S. family finances from 2007 to 2010: evidence 
from the survey of consumer finances. Federal Reserve Bulletin, 98(2), 1-80. 

CANDIDO, J. G. & Fernandes, A. H. S. (2014). Educação financeira e nível do endividamento: relato de pesquisa entre os 
estudantes de uma instituição de ensino da cidade de São Paulo. Revista Eletrônica Gestão e Serviços, 5(2), 894-913. 

CARVALHO, H. A. de, Sousa, F. G. & Fuentes, V. L. P. (2017). Representação social do endividamento individual. RPCA, 
11(1), 1-15. 

CLAUDINO, L.P., Nunes, M.B., Oliveira, A. R. & Campos; O. V. (2009). Educação financeira e endividamento: um estudo de caso 
com servidores de uma instituição pública. Anais XVI Congresso Brasileiro de Custos – Fortaleza.

DAVIES E.& LEA S. (1995). Student attitudes to student debt. Journal of Economic Psychology,  16(4),663-679.

DONADIO, R, Campanario, M. de A. & RANGEL, A. de S. (2012). O papel da alfabetização financeira e do cartão de crédito no 
endividamento dos consumidores brasileiros. Revista Brasileira de Marketing, 11(1),75-93. 

FERNANDES, B. R. (2013). Gestão estratégica de pessoas: com foco em competências.1. ed. Rio de Janeiro. Elsevier.

FIELD, A. (2009). Descobrindo a estatística usando o SPSS. São Paulo: Artmed.

FRANKENBERG, L. (1999). Seu futuro financeiro: você é o maior responsável. Rio de Janeiro: Campus.

LACOMBE, F. J. M. (2011). Recursos Humanos: princípios e tendências. 2. ed. São Paulo: Saraiva.

LANGARO, A. (2018). Perfil da população brasileira em relação à gestão de finanças pessoais. 2018. 61 f. Trabalho de Conclusão 
de Curso – Faculdade e Escola, Tapejara. 

LUCENA, W. G. L., Santos, J. M. A., Assis, J. T. & Santos, M. C. (2014). Fatores que influenciam o endividamento e a inadimplência 
no setor imobiliário da cidade de Toritama/PE à luz das finanças comportamentais. Holos, 6(1), 90-113. 

MOSMANN, G. (2019) O que é perfil financeiro e como descobrir qual é o seu? Disponível em: https://www.suno.com.br/
artigos/perfil-financeiro/ Acesso em: 20 jun. 2021.

NASCIMENTO, T. G. (2019). O papel do comportamento financeiro e da educação financeira no endividamento. [Dissertação 
de Mestrado]. Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas: São Paulo.

PICCINI, R. A. B & pinzetta, G. (2014). Planejamento financeiro pessoal e familiar. Seminário de iniciação científica, seminário 
integrado de ensino, pesquisa e extensão e mostra universitária, 98. Disponível em:  https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/
siepe/article/view/5736. Acesso em 31 mai. 2021.



25REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

PINDYCK, R. S. & Rubinfeld, D. L. (2006). Microeconomia. São Paulo: Pearson, Prentice Hall.  

PINHEIRO, R. P. (2008). Educação financeira e previdenciária, a nova fronteira dos fundos de pensão. São Paulo: 
Peixoto Neto, 2008. Disponível em: <http://www.fbss.org.br/dados/wwwfbs/artigos/Educa%C3%A7%C3%A3o%20
Previdenci%C3%A1ria%20e%20Financeira%20-%20a%20nova%20fronteira%20dos%20fundos%20de%20pens%C3%A3o.
pdf> Acesso em: 18 nov. 2021.

PONTES, M. D. M. (2018). Os impactos dos conhecimentos e comportamentos econômicos no nível de endividamento pessoal 
[Dissertação de Mestrado]. Mestrado em Administração. Universidade Estadual do Ceará – UECE: Fortaleza, 98 f.

RAAIJ, W. & Gianotten, H. (1990). Consumer confidence, expenditure, saving, and credit. Journal of Economic Psychology, 
11 (1), 269-290.

RIBEIRO, K. C. M. & Ribeiro, Z. M. de O. B. (2016). Finanças pessoais: o perfil financeiro dos acadêmicos do curso de Ciências 
Contábeis do Instituto de Estudos e Pesquisa do Vale do Acaraú – Unidade de Extensão Tianguá/CE. 2016. Disponível em: 
< https://flucianofeijao.com.br/novo/wp-content/uploads/2017/10/FINANCAS_PESSOAIS_O_PERFIL_FINANCEIRO_DOS_
ACADEMICOS_DO_CURSO_DE_CIENCIAS_CONTABEIS_DO_INSTITUTO_DE_ESTUDOS_E_PESQUISAS_DO_VALE_DO_ACA.
pdf>. Acesso: 20 nov. de 2021.

ROBBINS, S P., Judge, T. A. & Sobral, F. (2010). Comportamento organizacional. 14. ed. São Paulo: Person Prentice Hall.

RUBERTO, I. V. G., Silveira, V. G., Vieira, K. M. & Bender Filho, R.(2013). A influência dos fatores macroeconômicos sobre o 
endividamento das famílias brasileiras no período 2005-2012. Estudos do CEPE, 37(1), 58-77. 

SANTOS, T. & Souza, M. J. B. (2014). Fatores que influenciam o endividamento de consumidores jovens. Revista Alcance, 21 
(1), 152-180.

SILVA, M. de O. (2005). Gestão de pessoa através do sistema de competências: estratégias, processos, desempenho e 
renumeração: fundamentos e aplicação. Rio de Janeiro: Qualitymark.

SPECTOR, P. E. (2002). Psicologia nas organizações. São Paulo: Saraiva.

VIEIRA, K. M., Flores, S. A. M. & Campara, J. P. (2014). Propensão ao endividamento no município de Santa Maria (RS): 
verificando diferenças em variáveis demográficas e culturais. Teoria e Prática em Administração, 4 (2) 180-205.

ZERRENNER, S. A.(2007). Estudo sobre as razões para o endividamento da população de baixa renda. [Dissertação de Mestrado] 
Administração. Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade – FEA/USP. São Paulo. 





27REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

Análise da gestão dos municípios 
paranaenses sob ótica do IEGM, 
Desenvolvimento Escolar, 
Desenvolvimento Social e  
Produto Interno Bruto

Oobjetivo consistiu em verificar a influência dos 
índices Desenvolvimento Escolar, Desenvolvimento 
Social e Produto Interno Bruto na efetividade da 

gestão municipal nos municípios paranaenses, no período de 
2019 a 2021, na perspectiva da Efetividade da Gestão Pública. 
Desenvolveu-se um modelo de regressão linear com dados 
em painel com uma amostra contendo os 399 municípios 
do Estado do Paraná, no período de 2019 a 2021. Os dados 
foram coletados nos sítios eletrônicos do TCE-PR e do CFA. 
Os resultados demonstraram que os índices Desenvolvimento 
Escolar e Produto Interno Bruto influenciaram no Índice de 
Efetividade da Gestão Municipal (IEGM). Foi possível concluir 
que a efetividade da gestão municipal, representada pela 
qualidade na execução das ações, pode, por meio da utilização 
dos indicadores de desempenho escolar, social e econômico, 
medir a efetividade da gestão, além de ser instrumento para 
monitorar e avaliar os serviços prestados com fins de buscar 
melhorias em prol da sociedade.

27REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

Emerson Orsini Ferrari
Profissional de Nível Superior Sênior. Mestre em 
Contabilidade. Docente nas disciplinas de Ad-
ministração de Custos e Administração Finan-
ceira. Itaipu Binacional.
E-mail: emersonferrari@yahoo.com.br

Marta Raquel Zuchelli Felipetto
Contadora e mestre em Contabilidade. Prefei-
tura Municipal de Francisco Beltrão.
E-mail: mrzuchelli2020@gmail.com

Geysler Rogis Flor Bertolini 
Orientador. Professor doutor da Unioste - do-
cente do doutorado em Desenvolvimento Rural 
sustentável, do mestrado profissional em Ad-
ministração e do mestrado em Contabilidade 
da Unioeste. Doutor em Engenharia de Produ-
ção. Universidade Estadual do Oeste de Paraná 
(Unioeste). 
E-mail: geysler_rogis@yahoo.com.br



28 Análise da gestão dos municípios paranaenses sob ótica do IEGM, 
Desenvolvimento Escolar, Desenvolvimento Social e Produto Interno Bruto. 

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

1. Introdução 

A administração pública tem 
como finalidade a busca pela apli-
cação dos recursos públicos, com 
vistas à efetividade das políticas 
públicas (FRAGA et al., 2019), de 
forma eficiente com o objetivo de 
atender aos interesses da socieda-
de (CASTRO; SILVA 2017), apresen-
tada por meio dos resultados das 
ações governamentais (BACIU; BO-
TEZAT, 2014). 

Nas últimas décadas, a adminis-
tração pública passou por mudan-
ças, com a edição da Lei n.º 101, de 
4 de maio de 2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal), da Lei Comple-
mentar n.º 131, de 29 de maio de 
2009 (Lei da Transparência) e da Lei 
n.º 12.527, de 18 de novembro de 

2011(Lei de Acesso à Informação). 
A partir da promulgação dessas 
leis, a relevância no setor público 
em otimizar os gastos com recur-
sos para a prestação de serviços pú-
blicos, bem como a necessidade de 
planejar, formular ações, programar 
políticas e cumprir funções são ati-
vidades inerentes à gestão pública 
(PINTO et al, 2021).

O arcabouço teórico dessa dis-
cussão baseia-se na Teoria da Agên-
cia, uma das principais teorias que 
fundamentam a estrutura das rela-
ções de governança pública, de Jen-
sen e Meckling (1976). Essa teoria 
baseia seus pressupostos em uma 
espécie de contrato entre o princi-
pal e o agente, por meio do qual 
destacaram ser o conflito de inte-
resses o principal determinante a in-

fluenciar na estrutura das organiza-
ções. Azevedo e Aquino (2016), no 
que se refere à gestão pública, rei-
teram que iniciativas de elaboração 
de índices que ajudem a monitorar 
a administração pública, como é o 
caso do IEGM, podem proporcionar 
a adoção de melhores práticas por 
parte da gestão pública.

Nessa ótica, evidencia-se os 
princípios da eficiência, da efetivi-
dade e da transparência do setor 
público como principais fatores que 
direcionam a gestão pública (HWA-
NG; AKDEDE, 2011). Viana (2010) 
acentua que a efetividade seria a es-
colha mais pertinente no que se re-
fere aos investimentos e serviços a 
serem executados, conforme as ne-
cessidades da população, com grau 
de qualidade nesses serviços.

Existem ferramentas e formas 
para avaliar a gestão municipal, as 
quais se destacam os índices de-
senvolvidos por órgãos de contro-
le, tais como o Índice de Efetividade 
de Gestão Municipal (IEGM) formu-
lado pelo Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo (TCE-SP) e pelo 
Instituto Rui Barbosa (IRB).  

No que se refere ao IEGM, esse 
indicador visa avaliar a efetividade da 
gestão administrativa das prefeitu-
ras. O índice é composto por sete in-
dicadores envolvendo as áreas: edu-
cação, saúde, planejamento, gestão 
fiscal, meio ambiente, proteção das 
cidades e governança da tecnologia 
da informação (IRB, 2017).

Conceitualmente, a gestão pú-
blica deve ser continuamente apri-
morada para o alcance de determi-
nados fins, como reduzir a pobreza, 
melhorar a educação, estimular a 
competitividade da economia, in-
centivar a conservação de recursos 
naturais, entre outros (NASCIMEN-
TO, 2010). O estudo de Linhares et 
al. (2020) identificou que as políti-
cas públicas dos municípios brasilei-
ros por meio do IEGM contribuem 
com a análise do nível de desenvol-
vimento das regiões. 
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Nesse contexto, tem-se a se-
guinte questão de pesquisa: Os 
índices Desenvolvimento Esco-
lar, Desenvolvimento Social e 
Produto Interno Bruto influen-
ciaram na Efetividade de Ges-
tão Municipal, no período 2019 
a 2021? Para esse questionamen-
to, o objetivo do estudo consiste 
em verificar a influência dos índi-
ces: Desenvolvimento Escolar, De-
senvolvimento Social e Produto 
Interno Bruto na efetividade da 
gestão municipal nos municípios 
paranaenses, no período de 2019 
a 2021, sob a perspectiva do de-
sempenho da gestão. 

O estudo justifica-se pela re-
levância do tema no setor gover-
namental, com vistas a fornecer 
informações que auxiliem os ci-
dadãos no desempenho da ges-
tão dos municípios paranaenses, 
visando, assim, reduzir a assime-
tria de informações, bem como 
estimular a sociedade a exercer o 
controle social, ao fiscalizar e mo-
nitorar os resultados da gestão 
pública, por meio dos indicado-
res de efetividade e governança 
da gestão. Dessa forma, as infor-
mações dos resultados da gestão 
municipal podem diminuir essas 
assimetrias, além de demonstrar 
evidências empíricas acerca de 
uma gestão pública eficiente.

2. Referencial Teórico

2.1 Teoria da Agência	
A teoria da Agência é definida 

como um contrato, no qual o prin-
cipal contrata uma pessoa (deno-
minada agente) para representá-lo 
atribuindo, portanto, autoridade 
de decisões ao agente. Ambas as 
partes (o agente e o principal) têm 
suas ações visando à maximização 
de seus benefícios e interesses pes-
soais (JENSEN; MECKING, 1976). 
De acordo com os autores, nes-
sa relação os interesses do agente 
nem sempre podem estar em con-
sonância com os do principal.  

Hendriksen e Van Breda (1999) 
descrevem que o agente se com-
promete a realizar certas tarefas 
para o principal e o principal com-
promete-se a remunerar o agen-
te. Os autores destacam que aos 
agentes atribuem-se compromis-
sos e obrigações assumidos em 
nome do principal. 

No âmbito do setor pú-
blico, Viana (2010) descre-
ve sob a ótica externa que 
o principal pode ser com-
preendido como o cidadão, 
o contribuinte ou o eleitor, 
que, pelo voto, irá eleger os 
agentes, que são os gestores 
públicos, responsáveis por 
gerir os recursos financia-

dos pelo principal, mediante o 
pagamento de impostos. 

Fundamentado na teoria da 
Agência, Suzart (2012) menciona 
que há evidências de que os ges-
tores públicos, ao invés de atende-
rem às demandas sociais, podem 
visar interesses pessoais. Isso pode 
ser percebido no aumento no nú-
mero de notícias sobre desvios e 
má gestão de recursos públicos, 
nas últimas duas décadas, tanto 
no cenário brasileiro quanto no 
internacional. 

“Hendriksen e Van Breda (1999) descrevem que o 
agente se compromete a realizar certas tarefas para o 
principal e o principal compromete-se a remunerar 

o agente. Os autores destacam que aos agentes 
atribuem-se compromissos e obrigações assumidos 

em nome do principal.”
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Nessa ótica, a teoria da Agência 
aplicada ao setor público permite 
evidenciar situações de conflitos 
e de falta de assimetria informa-
cional entre os gestores públicos 
(agentes) e a sociedade (principal) 
no que se refere à obtenção de in-
formações acerca dos resultados 
das ações da gestão pública. Cabe 
à concepção de Rockenmeyer e 
Vieira (2017), tornar importante o 
cuidado com a assimetria de infor-
mação entre o consumidor e o ente 
prestador dos serviços para se evi-
tar que ela prejudique a qualidade 
da utilização do recurso público.

O estudo de Suzart (2012) bus-
cou determinar a relação entre o 
grau de independência e o nível de 
desempenho dos órgãos superiores 
(no caso brasileiro dos Tribunais de 
Contas) com o grau de transparência 
de uma nação. Com base na Teoria 
da Agência, especialmente no que 
diz respeito ao conflito de agência 
entre gestores e cidadãos, o autor 
constatou que o grau de indepen-
dência e o bom nível de desempe-
nho de uma instituição de exame su-
perior estão associados a um bom 
grau de transparência tributária.

Nessa perspectiva, sob a ótica 
da Teoria da Agência, o monitora-
mento das ações do gestor público 
(agente) por meio da avaliação de 

efetividade da gestão, pode ameni-
zar os efeitos da assimetria informa-
cional. De acordo com Castro e Silva 
(2017), a função da administração 
pública é gerir os recursos públicos 
de forma eficiente, tendo por meta 
alcançar os interesses da sociedade. 
Porém, em determinadas situações, 
os interesses particulares dos 
gestores podem influenciar a sua 
tomada de decisão, distanciando-as 
da supremacia do interesse público.

2.2 Efetividade da Gestão Pública
A efetividade no setor público 

analisa em que medida os resul-
tados de uma ação ou programa 
apresentam benefícios à popula-
ção (CASTRO, 2006). Planejar e ge-
rir recursos públicos, com efetivi-
dade nas ações, fazem parte da 
proposta de um modelo contem-
porâneo de gestão pública, que se 
insere na busca pela melhoria con-
tínua dos serviços públicos de for-
ma a atender os anseios da sua po-
pulação (MATIAS-PEREIRA, 2010; 
MEIRELLES, 2003).

Para Castro e Silva (2017) essa 
nova metodologia na forma de ad-
ministrar os recursos públicos com 
fins de utilização eficaz dos recur-
sos públicos na busca por melhor 
desempenho e, consequentemente, 

satisfazer aos cidadãos com serviços 
de qualidade, tem sido denominada 
de “nova gestão pública” (new pu-
blic management). 

Nesse quesito do uso correto 
dos recursos públicos para melhoria 
das condições de vida da popula-
ção, por meio de políticas públicas, 
Moura et. al (2017) citam que com-
pete aos gestores públicos poten-
cializar serviços de qualidades com 
efetividade, constantemente no in-
tuito de buscar a melhor forma de 
realizar os serviços para que eles se-
jam eficazes. Cunha (2011) eviden-
cia que compete à gestão pública 
atentar-se para o bem-estar dos 
seus munícipes, na busca dos me-
lhores resultados para as ações pla-
nejadas, pautados pela efetividade 
de suas ações.

Importante mencionar que os 
gestores devem estabelecer as me-
tas de desenvolvimento levando-se 
em conta a complexidade e as vari-
áveis existentes, para serem capa-
zes de buscar o desenvolvimento 
de forma mais eficaz (NIWA et. al., 
2014). A efetividade refere-se a um 
conjunto de capacidades que en-
globam eficiência e eficácia, que, 
juntos, propiciam melhores condi-
ções de vida à sociedade, com bens 
e serviços de qualidade (CASTRO, 
2006; MATIAS-PEREIRA (2010). 

“O estudo de Suzart (2012) buscou determinar 
a relação entre o grau de independência e o nível 
de desempenho dos órgãos superiores (no caso 

brasileiro dos Tribunais de Contas) com o grau de 
transparência de uma nação.”
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No que concerne à efetivida-
de, tem-se que os resultados im-
pactarão ou não em benefícios à 
população. Cohen (1993) eviden-
cia que o primeiro passo para se 
construir uma gestão efetiva é a 
utilização de indicadores de ges-
tão como forma de medir o de-
sempenho das entidades públicas. 
Figueiredo Filho et al. (2013) cor-
roboram essa ideia ao descrever 
que os indicadores permitem esti-
mar a efetividade das ações gover-
namentais e avaliar em que medi-
da o dinheiro público está sendo 
eficientemente utilizado. 

Nessa ótica, o estudo de Alcure 
Neto et al. (2021) verificou a asso-
ciação entre o indicador Educação 
(I-Educ), que compõe uma das di-
mensões do IEGM, com indicado-
res que acompanham o aprendiza-
do dos alunos e as matrículas em 
tempo integral, nos anos de 2015 
e 2017 nos municípios dos estados 
brasileiros, totalizando 7.852 ob-
servações. Os autores evidenciam 
que a contribuição prática da pes-
quisa está em conferir aos Tribunais 
de Contas, aos gestores públicos e 
à sociedade civil embasamento es-
tatístico da capacidade do I-Educ 
de avaliar a efetividade dos atos de 
gestão educacional, demonstrando 
que os quesitos aplicados, decor-
rente do monitoramento de infra-
estrutura e práticas administrativas, 
possibilitam o acompanhamento 
do aprendizado do aluno da rede 
pública municipal. 

Já o estudo de Oliveira et al. 
(2022) analisou a eficiência e a pro-
dutividade de gastos, ações e servi-
ços de saúde nos municípios mais 
populosos do Ceará antes e depois 
da EC 95/2016. Os resultados de-
monstraram que depois da vigên-
cia da EC 95/2016 há maior quan-
tidade de municípios eficientes e 
com maiores escores de eficiência, 
não sendo identificada correlação 
entre a eficiência e os indicadores 
PIB per capita e IEGM_Saúde. 

No quesito efetividade na ges-
tão pública, destaca-se o estudo de 
Alves e Lee (2019), que analisou o 
índice de efetividade em municípios 
cearenses no ano de 2017. Os auto-
res verificaram que o IEGM permite 
um maior entendimento da gestão 
municipal e possibilita identificar 
pontos de oportunidade de melho-
ria na efetividade da gestão. 

Na mesma temática, cita-se o 
estudo de Silva (2020) que compa-
rou o IEGM/TCESP dos municípios 
paulistas entre os anos de 2014 a 
2017. Os resultados evidenciaram 
que o IEGM é um importante ins-
trumento de avaliação da gestão 
pública, para ampliação e aperfei-
çoamento do controle externo, do 
controle social e da autoavaliação 
dos gestores públicos. 

Já a pesquisa de Zubyk et al. 
(2019) buscou identificar o nível de 
eficiência na gestão dos recursos 
locais aplicados nas áreas de edu-
cação e saúde dos municípios pa-
ranaenses, referente ao período de 
2001 a 2012. Os resultados indica-
ram que aproximadamente 8% dos 
municípios paranaenses apresenta-
ram eficiência máxima, em relação 
à gestão dos recursos destinados às 
áreas de educação e de saúde, em 
algum dos períodos analisados.

2.3 Indicadores de Desempenho 
com a Efetividade da Gestão 
Pública

Os indicadores de desempenho 
são considerados fundamentais 
para a fiscalização da gestão públi-
ca, bem como uma importante fer-
ramenta gerencial para a adminis-
tração pública (TADACHI & FLORES, 
2005. A utilização de indicadores 
oportuniza aos gestores o controle 
mais eficiente dos gastos públicos 
(PACE et al., 2003), ao enfatizar os 
resultados das ações realizadas pelo 
poder público (ALVES, 2001). 

Dessa forma, destaca-se a uti-
lização dos indicadores no moni-
toramento da utilização dos recur-
sos públicos com base na execução 
das ações planejadas e na accoun-
tability. Salienta-se que os indicado-
res são utilizados como balizadores 
para correção de ações implementa-
das, ou mesmo para novas ações, no 
intuito de ser eficaz na gestão públi-
ca (RIBCZUK; NASCIMENTO, 2015).

No que se refere aos indicadores 
de desempenho, ressalta-se a cita-
ção do TCU (2014) quanto à impor-
tância deles para o monitoramento 
das ações desenvolvidas, especifi-
camente porque esses têm capaci-
dade de apresentar o nível em que 
se encontra a prestação de servi-
ços, não apenas quanto à qualida-
de, mas, também, para se ter um 
panorama mais explícito em que se 
deseja chegar com essas ações.
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2.3.1 Índice de Efetividade da 
Gestão Municipal (IEGM)

O Índice de Efetividade da Ges-
tão Municipal (IEGM), usado para 
a definição acerca da efetividade 
da gestão dos municípios, foi de-
senvolvido pelo TCE-SP e coordena-
do pelo Instituto Rui Barbosa (IRB). 
Composto de indicadores destina-
dos a demonstrar as ações da ges-
tão pública (IRB, 2019). O IEGM tem 
por finalidade verificar a efetivida-
de das políticas e atividades públi-
cas desenvolvidas, a fim de avaliar 
a qualidade dos gastos dos municí-
pios. Também, visa constatar se os 
objetivos estratégicos estão sendo 
alcançados de forma efetiva (PAS-
SOS; AMORIM, 2018).

O IEGM é composto de sete 
(7) áreas de execução da gestão 
pública: educação, saúde, planeja-
mento, gestão fiscal, meio ambien-
te, cidades protegidas e governan-
ça em tecnologia da informação. O 
Quadro 1 apresenta áreas, indica-
dores e a descrição das informações 
para formação do IEGM.

O IEGM tem relevante papel 
quanto à garantia das ações e/ou 
programas das gestões municipais, 
visto que ele tem a capacidade de 
demonstrar as áreas em que os mu-
nicípios estão atuando com eficiên-
cia, bem como indicar setores que 
carecem de melhorias (IRB, 2017).  
Outro destaque pode ser atribuído 
à possibilidade de comparar os de-
sempenhos entre municípios, isso 
porque o IEGM é apresentado em 
cinco faixas de resultado (A, B+, B, 
C+ e C), definido após aplicação de 
um modelo matemático (ANUÁRIO, 
2016). A Tabela 1 elenca os níveis 
de classificação e critérios do IEGM. 

O objetivo do IEGM consiste 
em verificar as áreas que deman-
dam maior qualidade nos gastos 
públicos, concluindo como alta-
mente efetiva a gestão (ANUÁRIO, 
2016). Para a definição das faixas 
de resultado, são observados outros 
dois critérios além dos citados na 

Quadro 1 – Descrição das áreas e indicador do IEGM
Área Indicador Descrição

Educação I-EDUC

Mede os resultados das ações na área de educação infantil e ensino 
fundamental, com foco na infraestrutura escolar. Inclui aspectos da 

avaliação escolar, planejamento de vagas, atuação do Conselho Municipal 
de Educação, alimentação escolar, entre outros;

Saúde I-SAÚDE
Ênfase na atenção básica, programa saúde da família, atuação do Conselho 

Municipal de Saúde, atendimento a doenças, prevenção, campanhas de 
vacinação e orientação à população, entre outros;

Planejamento I-PLAN Avalia o planejamento e a execução dos orçamentos, com atenção a metas 
físicas e indicadores dos programas;

Gestão Fiscal I-FISCAL Avalia a execução financeira e orçamentária, bem como transparência e 
atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;

Meio Ambiente I-AMB Mede o resultado de políticas relativas ao meio ambiente, incluindo resíduos 
sólidos, saneamento, educação ambiental e atuação de Conselho Municipal;

Cidades 
Protegidas I-CID Avalia o planejamento de ações de proteção aos cidadãos, com especial 

atenção a sinistros, desastres, planos de contingência e atuação da defesa civil;
Governança de
Tecnologia da 
Informação

I-GOV TI
Realiza um diagnóstico do conhecimento e uso dos recursos de Tecnologia 

da Informação, segurança da informação, capacitação de pessoal e 
transparência.

Fonte: adaptado de (IRB, 2017).

Tabela 1 - Classificação e critérios do IEGM
Nota Classificação Critério

A Altamente efetivo IEGM a partir de 90% da nota máxima e, pelo menos, 5 (cinco) 
índices componentes com nota A

B+ Muito efetivo IEGM maior ou igual a 75% e menor que 90% da nota máxima
B Efetivo IEGM maior ou igual a 60% e menor que 75% da nota máxima

C+ Em fase de 
adequação IEGM maior ou igual a 50% e menor que 60% da nota máxima

C Baixo nível de 
adequação IEGM menor ou igual a 49,99%

Fonte: Anuário (2016).

Tabela 2 – Pesos dos índices do IEGM
ÍNDICE I-Educ I-Saúde I-Planej. I-Fiscal I-Amb I-Cidade I-Gov TI TOTAL

PESO 20% 20% 20% 20% 10% 5% 5% 100%
Fonte: TCE/PR (2022).

relativos encontra-se na Tabela 2.
De modo geral, Silva e Mário 

(2018) caracterizam o IEGM como 
uma prática que deve ser seguida 
pelos demais órgãos de controle ex-
terno. Os autores mencionam o índi-
ce como uma ferramenta cujo obje-
tivo é evidenciar a correspondência 
entre as ações dos governos e as de-
mandas das comunidades.

Tabela 2, sendo eles: 
diminuição 
de um grau 
na nota geral 
do IEGM quan-
do não ocorrer 
o atingimento 
da aplicação de 
25% na educação; e re-
alocação para faixa de resultado C 
quando não observar o contido no 
art. 29-A da Constituição Federal, 
que se refere ao percentual gasto 
de despesa com o Poder Legislati-
vo municipal em relação às receitas 
tributárias e de transferências (TCE-
-SP, 2020).

Para fins de indicação, a compo-
sição do índice IEGM, com os pesos 
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3. Metodologia

Para atender ao objetivo deste 
estudo, a pesquisa foi descritiva, 
documental e de abordagem quan-
titativa. Buscou identificar as áreas 
do IEGM que têm sido efetiva quan-
to ao Desenvolvimento Social (DVS), 
ao Desenvolvimento Escolar (DE) e 
ao Produto Interno Bruto (PIB), com 
o levantamento de informações, 
por meio de dados secundários co-
letados e mapeado pela técnica ex-
-post-facto, que analisa fatos passa-
dos que influenciaram nas variáveis 
do estudo (RAUPP; BEUREN, 2013).

A população compreendeu os 
399 municípios do Estado do Para-
ná, cujos dados foram coletados di-
retamente do site do Instituto Rui 
Barbosa (IRB) e do Conselho Federal 
de Administração (CFA) e organiza-
dos em forma de planilha do Micro-
soft Office Excel 365®. O período 
do estudo compreendeu os anos de 
2019 a 2021. O constructo da pes-
quisa, com a definição das variáveis 
independente e dependente, consta 
no Quadro 2:

As variáveis dependentes e as 
independentes, constantes do cons-
tructo da pesquisa da Tabela 4, fo-
ram estudadas por meio da análise 
de dados em painel – regressão li-
near, de modo a ser possível estu-
dar, simultaneamente, as variações 
das variáveis ao longo do tempo e 
entre diferentes indivíduos. O for-
mato em painel permitiu ter dados 
mais informativos, com maior va-
riabilidade, menor colinearidade e 
maior grau de liberdade de forma 
a buscar uma melhor precisão de 
efeitos que não poderiam ser vistos 
apenas em corte transversal ou sé-
rie temporal pura (GUJARATI; POR-
TER, 2011).

Buscou-se realizar os testes e 
verificar, dentre os modelos de da-
dos em painel, Pooled (Empilhado), 
Efeitos Aleatórios ou RandomEf-
fects (RE) e Efeitos Fixos ou FixedEf-
fects (FE), aquele que melhor expli-

ca as variáveis coletadas no estudo. 
Os testes foram realizados para se 
chegar ao melhor modelo para o 
IEGM e se encontram na Tabela 3.

O Teste F de Chow identificou, 
dentre os modelos Pooled e Efeitos 
Fixos. Aceitar a hipótese nula con-
duziria para aceitar o modelo Po-
oled, rejeitá-la seria aceitar o mo-
delo de Efeitos Fixos (Vergini et al., 
2015). O p-value foi inferior a 0,05 
e, neste caso, o modelo de Efeitos 
Fixos foi considerado melhor do 
que o modelo Pooled. Já o teste 
de Breusch e Pagan conduziu para 
a melhor escolha entre os modelos 
de Pooled e Efeitos aleatórios. Acei-
tar a hipótese nula conduziria o es-
tudo para a utilização do modelo 
Pooled (GUJARATI; PORTER, 2011). 

O p-value foi menor que 0,05, re-
jeitou-se a hipótese nula e trouxe o 
modelo de Efeitos Aleatórios supe-
rior ao Pooled. Por fim, realizou-se 
o teste de Hausman para identificar 
o melhor modelo entre Efeitos Alea-
tórios e Efeitos Fixos. Aceitar a hipó-
tese nula conduziria ao modelo de 
Efeitos Aleatórios (GUJARATI; POR-
TER, 2011). O p-value foi superior 
a 0,05, logo, aceitou-se a hipótese 
nula e, consequentemente, o mode-
lo de Efeitos Aleatórios foi melhor 
que o de Efeitos Fixos.

Para se verificar os índices dos 
municípios paranaenses, que são 
parte da amostra, à luz da Teoria 
da Agência, foi utilizado um mode-
lo de regressão linear que pode ser 
observado na equação (1):

Quadro 2 – Constructo da Pesquisa
Variável Indicador Fonte

Dependente Indicador de Efetividade IEGM IRB / TCE-PR

Independente
Índice de Desenvolvimento de Educação (DE)

Conselho Federal de Administração 
(CFA) Índice de Desenvolvimento Social (DVS)

Produto Interno Bruto (PIB)
Fonte: dados da pesquisa (2022). 

Tabela 3 – Testes para definir modelo de painel IEGM
F de Chow Breusch-Pagan Hausman

F p-value Chisq p-value Chisq p-value
5,7888 < 2,2 e-16 446,12 < 2,2 e-16 7,5076 0,05736

Fonte: dados da pesquisa (2022).

IEGMit= α+ β1DEit + β2DEVit + β3PIBit + μit
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Em que , variável dependen-
te do estudo, refere-se aos índices 
IEGM da cidade i no ano t é o inter-
cepto da reta; os β são os coeficien-
tes angulares: DEit, DEVit e PIBit que 
são as variáveis independentes das 
cidades i no ano t e μit é o termo de 
erro estocástico.

O painel é um método a ser es-
truturado quando se tem um nú-
mero considerável de pontos de 
dados, de forma que se possa re-
duzir a colinearidade das variáveis 
explicativas e aumentar os graus 
de liberdade, a fim de que se te-
nha maior eficiência na estimati-
va econométrica (GUJARATI; POR-
TER, 2011). 

Após a realização dos testes, 
identificou-se que o modelo mais 
adequado para o estudo da amos-
tra da pesquisa foi o de Efeitos Ale-
atórios para os dados do IEGM.

4. Análise dos Resultados  
e Discussão

4.1 Estatística Descritiva
A pesquisa utilizou uma amos-

tra de 399 municípios paranaen-
ses, com dados referentes ao pe-
ríodo de 2019 a 2021, totalizando 
um número de 1.197 observações, 

no que se refere aos indi-
cadores do IEGM: 

Desenvolvimento Social (DVS), 
Desenvolvimento Escolar (DE) e 
Produto Interno Bruto (PIB). Os re-
sultados obtidos referente às va-
riáveis analisadas dos municípios 
pesquisados são apresentados na 
Tabela 4.

A análise das estatísticas des-
critivas da variável dependente 
do estudo, o indicador de Efetivi-
dade (IEGM), apresenta média de 
59,65%. Observa-se uma amplitu-
de significativa no que diz respei-
to aos dados mínimo de 37,50% e 
máximo de 81,30%. Essa amplitude 
demonstra os resultados das ações 
dos municípios analisados, bem 
como a classificação da efetividade 
dos municípios conforme a Tabela 
1 (Classificação e critérios do 
IEGM), citada no tópico 2.3.1.

Com relação à variabilidade, re-
presentada pelo desvio-pa-

drão, está em 7,00%, não 
sendo uma variabilidade 

baixa, mas, também, 
não é das maiores, 
portanto, é um valor 
considerado médio. 

No que se re-
fere ao Índice de 
Efet iv idade da 
Gestão Muni-
cipal (IEGM), a 
Tabela 6 apre-
senta a variá-

vel Desenvolvi-

mento Escolar (DE) média 6,87%, 
com mínimo de 1,60% e máxima 
de 9,98% pontos. A variável De-
senvolvimento Social (DVS), mé-
dia 5,49%, com mínimo de 0,00% 
e máxima de 10,00% pontos e a 
variável Produto Interno Bruto 
(PIB), obteve média 30,570, com 
um mínimo de 10.679 e máximo 
165.067 pontos. 

4.2 Análise do Índice de 
Efetividade da Gestão Municipal 

Inicialmente, apresenta-se a re-
alização dos testes complementares 
para estudar a ausência de multico-
linearidade das variáveis dependen-
tes, normalidade dos dados e da es-
tacionariedade da série.

Com fins de identificar a exis-
tência de correlação que pode con-
duzir a um aumento nos erros pa-
drão dos coeficientes, realizou-se 
o teste do fator de inflação de va-
riância (GUJARATI; PORTER, 2011). 
Segundo Guajarti e Porter (2011), 
VIF será aceitável se esse for me-
nor que 10.  A Tabela 5 apresenta 
os valores do fator de inflação da 
variância (VIF).

Quanto à normalidade dos da-
dos, utilizou-se de Kolmogorov-S-
mirnov, que apresentou resulta-
do do p-value 0,3705, superior a 
0,05, logo, confirmou a normali-
dade dos dados.

Tabela 4 – Estatística descritiva do IEGM para com  
as variáveis explicativas

Variável IEGM DE DVS PIB
Variável IEGM DE DVS PIB

Observações 1197 1197 1197 1197
Média 59,6500 6,8790 5,497 30.570,00

Desvio padrão 7,0046 1,5546 2,3478 15.153,09
Mínimo 37,5000 1,6060 0,0000 10.679,00
Máximo 81,3000 9,9820 10,0000 165.067,00

Fonte: dados da pesquisa (2022). 

Tabela 5 – Fator de inflação da variância (VIF)
Desenvolvimento Escolar (DE) Desenvolvimento Social (DVS) Produto Interno Bruto (PIB)

1,1214 1,1062 1,0199
Fonte: dados da pesquisa (2022).
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Buscou-se, por meio do teste de 
Dickey-Fuller, a estacionariedade da 
série, testar a raiz unitária, se essa 
fosse estacionária demonstraria 
que a média e variância constante 
no tempo e a covariância depende-
ria somente da defasagem tempo-
ral entre eles (GUJARATI; PORTER, 
2011). A Tabela 6 apresenta o re-
sultado com um p-value inferior a 
0,05, podendo-se afirmar que a sé-
rie é não-estacionária e, desta for-
ma, é possível utilizar os estimado-
res padrões para a regressão.

Posteriormente, testou-se a sé-
rie para a homocedasticidade (va-
riância constante do erro) por meio 
do teste de Breusch-Pagan. A hipó-
tese nula é a da homocedasticidade 
dos resíduos, conforme Tabela 7, o 
p-value do teste foi superior a 0,05, 
aceitou-se, então, que os dados são 
homocedásticos.

De posse dos resultados dos 
testes para a série e que demons-
traram que ela tem os parâmetros 
necessários no que tange à homo-
cedasticidade dos erros, à ausência 
de multicolinearidade, à normali-
dade dos dados e à estacionarie-
dade da série foram realizados os 
cálculos a partir do modelo de da-
dos de Efeitos Aleatórios, apresen-
tado na Tabela 8.

Destaca-se, inicialmente, que o 
valor do coeficiente de determina-

ção (R²) foi de 0,08702, o que sig-
nifica que somente 8,72% da va-
riação do IEGM foi explicada pelas 
variáveis independentes (Desenvol-
vimento Escolar, Desenvolvimento 
Social e Produto Interno Bruto).

O intercepto do modelo apre-
sentou o comportamento constan-

te médio da variável IEGM e que 
independente das variáveis explica-
tivas do modelo, apresentou signi-
ficância ao nível de 0,1% e valor 
positivo (4,8671). O modelo possui 
significância estatística ao nível de 
0,1%, conforme evidenciado por 
meio do p-valor.

“Destaca-se, inicialmente, que o valor do 
coeficiente de determinação (R²) foi de 0,08702, 

o que significa que somente 8,72% da variação do 
IEGM foi explicada pelas variáveis independentes 

(Desenvolvimento Escolar, Desenvolvimento Social e 
Produto Interno Bruto).”

Tabela 6 – Teste de Dickey-Fuller
AugementedDickey-Fuller Test

Dickey-Fuller LagOrder P-value

8,9895 9 0,01

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Tabela 7 – Teste de Breusch-Pagan
Teste Studentizado de Breusch-Pagan

BP df p-value

1.105 3 0,7759
Fonte: dados da pesquisa (2022).

Tabela 8 – Modelo de Efeitos Aleatórios IEGM
Coeficients:

Intercept
Estimate Std. Error z-value Pr(>|t|)

4,8671 e+01 1,1257 e+00 43,2384 < 2.2e-16 ***

DE 1,1451 e+00 1,4480 e-01 7,9077 2,621 e-15  ***

DVS 4,6730 e-02 1,1112 e-01 0,4205 0,6741

PIB 9,2936 
E-05 1,7492 E-05 5,3130 1,078 e-07  ***

Signif. Codes 0 ‘***’ / 0.001 ‘**’ / 0.01 ‘*’ / 0.05 ‘.’ / 0.1 / ‘ ’ 1

Total Sum of Squares 21946

Residual Sum of Squares 20037

R-Squared 0,08702

Adj. R-Squares 0,08473

Chisq 113.718 on 3 DF, p-value: < 2,22 e-16

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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A variável Desenvolvimento 
Social (DVS) não apresentou sig-
nificância estatística para com o 
IEGM, resultado que se contra-
põe aos achados de Moura et al. 
(2017), em que o uso correto dos 
recursos públicos tem capacida-
de de possibilitar a melhoria das 
condições de vida da população, 
por meio de políticas públicas. Na 
concepção dos autores, compete 
aos gestores públicos potenciali-
zar serviços de qualidade com efe-
tividade, de forma contínua.  Esse 
também é o entendimento de 
Cunha (2011), segundo o qual, é 
de competência da gestão pública 
atentar-se para ações que visem 
ao bem-estar dos seus munícipes, 
pautada pela efetividade de suas 
ações. O resultado se contrapõe ao 
estudo de Silva (2020) por ter evi-
denciado que o IEGM tem poten-

cial para ser importante instrumen-
to de avaliação da gestão pública, 
para ampliação e aperfeiçoamento 
do controle externo, do controle 
social e da autoavaliação dos ges-
tores públicos. Figueiredo Filho et 
al. (2013) corroboram a questão 
por terem encontrado que os indi-
cadores de gestão podem ser im-
portante estimador da efetividade 
das ações governamentais ao ava-
liarem em que medida o dinheiro 
público está sendo eficientemente 
utilizado.

No que tange à questão do De-
senvolvimento Escolar (DE), essa 
demonstrou significância estatís-
tica com o IEGM ao nível de 0,1% 
e, também, uma relação positiva 
entre eles, o que vem de encon-
tro com o estudo de Zubyk et al. 
(2019), que encontraram em 8% 

dos municípios paranaenses a 
utilização de sua eficiência 
máxima em relação à ges-
tão dos recursos destina-
dos às áreas de educação 
e de saúde. Tal constata-
ção ratifica a importância 
do desenvolvimento es-
colar para a eficiência da 

gestão municipal. Corro-
bora esse entendimen-
to o estudo de Alcu-
re Neto et al. (2021), 
que evidenciaram na 
contribuição prática 
da pesquisa dispo-
nibilizada aos Tribu-
nais de Contas, aos 
gestores públicos 
e à sociedade civil, 
um embasamento 
estatístico da ca-
pacidade do I-Educ 
para avaliar a efeti-
vidade dos atos de 
gestão educacional, 
na qual o monito-
ramento de infra-
estrutura e práticas 
administrativas pos-
sibilitam o acompa-

nhamento do aprendizado do alu-
no da rede pública municipal.

Com relação à variável Produto 
Interno Bruto (PIB) apresentou sig-
nificância estatística com o IEGM 
ao nível de 0,1%, com uma relação 
positiva. Essa relação forte se ali-
nha à temática Alves e Lee (2019), 
na qual os autores observaram que 
o IEGM permite um maior entendi-
mento da gestão municipal e possi-
bilita identificar pontos de oportu-
nidade de melhoria na efetividade 
da gestão. O estudo se contrapõe 
aos achados de Oliveira, Mota e 
Vasconcelos (2022), o qual anali-
sou a eficiência e a produtividade 
dos gastos, das ações e dos servi-
ços de saúde nos municípios mais 
populosos do Ceará e demonstra-
ram que depois da vigência da EC 
95/2016 há maior quantidade de 
municípios eficientes e com maio-
res escores de eficiência, mas não 
tendo os autores identificado cor-
relação entre a eficiência e os indi-
cadores PIB per capita e IEGM. 

5. Conclusão 

A pesquisa objetivou verificar a 
influência dos índices de Desenvolvi-
mento Escolar, Desenvolvimento So-
cial e Produto Interno Bruto na Efe-
tividade da Gestão Municipal nos 
municípios do Estado do Paraná, sob 
a ótica de fatores de melhoria do de-
sempenho no período 2019 a 2021.

Para atingir esse objetivo, foi re-
alizada uma pesquisa descritiva, do-
cumental e de abordagem quantita-
tiva. A fim de verificar a significância 
dos índices para explicar a Efetivida-
de da Gestão Municipal, desenvol-
veu-se um modelo de regressão li-
near com dados em painel de efeitos 
aleatórios. A variável dependente foi 
a Efetividade da Gestão Municipal e 
as variáveis independentes foram os 
índices de Desenvolvimento Escolar, 
Desenvolvimento Social e Produto 
Interno Bruto .
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Os resultados demonstraram 
que as variáveis que são estatis-
ticamente significativas e que in-
fluenciam na Efetividade da Gestão 
Municipal foram Desenvolvimento 
Escolar, similar aos resultados de Al-
cure Neto et al. (2021), quanto ao 
embasamento estatístico da capa-
cidade do I-Educ para avaliar a efe-
tividade dos atos de gestão educa-
cional, e Produto Interno Bruto, que 
se contrapôs ao estudo de Olivei-
ra, Mota e Vasconcelos (2022), em 
que encontraram maior quantidade 
de municípios eficientes no Ceará e 
com maiores escores de eficiência, 
mas não encontraram correlação 
entre a eficiência e os indicadores 
PIB per capita e IEGM.  

O estudo contribuiu para a li-
teratura sobre a temática da efe-
tividade da gestão pública dos 
municípios, com enfoque em de-
senvolvimento escolar e social e no 
produto interno bruto dos municí-
pios, que, bem gerido, tem poten-
cial para ser eficaz nos resultados 
da gestão, de forma a garantir de-
senvolvimento para a sociedade.

Nesse contexto, os resultados da 
pesquisa evidenciaram que a efetivi-
dade da gestão dos municípios para-
naenses tem potencial para apresen-
tar melhorias e isso será alcançado 
com a melhoria de gestão dos ín-
dices utilizados como parâmetros 
do estudo, uma vez que a pesquisa 
mostrou que esses têm significância 
estatística e, portanto, podem ser 
potencializadores de melhora no 
IEGM dos municípios paranaenses.

É possível  concluir  que a 
efetividade da gestão municipal, re-
presentada pela qualidade da exe-
cução das ações da gestão pública, 
quando amparada por indicadores de 
desempenho tem capacidade de ava-
liar os serviços prestados e/ou bens pú-
blicos disponibilizados, por meio do 
IEGM, cujos parâmetros permitem me-
dir a efetividade da gestão. Corrobo-
ra com esta questão o estudo de Silva 
(2020) em que os resultados eviden-
ciaram ser o IEGM importante instru-
mento de avaliação da gestão pública, 
para ampliação e aperfeiçoamento do 
controle externo, controle social e au-
toavaliação dos gestores públicos. 
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Evidenciação Socioambiental: uma 
análise dos Relatos Integrados e dos 
Relatórios de Sustentabilidade das 
maiores companhias brasileiras

Por possuírem importante papel na construção da 
sociedade, além do desejo de alcançar, manter ou de 
recuperar sua legitimação social, as empresas vêm 

investindo cada vez mais na divulgação de informações 
relacionadas à sua responsabilidade socioambiental. O 
objetivo deste estudo foi verificar a aderência à NBC T 15 
dos Relatos Integrados ou Relatórios de Sustentabilidade 
apresentados pelas maiores companhias brasileiras, de acordo 
com a Forbes. Para alcançar o objetivo proposto, o estudo foi 
desenvolvido por meio de uma pesquisa descritiva, em que 
a partir de uma estrutura de análise as informações foram 
examinadas qualiquantitativamente de acordo com os 
grupos de informação constantes na norma. Após a análise 
dos resultados, identificou-se que 55,6% das companhias 
obtiveram resultado regular ou insuficiente, estando 
ausentes ou incompletas muitas das informações constantes 
na NBC T 15, especialmente, no que se refere à interação 
com o meio ambiente
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1. Introdução

As discussões acerca do dever 
social das empresas vêm ganhan-
do mais destaque ao longo dos dias 
no Brasil, tendo em vista o interes-
se das empresas em criar uma ima-
gem aceita perante a sociedade e, 
dessa forma, obter vantagem com-
petitiva no mercado. Discussões so-
bre as atividades empresariais não 
se resumirem à produção de bens 
e serviços, se iniciaram no Estados 
Unidos por volta da década de 50 
e desde então se espalharam pelo 
mundo, chegando ao Brasil em tor-
no dos anos 90, tornando- se o que 
conhecemos hoje, em escala mun-
dial, como a responsabilidade social 
(TORRES, 1999).

Para Melo Neto e Froes (2001) A 
responsabilidade social das empresas 
é vista como um compromisso com à 
sociedade e à humanidade em geral, 
sendo uma forma de prestação de 
contas do seu desempenho, baseada 

na apropriação e no uso de recursos 
que originalmente não lhe perten-
cem. Já que as empresas consomem 
recursos da sociedade, renováveis ou 
não, mas que são patrimônio gratui-
to e coletivo da humanidade, con-
traindo assim uma “dívida social”. 
Os investimentos na área social e no 
meio ambiente são vistos como uma 
restituição à sociedade.

Diante da necessidade de trans-
parência quanto à gestão socioam-
biental para seus públicos, tem se 
tornado comum por parte das em-
presas a aderência à divulgação de 
informações não obrigatórias me-
diante os Relatórios de Sustenta-
bilidade ou os Relatos Integrados, 
que são relatórios que trazem em 
sua estrutura informações relacio-
nadas à identificação, mensuração 
e divulgação do desempenho sus-
tentável da entidade.

O Relatório de Sustentabilidade, 
de acordo com Albuquerque (2018), 
consiste em uma série de informa-

ções que versam sobre os efeitos so-
ciais, econômicos e ambientais resul-
tantes das atividades das entidades 
e sua divulgação objetiva apresentar 
aos seus grupos de interesses o seu 
desenvolvimento sustentável. A for-
matação e o conteúdo daquele rela-
tório seguem evoluindo de acordo 
com tendências do mercado e atual-
mente utiliza-se o padrão estabeleci-
do pela organização sem fins lucrati-
vos Global Reporting Initiative (GRI).

O Relatório de Sustentabilida-
de associado às informações de va-
lores e de governança da entidade 
representa o que se denomina Re-
lato Integrado, que de acordo com 
o IIRC (2013, p. 23) pode ser defini-
do como “um relatório conciso so-
bre como a estratégia, a governan-
ça, o desempenho e as perspectivas 
de uma organização levam à gera-
ção de valor a curto, médio e lon-
go prazo”. Logo, entende-se o Rela-
to Integrado como sendo uma fonte 
de evidenciação de informações de 
naturezas financeiras e não financei-
ras, dentre elas, as informações de 
cunho socioambiental, caracterizan-
do, assim, esse relatório como uma 
fonte completa sobre a vida e a saú-
de da entidade.

A Contabilidade, por sua vez, 
enquanto Ciência Social, empreen-
de-se em corresponder às necessi-
dades de seus usuários, indo além 
das informações financeiras e for-
necendo dados de caráter social 
em relação ao ambiente em que es-
ses estão inseridos. Uma das fontes 
contábeis no Brasil para atender a 
tal necessidade surge com a apro-
vação da NBC T 15 – Informações 
de Natureza Social e Ambiental, 
que está em vigor desde janeiro de 
2006 e serve como fonte orientado-
ra para empresas em relação a de 
que forma divulgar seus dados so-
ciais e ambientais, que são divididos 
em: geração e distribuição de rique-
za, recursos humanos, interação da 
entidade com o ambiente externo 
e interação com o meio ambiente.
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A partir do contexto e das infor-
mações apresentadas, este estudo 
busca responder: “Quão aderente 
à NBC T 15 foram os Relatos Inte-
grados ou Relatórios de Susten-
tabilidade divulgados pelas maio-
res companhias de capital aberto 
do país no ano de 2020?” Logo, o 
objetivo geral é verificar a aderência 
à NBC T 15 dos Relatos Integrados 
ou Relatórios de Sustentabilidade 
apresentados pelas maiores com-
panhias brasileiras, de acordo com 
a Forbes. Já os objetivos específicos 
consistem em identificar quais cate-
gorias de informações dispostas na 
NBC T T15 possuem maior eviden-
ciação e quais possuem menor evi-
denciação, além de verificar a qua-
lidade das informações de cunho 
socioambiental evidenciadas pelas 
companhias da amostra.

A realização deste trabalho jus-
tifica-se pelo crescente interesse 
dos diversos usuários da informa-
ção contábil sobre temas referentes 
à responsabilidade social das orga-
nizações no que tange às iniciativas 
socioambientais, aliado ao fato de 
que tal evidenciação é atualmente 
um dos pontos principais para for-
mação da legitimação social das 
empresas. Logo, os profissionais da 
contabilidade precisam estar a par 
dessa necessidade e possuir funda-
mentos, como este estudo, que os 

ajudem a contribuir com o processo 
de evidenciação desse tipo de infor-
mação por parte das organizações, 
atingindo o objetivo de demonstrar 
à sociedade, de forma transparente, 
a participação e a responsabilidade 
social das entidades. 

2. Fundamentação Teórica

2.1 A Contabilidade Social 
como instrumento de 
Responsabilidade Social

Para De Benedicto, Rodrigues 
e Silva (2008), existem diferentes 
pontos de vista acerca da respon-
sabilidade social, sendo que ela 
pode ser vista de três diferentes 
perspectivas: por uns como obri-
gação legal, para outros como um 
exemplo de comportamentos ético, 
outros já a enxergam como carida-
de e, por fim, alguns poucos consi-
deram como um dever. Os mesmos 
autores destacam que a responsa-
bilidade social empresarial é enten-
dida como o relacionamento ético 
da empresa com todos os grupos 
de interesse que influenciam ou 
são impactados pela atuação des-
sa responsabilidade, assim como o 
respeito ao meio ambiente e inves-
timento em ações sociais. Compre-
ende uma expansão e evolução do 
conceito de empresa para além do 

seu ambiente interno. Como a em-
presa está inserida na sociedade, 
pode-se vislumbrar uma relação de 
interdependência entre ambas. 

Toldo (2000) acredita que as 
ações de responsabilidade social ten-
tam superar a distância entre o social 
e o econômico, objetivando resga-
tar a função social das empresas, 
que foi deixada de lado ao se 
ter o lucro como o objetivo fi-
nal das atividades empresa-
riais. Ou seja, 
se outrora 
as empresas 
se importa-
vam apenas com a qualida-
de, produção e distribui-
ção de seus produtos, 
visando apenas ao lu-
cro, atualmente elas devem 
e precisam buscar forta-
lecer laços com o am-
biente interno, externo 
e aquele com o qual se 
encontram inseridas.

“A Contabilidade, por sua vez, enquanto 
Ciência Social, empreende-se em corresponder 
às necessidades de seus usuários, indo além das 
informações financeiras e fornecendo dados de 

caráter social em relação ao ambiente em que esses 
estão inseridos.”
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Apesar dos registros das primei-
ras solicitações a favor de um com-
portamento social mais responsável 
pelas entidades serem do início do 
século XX, foi somente a partir de 
1960 nos USA, e na Europa a partir 
de 1970, que se iniciou uma cobran-
ça mais intensa por maior respon-
sabilidade social, consolidando-se a 
necessidade de divulgação dos ba-
lanços ou relatórios sociais (TORRES, 
1998). Nesse momento, a Contabi-
lidade passar a ter o papel de auxi-
liar as entidades no alcance de tal 
necessidade. A Contabilidade acom-
panha a evolução da humanidade e 
tem ligação direta com a satisfação 
do interesse social, econômico e pa-
trimonial humano. Ética e responsa-
bilidade social fazem parte da atu-
al realidade organizacional e segue 
acompanhando essa nova era.

Nesse sentido, as organizações 
internacionais de Contabilidade 
buscam definir, padronizar e nor-
matizar as evidenciações das infor-
mações de caráter social, sendo a 
Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) um instrumento deste pro-
cesso. A DVA, de acordo com a Re-
solução n.º 1.138/2008, do Conse-
lho Federal de Contabilidade, “tem 
por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela entidade e sua distribui-
ção, durante determinado período” 

(CFC, 2008), e é utilizada pela 
NBC T 15 justamente como o 
instrumento para evidenciação da 
geração e distribuição de riqueza 
das entidades, e, portanto, deve es-
tar presente nos Relatórios de Sus-
tentabilidade e nos Relatos Integra-
dos que são aderentes à norma.

Sendo parte do rol de demons-
trações contábeis obrigatórias em 
companhias de capital aberto, na 
DVA, segundo a NBC TG 09 (CFC, 
2008), a riqueza criada a ser distri-
buída deve ser detalhada, no míni-
mo respeitando a seguinte forma: 
(a) pessoal e encargos; (b) impos-
tos, taxas e contribuições; (c) juros 
e aluguéis; (d) juros sobre o capital 
próprio (JCP) e dividendos; e (e) lu-
cros retidos/prejuízos do exercício. 

2.2 O Relatório de 
Sustentabilidade

A partir das exigências sociais, 
as entidades passaram a desenvol-
ver uma percepção ambiental e, 
consequentemente, a buscar um 
desenvolvimento sustentável com 
o crescimento financeiro, indo além 
de demandas legais para atender 
aos anseios da sociedade para com 
a empresa. Nesse contexto, surge o 
Relatório de Sustentabilidade que, 
conforme Albuquerque (2018), 

começou a ser discutido ainda na 
metade da década de 1990, mas 
somente nos últimos anos que a di-
vulgação socioambiental, por meio 
de relatórios independentes dos fi-
nanceiros, cresceu.

Para Daub (2017), existiram ao 
longo dos anos três tipos principais 
desse relatório: o primeiro foram 
os Relatórios Sociais que surgiram 
nos anos 70, a partir da necessida-
de de informações sociais das orga-
nizações; o segundo foram os Re-
latórios Ambientais originados no 
fim da década de 1980,  voltados 
às informações ambientais, de saú-
de e de segurança; o terceiro são os 
Relatórios Anuais, que surgiram na 
metade dos anos 90 e incluem in-
formações éticas, sociais e ambien-
tais das organizações.

“A partir das exigências sociais, as entidades 
passaram a desenvolver uma percepção ambiental 

e, consequentemente, a buscar um desenvolvimento 
sustentável com o crescimento financeiro, indo além 

de demandas legais para atender aos anseios da 
sociedade para com a empresa.”
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O modelo de RS atualmen-
te utilizado pelas entidades é o 
proposto pela GRI, uma organiza-
ção internacional independente, 
pioneira e responsável por elabo-
rar os parâmetros que são segui-
dos pelas entidades com base para 
a elaboração desse tipo de relató-
rio. Os relatórios de informações 
socioambientais da GRI têm uma 
estrutura que objetiva atingir uma 
linguagem comum, colocando enti-
dades em um mesmo nível, propor-
cionando a comparação e discussão 
entre os desempenhos sustentá-
veis apresentados (ALBUQUERQUE, 
2018). Sob a ótica de Campos et al. 
(2013), o entendimento obtido é de 
que a GRI deseja que estes relató-
rios de desempenho socioambien-
tal divulgados pelas organizações 
se tornem rotineiro e comparáveis, 
assim como ocorrem com relatórios 
financeiros.

Visto que os RS são divulga-
dos pelas empresas com o obje-
tivo de atender às necessidades 
de seus usuários e assim alcançar 
aprovação social, existe a possibi-
lidade de que essas divulguem tais 
relatórios com foco no alcance de 
sua legitimidade. Porém, de acor-
do com o que afirma Peixoto e Mar-
tins (2015), a repercussão dessas in-
formações não financeiras podem 

estabelecer oportunidades, mas 
também riscos para a entidade, no 
entanto cabe a ela reconhecer essas 
oportunidades ou riscos e utilizar 
isso para criar ou deteriorar valor.

Campos Junior e Kassai (2014) 
afirmam que as informações básicas 
que precisam constar no relatório do 
GRI são juntadas nos seguintes gru-
pos: estratégia e perfil; desempenho 
econômico; desempenho ambiental; 
sustentabilidade social; práticas tra-
balhistas e trabalho condigno; direi-
tos humanos; sociedade; e responsa-
bilidade pelo produto.

Com o passar do tempo e o sur-
gimento de novas demandas e agi-
lidade no processo de análise de 
informações, surge a integração 
dessas informações não financeiras 
às informações financeiras, criando 
o que se chama de Relato Integra-
do, a fim de auxiliar os financiado-
res na identificação da geração de 
valor a longo prazo.

2.3 Relato Integrado: a  
revolução contábil

Considerado por pesquisa-
dores como uma revolução 
contábil resultante da uni-
ficação dos relatórios finan-
ceiros e dos relatórios não 

financeiros e objetivando, de 
acordo com Alves et al. (2017), 

expor, por meio de informações 
relevantes, aos detentores de ca-
pital como a entidade tem gera-
do valor ao longo do tempo, tem-
-se o Relato Integrado (RI).

O RI, de acordo com Albu-
querque (2018), despontou em 
uma reunião internacional acer-
ca do pensamento corporativo in-
tegrado, ocorrida em 2009. Após 
questionamentos sobre como a 
contabilidade poderia contribuir 
com esse processo, e a união de 
forças de investidores, contabi-
listas, organização não governa-
mentais, empresas e órgãos re-
guladores surgiu a denominada 
International Integrad Reporting 
Council (IIRC), que, com o objetivo 
de progredir com o RI, criou um 
programa piloto com entidades 
de diversos países e setores que 
se ofereceram para disponibilizar 
de forma voluntária seus relató-
rios, conforme procedimentos su-
geridos por eles.

“Com o passar do tempo e o surgimento de novas 
demandas e agilidade no processo de análise de 

informações, surge a integração dessas informações 
não financeiras às informações financeiras.”
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Kassai, Carvalho e Flores (2018) 
afirmam que o RI é um procedi-
mento de conexão e convergência 
de métodos de gestão e de comu-
nicação que tem sua base no pen-
samento coletivo e no modelo or-
ganizacional que visa contemplar 
as dificuldades do desenvolvimento 
sustentável. O IIRC afirma que no RI 
se entende que o valor não é criado 
somente pela organização, mas que 
existe influência do ambiente exter-
no, dos relacionamentos existentes, 
sejam de clientes, fornecedores de 
usuários internos, e até mesmo dos 
recursos, seja pela qualidade ou 
pela disponibilidade.

Nesse padrão de relato, deixa-
-se de produzir demonstrações e in-
formativos complexos, volumosos e 
passa a ocorrer uma comunicação do 
processo de geração de valor para o 
futuro. Entretanto, não existe uma 
estrutura determinada para o RI evi-
denciar seus indicadores, visto que o 
objetivo dele não é gerar um novo re-
latório, mas sim realizar a integração 
e o alinhamento de relatórios já exis-
tentes (FREITAS; FREIRE, 2017).

O RI precisa possuir uma perspec-
tiva clara e exata de como a gover-
nança, o desempenho, a estratégia, o 
ambiente externo e a postura diante 
das situações externas influenciam na 
redução de riscos e no aumento de 
valor da organização (Kassai; Carva-
lho; Flores, 2018). Diante disso, po-
de-se perceber que somente a junção 
de relatórios não financeiros e relató-
rios financeiros não constitui um Re-
lato Integrado, mas sim um aglutina-
do de relatórios que pode tornar o 
processo de análise mais complicado.

De acordo com Kassai, Carvalho 
e Flores (2018), existem três con-
ceitos fundamentais norteadores 
da elaboração de um RI, descritos 
no Quadro 1:

Os princípios básicos, que po-
dem ser utilizados de forma indivi-
dual ou coletiva, durante a elabora-
ção do RI, conforme Kassai, Carvalho 
e Flores (2018), são: o foco estratégi-

co e a orientação para o futuro, a co-
nectividade da informação, a relação 
com as partes interessadas, a mate-
rialidade, a concisão, a confiabilida-
de e completude, além da coerência 
e comparabilidade. Já em relação ao 
conteúdo, devem compor o relato: 
a visão geral da organização, infor-
mações de governança, o modelo de 
negócio, os riscos e oportunidades, 
o desempenho e o panorama futuro 
e os dados de estratégia e alocação 
de recursos, de acordo com Peixoto 
e Martins (2015).

Os Relatórios Financeiros a se-
rem evidenciados são compostos 
das Demonstrações Contábeis, que 
possuem estrutura conceitual defi-
nida; devem ser expressos por rela-
tório anual; e possuem orientação 
de entidades reguladoras. Já os Re-
latórios Não Financeiros retratam 
informações de sustentabilidade, 
estratégia, etc. e possuem orien-
tações de entidades ou normas es-
pecíficas, como a PAS-99, a Lei n.º 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 
e a NBC T 15, base deste estudo.

Quadro 1: Conceitos fundamentais para o Relato Integrado
Conceito Informações

Processo de geração 
de valor para si e para 

o outro

Sofre influência dos ambientes interno e externo e tem dependência da 
interação da entidade com os seus capitais e com as partes relacionadas. 

Manifestado por meio de de acréscimos, decréscimos ou transformações de 
capitais provocados por suas atividades e seus produtos.

Seis capitais
São chamados de repositórios de valores que se transformam ao longo do 

tempo, sendo eles: financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social e de 
relacionamento e natural.

Novo modelo de 
negócios

O novo modelo de negócio tem como base o processo de geração de valor e é 
dimensionado pelos seis capitais relacionando com os tradicionais modelos de 

negócios input – atividades operacionais –output.

Fonte: Kassai, Carvalho e Flores (2018).
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2.4 NBC T 15: início 
da padronização da 
Responsabilidade Social no Brasil

A NBC T 15 é uma resolução de 
responsabilidade conjunta do Con-
selho Federal de Contabilidade e de 
diferentes instituições reguladoras, 
como a Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e a Secretaria do Te-
souro Nacional (STN), e que objeti-
va estabelecer procedimentos para 
evidenciação de informações de ca-
ráter social e ambiental, para que 
sejam demonstradas à sociedade 
a participação e a responsabilida-
de social das entidades. Beuren et 
al. (2010) acreditam que os dados 
de evidenciação das informações 
de natureza socioambiental, deter-
minadas pela NBC T 15, possuem o 
objetivo de revelar à sociedade o ní-
vel de atuação da responsabilidade 
social e ambiental por parte das or-
ganizações.

A norma apresenta que esses 
dados, quando forem evidencia-
dos, podem ou não ser retirados da 
contabilidade, a depender dos pro-
cedimentos a serem adotados, sen-
do assim uma informação adicional 
às demonstrações contábeis. A NBC 
T 15 estabelece os padrões das in-
formações sugeridas a serem divul-
gadas em 4 dimensões, conforme 
descrito abaixo:

a)	 geração e distribuição de rique-
za: deve ser apresentada cbon-
forme a Demonstração do Valor 
Adicionado;

b)	 recursos humanos: devem cons-
tar dados referentes à remunera-
ção, aos benefícios concedidos, à 
composição do corpo funcional 
e às contingências e aos passivos 
trabalhistas da entidade;

c)	 interação com ambientes exter-
nos: devem constar dados sobre 
o relacionamento com a comu-
nidade na qual a entidade está 
inserida, com os clientes e com 
os fornecedores, inclusive in-
centivos decorrentes dessa in-
teração; e

d)	 interação com o meio ambien-
te: devem ser evidenciados os 
investimentos e gastos com a 
manutenção nos processos ope-
racionais para a melhoria do 
meio ambiente, com a preserva-
ção ou recuperação de ambien-
tes degradados, com a educação 
ambiental para empregados, ter-
ceirizados, autônomos e admi-
nistradores da entidade, bem 
como passivos contingentes, etc.

A NBC T 15 institui a Demons-
tração das Informações de Nature-
za Social e Ambiental (Dinsa), o Ba-
lanço Social, e, também, foi um dos 

movimentos que iniciaram a discus-
são para o que conhecemos hoje 
como a Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA), que apresenta a 
distribuição da riqueza da organiza-
ção, mas que ainda não está agre-
gada de forma internacional aos 
relatórios, mesmo nos do GRI (KAS-
SAI; CARVALHO; FLORES, 2018).

Ainda sobre a Dinsa, não deve 
ser confundida com as notas ex-
plicativas, mas deve ser divulgada 
como informações complementares 
às demonstrações contábeis, além 
de ser apresentada com as informa-
ções do exercício atual e do exercí-
cio anterior, para efeitos de compa-
ração, além de ser um dos objetos 
de revisão por auditor independen-
te (CFC, 2004).

“A NBC T 15 é uma resolução de responsabilidade 
conjunta do Conselho Federal de Contabilidade e de 
diferentes instituições reguladoras, como a Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM) e a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN).”
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2.5 Estudos Anteriores
Vasconcelos e Pimentel (2017), 

tendo como base os indicadores 
da NBC T 15, realizaram uma pes-
quisa documental com o objetivo 
de identificar como empresas bra-
sileiras do setor de energia elétrica 
estavam reportando tais informa-
ções. Eles identificaram, mediante 
os índices de evidenciação, que as 
empresas examinadas possuíam um 
baixo nível de conformidade com as 
diretrizes ambientais propostas pela 
norma. Já Rosa (2019) foi mais espe-
cífica, e buscou detectar se as em-
presas listadas no Índice de Susten-
tabilidade Empresarial (ISE) estavam 
realizando a evidenciação de infor-
mações ambientais de acordo com 
o recomendado pela NBC T 15. Por  
meio de pesquisa descritiva, docu-
mental e qualitativa, ela constatou 
que existe uma tendência em divul-
gar os fatos positivos, visto que as 
informações mais evidenciadas e 
completas se referiam aos investi-
mentos e gastos com manutenção 
nos processos operacionais para me-
lhoria do meio ambiente e investi-
mentos e gastos com pro-
jetos ambientais.

Regalin e Zaak Saraiva 
(2016) escolheram as em-
presas de papel e celulose lis-
tadas na BM&BOVESPA para 
analisar, sob critérios da NBC T 

15, a divulgação das informações de 
cunho ambiental. Por meio de uma 
pesquisa documental nos Relatórios 
de Sustentabilidade da amostra se-
lecionada, eles conseguiram identi-
ficar um equilíbrio no que se refere 
ao cumprimento dos critérios esti-
pulados, em que aquelas divulga-
vam suas informações com riqueza 
e qualidade de informações, porém 
por haver apenas quatro empresas, 
eles perceberam a necessidade de 
se analisar mais entidades para en-
riquecimento da pesquisa.

Um dos primeiros estudos publi-
cados sobre aplicação da NBC T 15 
foi realizado por Vieira e Faria (2007) 
e tinha o objetivo de verificar se a 
evidenciação de informações de res-
ponsabilidade social estava sendo 
realizada de forma adequada pelas 
maiores empresas por faturamento 
no segmento de alimentos e bebidas 
do país. Por meio de pesquisa do-
cumental, tendo como base a NBC 
T 15, elas constaram que das qua-

torze empresas analisadas 36% ti-
nham um péssimo conceito e 29% 
um ótimo conceito, dentro da esca-
la criada pelas pesquisadoras. Elas 
concluíram que, mesmo havendo es-
cassez de normas acerca da respon-
sabilidade social e das informações 
evidenciadas não serem tão claras, 
as empresas possuíam uma preocu-
pação com a questão social.

Ao trazerem a análise para den-
tro do CFC e dos CRCs, Santos et 
al. (2015) realizaram uma pesqui-
sa documental e descritiva, que ti-
nha como objetivo comparar com 
um estudo de 2009 e averiguar se 
houve melhora na aderência à NBC 
T 15 pelos órgãos contábeis do Sul 
e do Sudeste. Por fim, identificar 
que, mesmo havendo uma eviden-
ciação de informações em confor-
midade com a norma, vários as-
pectos foram deixados de lado, o 
que fez com nenhum dos conselhos 
atingisse o nível máximo de ade-
são, porém nenhum também ob-

teve evidenciação de informação 
considerada insuficiente. Com 
o objetivo similar aos estudos 
anteriores, porém analisando 
novas fontes de informação e 

com uma amostra diferente a 
ser analisada, esta pesquisa tem 

como base a metodologia e os 
procedimentos que serão ex-

plicados no próximo tópico.

“Vasconcelos e Pimentel (2017), tendo como base os 
indicadores da NBC T 15, realizaram uma pesquisa 

documental com o objetivo de identificar como 
empresas brasileiras do setor de energia elétrica 

estavam reportando tais informações.”
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3. Metodologia

A pesquisa realizada tem caráter 
descritivo, no qual as características 
descritas estão relacionadas à eviden-
ciação de informações acerca da res-
ponsabilidade social, pelas maiores 
companhias de capital aberto do Brasil. 
Com o objetivo de sanar o problema 
proposto, foi utilizada a abordagem 
qualitativa e quantitativa das informa-
ções, sendo realizada uma análise da 
qualidade das informações socioam-
bientais, evidenciadas pela amostra se-
lecionada, conforme a NBC T 15.

A Forbes, autodenominada a mais 
conceituada revista de negócios do 
mundo, publica anualmente a lista 
Forbes Global 2000, composta pelas 
duas mil maiores companhias de ca-
pital aberto do mundo, baseada nas 
vendas, nos lucros, nos ativos e no va-
lor de mercado delas. A amostra para 
análise deste estudo é composta pe-
las dezoito companhias brasileiras que 
constam na lista divulgada em maio 
de 2020. Portanto, foi analisado o Re-
lato Integrado ou Relatório de Sus-
tentabilidade, divulgados pelas com-
panhias constantes no quadro abaixo:

Para a coleta dos dados, foi ela-
borada uma estrutura de análise, 
composta por 22 itens de evidencia-
ção divididos em quatro grupos de 
informações sugeridas a serem di-
vulgadas, conforme a NBC T 15, sen-
do elas: geração e distribuição de ri-
queza, recursos humanos, interação 
com ambientes externos e interação 
com o meio ambiente. Na estrutura, 
foram inseridos campos para iden-
tificação da empresa, segmento e o 
tipo de relatório divulgado, confor-
me constante no Apêndice 5. 

Para a análise das informações, fo-
ram inseridos na estrutura os critérios 
IC, II, IA, que estão descritos no qua-
dro abaixo quanto ao seu significado 
e peso para ocálculo da evidenciação, 
de acordo Santos et al. (2015):

Dessa forma, cada entidade 
analisada poderá obter entre 0 e 88 
pontos, a depender da quantidade e 

da qualidade das informações cons-
tantes em seu Relato Integrado ou 
Relatório de Sustentabilidade. A par-
tir da pontuação final, as empresas 
terão sua aderência definida como 
Insuficiente, Regular, Boa ou Ótima, 
de acordo com o quadro abaixo:

Os relatos e relatórios foram 
analisados de forma individual, em 
que cada empresa possuía uma es-
trutura de análise para marcação de 
suas informações, conforme Apên-
dice 5. As informações a serem evi-
denciadas eram procuradas no rela-
tório, e, caso fossem encontradas, 

eram analisadas de acordo com o 
que a NBC T 15 dispõe, sendo clas-
sificadas como completa ou in-
completa; caso não fossem encon-
tradas, a informação era marcada 
como ausente. A partir disso, os 
dados foram quantificados e cada 
empresa recebia pontuação, por cri-
tério, de acordo com o exposto no 
Quadro 3; na sequência, o soma-
tório da pontuação classificava as 
empresas por nível de evidenciação, 
conforme Quadro 4. Os resultados 
foram obtidos e analisados, e esta-
rão dispostos no tópico a seguir.

Quadro 2: Amostra da pesquisa
Posição no Ranking Companhia Instrumento divulgado

70 Petrobras Relatório de Sustentabilidade
78 Itaú Unibanco Holding Relato Integrado

101 Banco Bradesco Relato Integrado
208 Banco do Brasil Relatório de Sustentabilidade
461 JBS Relatório de Sustentabilidade
513 Vale Relatório de Sustentabilidade
722 Eletrobras Relatório de Sustentabilidade
935 Itaúsa Relato Integrado

1341 Banco BTG Pactual Relatório de Sustentabilidade
1371 B3 Relatório de Sustentabilidade
1383 Suzano Papel e Celulose Relatório de Sustentabilidade
1542 CPFL Energia Relato Integrado
1623 Braskem Relatório de Sustentabilidade
1654 WEG Relato Integrado
1680 Cemig Relato Integrado
1694 Ultrapar Participações Relato Integrado
1698 Companhia Brasileira de Distribuição Relatório de Sustentabilidade
1916 Magazine Luiza Relato Integrado

Fonte: Forbes Global 2000 (2020) – adaptado.

Quadro 3: Categorias de qualidade das informações
Categorias Significado Peso

IC Informação completa: informação foi evidenciada de forma plena ao que que é 
indicado pela NBC T 15. 4

II Informação incompleta: informação foi evidenciada de forma incompleta, 
deficitária, ou sem conformidade com ao que é indicado pela NBC T 15. 2

IA Informação ausente: informação não foi evidenciada. 0
Fonte: adaptado de Santos et al. (2015).

Quadro 4: Nível de aderência à NBC T 15
Pontuação Nível de Evidenciação

Entre 67 e 88 pontos (entre 76% e 100%) Ótima
Entre 45 e 66 pontos (entre 51% e 75%) Boa
Entre 23 e 44 pontos (entre 26% e 50%) Regular

0 a 22 pontos (até 25%) Insuficiente
Fonte: adaptado de Santos et al. (2015).
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4. Síntese dos Resultados

Foram analisados dez Relatórios 
de Sustentabilidade e oito Relatos In-
tegrados, denotando que, apesar de 
se tratar de uma forma relativamen-
te nova de apresentação de dados, 
o Relato Integrado tem ganhado es-
paço e é adotado por 44% das de-
zoito maiores companhias do país. 
Para a apresentação dos dados, os 
resultados foram divididos em cin-
co partes, sendo as quatro primeiras 
referentes aos grupos de informação 
constantes na NBC T 15 (geração e 
distribuição de riqueza, recursos hu-
manos, interação com ambientes ex-
ternos e interação com o meio am-
biente), enquanto o último refere-se 
ao agrupamento total de pontos e 
o nível de aderência encontrado. 
Além disso, foram utilizados negrito 
e itálico para diferenciação entre as 
empresas que apresentam o Relato 
Integrado e o Relatório de Sustenta-
bilidade, respectivamente. As pontu-
ações por grupo de informações a 
serem divulgadas estão detalhadas 
nos quatro Quadros do Apêndice e 
resumidas na Tabela 1.

4.1 Geração e Distribuição  
de Riqueza

Quanto à divulgação de in-
formações referentes àa geração 
e distribuição de riqueza, a NBC 
T 15 afirma que a evidenciação 
deve ocorrer por meio da DVA, se-
guindo o que é estabelecido pela 
NBC T 3. Os dados compilados no 
Quadro 5 e detalhados no Apên-
dice 1 demonstram que sete em-
presas (39%) apresentaram a DVA 
da forma disposta na norma, en-
quanto cinco (28%) não possuíam 
a demonstração em seu Relatório 
de Sustentabilidade ou Relato In-
tegrado. Com relação às empresas 
em que a DVA estava de forma in-
completa (33%), foram identifica-

das ausência de comparativo com 
o exercício anterior como também 
de dados referentes à retenção e 
distribuição de valores, informa-
ções necessárias, de acordo com o 
constante na NBC T 3. A partir dos 
dados, também é possível inferir 
que sete das dez empresas optan-
tes do Relatório de Sustentabilida-
de evidenciaram a DVA, o que re-
presenta um percentual de 70 %, e 
obtiveram média de 3,14 pontos; 
já em relação às empresas do Rela-
to Integrado analisado, seis de oito 
apresentaram a demonstração no 
relatório, representando 75% em 
acordo com a NBC T 15 e sua mé-
dia ficou em 3,00 pontos.

4.2 Recursos Humanos
Com relação às informações do 

segundo grupo, recursos huma-
nos, a NBC T 15 determina que es-
ses devem ser evidenciados quan-
to à remuneração e aos benefícios 
concedidos de forma monetária e 
não monetária, bem como à com-
posição e aos processos e ações tra-
balhistas movidas por empregados 
contra a empresa. 

Para a categoria em questão, a 
pontuação obtida poderia ser entre 
0 e 44 pontos, e nenhuma das em-
presas alcançou a pontuação míni-
ma ou máxima. Destaca-se a Cemig, 
a qual apresentou melhor aderência 
obtendo 73% dos pontos possíveis, 
Eletrobrás e Petrobrás também re-
gistraram boa aderência registran-
do 68% dos pontos, enquanto a JBS 
registrou 27% de aderência, a me-
nor entre as empresas analisadas.

Tabela 1: Pontuação por grupo de informações a serem divulgadas

Companhia

PONTUAÇÃO
Geração e 

Distribuição 
de Riqueza

Recursos  
Humanos

Interação com 
Ambientes 
Externos

Interação 
com o Meio 
Ambiente

TOTAL DE 
PONTOS

Braskem 4 20 14 18 56
B3 2 20 2 8 32

Banco BTG 4 16 6 4 30
Banco do Brasil 4 26 16 8 54

Bradesco 4 16 8 8 36
Cemig 2 32 12 8 54

Companhia Brasileira 
de Distribuição 0 16 2 4 22

CPFL Energia 4 20 8 8 40
Eletrobras 2 30 10 10 52

Itaú Sa 4 20 4 4 32
Itaú Unibanco 2 28 10 6 46

JBS 0 12 6 10 28
Magazine Luiza 0 22 4 2 28

Petrobras 0 30 14 24 68
Suzano Papel e Celulose 4 22 4 6 36
Ultrapar Participações 2 22 8 18 50

Vale 2 28 14 20 64
WEG 0 14 4 8 26

Fonte: elaborada pelos autores.
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Os únicos critérios em que não 
foi identificada ausência de informa-
ções foram referentes aos gastos com 
educação e capacitação e ao número 
de empregados no fim do exercício, 
porém os níveis de informações in-
completas para elas foram de 39% e 
67%, respectivamente. Para a primei-
ra, o número de informações incom-
pletas se deu pela falta dos valores 
que foram investidos nos treinamen-
tos, constando nos relatórios apenas 
a informação referente ao tempo uti-
lizado; para a segunda, as informa-
ções incompletas se referem à falta 
de separação dos grupos de empre-
gados no fim do exercício, sendo a 
falta de divisão por nível de escolari-
dade a mais comum.

O número e/ou percentual de 
ocupantes nos cargos de chefia por 
sexo foi a categoria com mais in-
formações completas, estando pre-
sente em 72% dos relatórios e dos 
relatos analisados, enquanto pro-
cessos, ações, multas e indeniza-
ções trabalhistas foram a categoria 
menos evidenciada, constando em 
apenas 11% dos relatos e relatórios 
de forma completa e em 11% de 
forma incompleta, o que represen-
ta a falta dessa informação ou de 
menção a ela em 78% dos instru-
mentos analisados.

Comparando a média de pontos 
obtida pelas empresas que divulga-

ram o Relato Integrado, em 
verde no quadro, com as que 
Relatório de Sustentabilidade, 
em azul, os números não apresen-
taram diferenças significativas, sen-
do, respectivamente, 21,75 contra 
22,00. Todas as pontuações estão 
descritas no Apêndice 2.

4.3 Interação com Ambientes 
Externos

Na evidenciação da interação 
com os ambientes externos, a NBC 
T 15 determina a apresentação de 
informações sobre o relacionamen-
to da entidade com a comunidade 
em que está inserida e, também, 
com seus clientes e fornecedores. 

As empresas analisadas pode-
riam obter entre 0 e 16 pontos ao 
terem sua interação com os am-
bientes externos analisada, e, con-
siderando o disposto no Apêndice 
3, apenas o Banco do Brasil obteve 
a pontuação máxima, Braskem, Pe-
trobrás e Vale obtiveram 14 pontos, 
o que representa 87,5% de aderên-
cia. Nenhuma empresa obteve a 
pontuação mínima, porém a B3 e a 
Companhia Brasileira de Distribui-
ção obtiveram apenas 2 pontos, o 
que representa uma aderência de 
apenas 12,5% à NBC T 15 para a ca-
tegoria de informação em questão.

Analisando os dados por infor-

“Na evidenciação da interação com os ambientes 
externos, a NBC T 15 determina a apresentação de 
informações sobre o relacionamento da entidade 

com a comunidade em que está inserida e, também, 
com seus clientes e fornecedores.”

mação, pode-se inferir que os 
investimentos em educação, cul-
tura, saúde, saneamento, esporte, 
lazer e alimentação da comunida-
de em que está inserida foi a ca-
tegoria com maior número de in-
formações completas, sendo 67% 
no total. Para essa categoria tam-
bém não foram identificadas infor-
mações ausentes, o que representa 
a presença de 33% de informações 
incompletas, que em sua maioria 
foram por falta de dados monetá-
rios ou pela falta de evidenciação 
de todas categorias de investimen-
tos citadas. Informações referentes 
às multas e indenizações pagas a 
clientes foram as menos presentes 
nos relatórios e nos relatos analisa-
dos e não constavam em 78% de-
les, estando de forma completa em 
apenas 17% e de forma incompleta 
nos 5% restantes.
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A ausência dessas informações 
pode ocorrer pela falta de multas e 
indenizações pagas, porém isso não 
foi destacado no relatório e, por-
tanto, foi sinalizado como IA. Com 
relação às informações de reclama-
ções recebidas e as ações tomadas 
para redução dessas reclamações, 
foram identificados percentuais si-
milares quanto à evidenciação des-
sas informações, estando presentes 
de forma completa ou incompleta 
em 61% e 56% dos relatórios e dos 
relatos analisados, respectivamente

Assim como nos grupos de in-
formações anteriores, as empre-
sas que apresentam o Relatório 
de Sustentabilidade tornaram-se 
líderes e obtiveram média de pon-
tos maior que as que apresentam 
Relato Integrado, 8,8 pontos con-
tra 7,25, respectivamente.

4.4 Interação com o  
Meio Ambiente

Sendo considerada uma das prin-
cipais forças no processo de legitima-
ção social, a interação com o meio 
ambiente das dezoito empresas foi 
analisada a partir de seis informações 
a serem evidenciadas: investimentos 
na manutenção dos processos ope-
racionais para a melhoria do meio 
ambiente; investimentos com a pre-
servação e/ou recuperação de am-
bientes degradados; investimentos 
com educação ambiental; processos 
ambientais contra a entidade; multas 
ambientais; e passivos e contingên-
cias ambientais. 

As empresas poderiam obter 
entre 0 e 24 pontos. Dentre as em-
presas analisadas, destaca-se a Ma-
gazine Luiza, por ter apresentado a 
menor pontuação, foram apenas 2 
pontos e isso representa uma ade-
rência de somente 8,3%. A Petro-
brás, por sua vez, registrou aderên-
cia máxima e a Vale obteve 83% 
dos pontos, sendo as duas empre-
sas que mais atenderam ao dispos-
to na NBC T 15.

As informações referentes aos 
processos, às multas, aos passivos 
e às contingências ambientais fo-
ram as menos evidenciadas pelas 
entidades e não foram encontradas 
em 77,8% dos relatórios e dos rela-
tos analisados, sendo que apenas 
a Petrobrás e a Ultrapar evidencia-
ram as três informações de forma 
completa. A ausência dessas infor-
mações pode ocorrer pela falta de-
las, porém isso não foi informado 
no relatório e, portanto, foi consi-
derado ausente.

A informação que esteve pre-
sente em todos os relatórios fo-
ram os investimentos nos proces-
sos operacionais para melhoria do 
meio ambiente, que, em sua maio-

ria, demons-
trou a preo-

cupação com o 
gasto de água, a emis-

são de CO2 e com o uso do 
papel. Já 68% das empresas apre-
sentaram informações e os gastos 
investidos para tal melhoria, as 
32% restantes apenas apresenta-
ram informações ou valores sem 
a devida orientação de como se-
riam investidos e, portanto, as in-
formações foram consideradas in-
completas.

As médias de pontos alcança-
das pelas entidades foram as me-
nores entre os grupos de informa-
ções analisados, ficando em 7,75 
para as que apresentam o Relato 
Integrado contra 11,2 pontos re-
gistrados pelas empresas que ado-
tam o Relatório de Sustentabilida-
de. O Apêndice 4 apresenta todas 
as informações apuradas.

Tabela 2 – Aderência geral
Companhia Segmento Pontuação Total Aderência Nível de Aderência

Petrobras Gás e Petróleo 68 77% Ótima
Vale Mineração 64 73% Boa

Braskem Petroquímica 56 64% Boa
Banco do Brasil Banco/Financeiro 54 61% Boa

Cemig Energia 54 61% Boa
Eletrobrás Energia 52 59% Boa

Ultrapar Participações Holding 50 57% Boa
Itaú Unibanco Banco/Financeiro 46 52% Boa
CPFL Energia Energia 40 45% Regular

Bradesco Banco/Financeiro 36 41% Regular
Suzano Papel e Celulose Papel e Celulose 34 39% Regular

B3 Bolsa de Valores 32 36% Regular
Itaú Sa Holding 32 36% Regular

Banco BTG Banco/Financeiro 30 34% Regular
JBS Alimentação 28 32% Regular

Magazine Luiza Varejo 28 32% Regular

WEG Engenharia 
Industrial 26 30% Regular

Companhia Brasileira de 
Distribuição Varejo 22 25% Insuficiente

Fonte: elaborado pelos autores.
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4.5 Pontuação e Aderência 
total à NBC T 15

Todos os dados obtidos a partir 
da análise dos relatórios e relatos, 
bem como o segmento de cada 
empresa analisada estão apresen-
tados na Tabela 2:

Com base nos dados apresen-
tados, percebe-se que nenhuma 
empresa alcançou a pontuação 
máxima (88) ou mínima (0), sen-
do que apenas a Companhia Bra-
sileira de Distribuição registrou 
aderência insuficiente à NBCT T 
15, com um percentual de 25% 
dos pontos obtidos, o menor da 
amostra. A Companhia apresen-
tou em seu Relatório de Susten-
tabilidade o menor volume de in-
formações dentre as listadas pela 
norma e apresentou maior preo-
cupação em informar sobre a dis-
tribuição de seus produtos e a re-
putação de suas marcas.

A Petrobrás foi a que obteve 
maior pontuação (68), registrando 
aderência de 77% à NBC T 15, sen-
do a única com nível “ótimo” de 
aderência. A empresa, apesar de 
não apresentar a DVA em seu Rela-
tório de Sustentabilidade, mostrou 
preocupação em evidenciar fato-
res ambientais importantes, além 
de mostrar preocupação na relação 
com os ambientes externos e com 
seus recursos humanos.

A boa aderência à NBC T 15 foi 
constatada em 39% das empresas 
analisadas, sendo a Vale a única 
com aderência superior a 70%. Es-
sas empresas mostraram em seus 
relatórios, na maior parte dos ca-
sos, informações incompletas ou 
foco em grupos específicos, como 
o Banco do Brasil que, apesar de al-
cançar pontuação máxima na inte-
ração com ambientes externos, ob-
teve aderência de 33% ao que que 
deve ser evidenciado em relação ao 
meio ambiente. Nove das dezoito 
empresas (50%) obtiveram aderên-
cia regular à NBC T 15, essas enti-
dades representaram grande quan-

tidade de informações ausentes.
Ao analisar os dados separan-

do as empresas entre as que apre-
sentam RI e as que apresentam RS 
e arredondando-se as médias, de 
acordo com o método matemáti-
co de arredondamento decimal, 
foi possível apurar média de 40 
pontos para as que apresentam RI 
contra 45 para aquelas que optam 
pelo RS, sendo o nível de aderência 
apurado em regular e bom, respec-
tivamente. Isso pode ser explicado 
pela diferença de objetivo e de in-
formações que compõem os dois 
tipos de instrumento. A média de 
pontuação geral foi de 41,78 pon-
tos e aderência de 47%, indicando 
uma evidenciação regular para as 
dezoito maiores companhias bra-
sileiras referente às suas informa-
ções socioambientais de acordo ao 
disposto na NBC T 15.

Portanto, a partir das análises 
realizadas nessa seção, foi possí-
vel identificar o nível de aderência 
à NBC T15 individual, geral e por 
tipo de relatório ou relato divulga-
do pelas dezoito maiores com-
panhias de capital aberto 
do Brasil, de acordo com 
a Forbes.

5. Conclusão

A responsabilidade so-
cioambiental vem dia após 
dia tornando-se um fator 
essencial para o sucesso e 
a legitimação empresarial. 
A partir disso, foi identifi-
cado o crescimento da uti-
lização de instrumentos 
como o Relatório de Sus-
tentabilidade e o Relato 
Integrado para evidencia-
ção de informações socio-
ambientais dentro das en-
tidades, e a Contabilidade, 
enquanto ciência social, 
dispõe de norma especí-
fica norteadora para esse 

procedimento: a NBC T 15.
O objetivo principal deste tra-

balho, composto pela verificação 
do nível de aderência socioam-
biental apresentado pelas maiores 
companhias de capital aberto do 
país em seus Relatórios de Susten-
tabilidade ou Relatos Integrados à 
luz dos procedimentos dispostos 
na NBC T 15, bem como seus ob-
jetivos específicos foram alcança-
dos. Identificou-se uma aderência 
regular, com grande ausência de 
informações dispostas na norma. 
Além disso, a maior parte das em-
presas, apesar de destacarem pon-
tos sobre suas interações com os 
recursos humanos, com o ambien-
te externo, com o meio ambiente e 
sobre sua geração e distribuição de 
riqueza, fazem isso, na maior par-
te das vezes, por meio de informa-
ções qualitativas, deixando de lado 
indicações monetárias.
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Evidenciação do fair value nas 
companhias brasileiras listadas na 
Bolsa de New York

Ostudo visa demonstrar a evidenciação do nível 
hierárquico do fair value das empresas brasileiras que 
negociam ações na Bolsa de Valores de New York 

(NYSE). Para isso, a pesquisa delimitou-se à análise dos ativos: 
instrumentos financeiros, propriedades para investimento 
e ativos biológicos. A amostra foi composta por 12 (doze) 
empresas, sendo analisadas as demonstrações financeiras 
padronizadas juntamente com seus Formulários 20-F dos anos 
2019 e 2020. Verificou-se que o ativo com menor evidenciação 
foi propriedade para investimento. Os ativos biológicos não 
tiveram mensuração ao nível 1, tendo o nível 3 com maior 
mensuração. Os ativos financeiros são os mais detalhados e 
mensurados, com 82,84% em 2019 e de 79,38% em 2020 de 
mensuração ao nível 1. Houve dificuldades na comparação 
entre as demonstrações financeiras padronizadas e os 
Formulários 20-F, pois muitas empresas deixaram de divulgar 
os níveis hierárquicos no Formulário 20-F, enquanto outras 
apresentaram valores em dólares. Por isso, os resultados da 
concordância apresentaram 41% em 2019 e 33% em 2020 entre 
as duas demonstrações. Diante disso, a pesquisa evidencia 
que é preciso a utilização correta das normas, para se obter 
informações que sejam fidedignas e tempestivas. Por isso, 
é importante que os profissionais da contabilidade tenham 
amplo conhecimento sobre o assunto.
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1. Introdução

Em um cenário cada vez mais 
competitivo e com investidores in-
teressados em aplicar em empresas 
no exterior, surgiu a necessidade de 
se criar um modelo único para que 
as empresas padronizassem suas 
demonstrações, facilitando o en-
tendimento, a compreensão e dan-
do segurança aos seus usuários em 
qualquer parte do mundo (ANTU-
NES et al., 2012).

Em virtude disso, a Internatio-
nal Accounting Standards Com-
mittee (Iasc) foi fundada em 29 de 
junho de 1973, com o objetivo prin-
cipal de emitir pronunciamentos e 
normas denominadas de Interna-
tional Accounting Standards (IAS). 
No Brasil, foi a Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, que regula-
mentou as práticas contábeis, po-
rém com a adesão rápida dos pa-
íses às normas internacionais, fez 
com que em 2007 o Brasil institu-
ísse a Lei n.º 11.638, de 28 de de-
zembro de2007, que dois anos de-
pois, alterada pela Lei n.º 11.941, 
de 27 de maio de 2009 (ALMEIDA, 
2017; BRASI, 1976; BRASIL, 2007; 
BRASIL, 2009). 

Dessa forma, a convergência 
trouxe ao Brasil a possibilidade e 
a obrigatoriedade de as empresas 
mensurarem o fair value, que tem 
por objetivo melhorar a mensura-
ção dos ativos e passivos, contri-
buindo com a tomada de decisão e 
divulgação da informação (BARRE-
TO; ALMEIDA, 2012). O fair value é 
regulamentado pela IFRS 13 e pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 46, (de 
2012), que o define como sendo “o 
preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre partici-
pantes do mercado na data de men-
suração” (CPC 46, 2012, p. 9).

A adesão do fair value para 
mensuração dos ativos e passivos 
trouxe várias dúvidas e discussões, 

principalmente com relação aos 
seus níveis de hierarquização, sua 
efetiva utilização e eficiência. A 
subjetividade que alguns ativos e 
passivos podem apresentar na hora 
da mensuração pode trazer descon-
fianças, como é apontado por auto-
res como Iudícibus e Martins (2007) 
e Laux e Leuz (2009). Nesse contex-
to, o estudo pretende demonstrar a 
evidenciação dos níveis hierárquicos 
do fair value das empresas brasilei-
ras que negociam ações na Bolsa de 
Valores de New York (NYSE). 

No Brasil, apesar de não se tra-
tar de algo novo, existem poucos 
estudos em relação ao assunto, 
como os de Souza e Meyer (2019), 
Moura e Dantas (2015) e Marques, 
Schultz, Dandolini, Souza e Pe-
tri (2012). Isso porque o fair value 
passou a ser mais discutido recen-
temente, após sua introdução nas 
normas internacionais de contabi-
lidade. Além disso, para que traga 
realmente informações fidedignas e 
tempestivas, é preciso a utilização 
correta das normas. Portanto, é im-
portante que os profissionais contá-
beis tenham amplo conhecimento 
sobre o assunto. 

2. Referencial teórico

2.1 O Processo de Convergência 
às Normas Internacionais de 
Contabilidade

A Contabilidade é uma ciência 
social aplicada que tem como obje-
tivo fornecer informações tempesti-
vas, úteis e fidedignas para seus di-
versos usuários (IUDÍCIBUS, 2010). 
Nesse sentido, houve a necessida-
de de convergir às normas brasilei-
ras de contabilidade às normas in-
ternacionais também chamadas de 
International Financial Reporting 
Standards (IFRS).

Isso possibilitou que as informa-
ções divulgadas sejam mais confi-
áveis e transparentes, permitindo 
que o usuário consiga entender a 
informação contábil presente nas 
demonstrações de qualquer empre-
sa, pois são elaboradas e apresenta-
das no mesmo formato das utiliza-
das em outros países, que aderiram 
à convergência ao padrão interna-
cional. Além disso, investidores te-
rão mais segurança quando forem 
aplicar ou investir em ações (ANTU-
NES et al., 2012).
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Diante disso, em 29 de junho de 
1973, foi fundada a International Ac-
counting Standards Committee (Iasc), 
que  tinha como objetivo principal 
emitir pronunciamentos e normas de-
nominadas de IAS para facilitar a inte-
ração e o fluxo de informações entre 
as entidades e os usuários. Mesmo ga-
nhando cada vez mais membros, em 
2001, o Iasc precisou ser restrutura-
do, ocorrendo mudanças nos seus tre-
ze membros (ZEFF, 2014).

Com isso, suas responsabilida-
des e seus objetivos passaram ao In-
ternational Accounting Standards 
Board (Iasb) e as normas – antes 
chamadas de IAS – passaram a ser 
denominadas de IFRS. Ao contrário 
do Iasc, que demorou para receber 
reconhecimento, em pouco tempo o 
Iasb foi aceito por vários países, em 
consequência da nova equipe estru-
turada, do bom financiamento e da 
prometida clientela de aproximada-
mente 7.000 empresas negociantes 
da bolsa na União Europeia (ALMEI-
DA, 2017; ZEFF, 2014). 

No Brasil, até o ano de 2007, 
a principal lei que regulamentava 
as práticas contábeis era a Lei n.º 
6.404/1976. Porém, a adesão rá-
pida dos outros países ao sistema 
internacional e as vantagens que 
traria fizeram com que em 2007 o 
cenário mudasse. Nesse ano, a Lei 
n.º 11.638/2007 alterou e revogou 

parcialmente a Lei n.º 6.404/1976. 
Dois anos depois, essa mesma lei 
também sofreu modificações pela 
Lei n.º 11.941/2009, que funcionou 
como complemento para a lei ante-
rior (ALMEIDA, 2017; BRASIL, 1976; 
BRASIL, 2007; BRASIL, 2009).

Apenas em 2010 o Brasil conver-
giu completamente às normas inter-
nacionais, por meio da assinatura do 
Memorando de Entendimentos en-
tre o Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC), o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e o 
International Accounting Standards 
Board (Iasb) e pelos surgimentos de 
leis, conforme Figura 1 (CFC, 2017).

Para proceder à adaptação das 
normas internacionais, surgiu no 
Brasil, em 2005, o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), com 
o objetivo de detalhar todos os pro-
cedimentos necessários por cada 

regulamentação ditadas pelas IFRS 
para a realidade brasileira. Porém, 
antes de cada publicação, os dados 
precisavam ser aprovados pelos seus 
diversos órgãos regulamentadores: 
a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), o Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) e o Banco Central 
do Brasil (Bacen) (ALMEIDA, 2020).

Antes do fair value, o método 
mais utilizado para mensuração de 
ativos e passivos era o custo históri-
co, que apresentava certas desvan-
tagens, pois registrava o valor no 
momento da aquisição, não acom-
panhando as mudanças que pode-
riam sofrer ao longo do tempo. Em 
virtude disso, o fair value surgiu com 
o intuito de melhorar a divulgação 
da situação financeira e patrimonial 
da entidade, aumentando a relevân-
cia e a confiabilidade da informação 
(BARRETO; ALMEIDA, 2012).

Figura 1 – Leis utilizadas na adoção das normas  
internacionais no Brasil

Fonte: adaptada de Almeida, 2017; BRASIL, 2007; BRASIL, 2009 e CVM, 2007

Lei n.º 11.638/2007: 
essa lei permitiu que 
os diversos usuários 
da informação 
aderissem às normas 
de contabilidade.

Instrução CVM n.º 
457/2007: é obrigatório 
seguir as IRFS para as 
empresas de capital 
aberto a partir do final 
do exercício de 31 de 
dezembro de 2010.
contabilidade.

Lei n.º 11.941/2009: 
antes de convertida 
era uma medida 
provisória, 449/08. 
Criada para sanar as 
brechas deixadas pela 
Lei n.º 11.638/2007.

“Para proceder à adaptação das normas 
internacionais, surgiu no Brasil, em 2005, o Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com o 
objetivo de detalhar todos os procedimentos 

necessários por cada regulamentação ditadas pelas 
IFRS para a realidade brasileira.”
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Reconhecendo a utilização do 
fair value, o Iasb, em maio de 2011, 
emitiu o IFRS 13, que normatizava 
o uso do fair value e também dita-
va o alcance, a definição, os obje-
tivos e os níveis de hierarquização 
da mensuração (BARRETO; ALMEI-
DA, 2012). No Brasil, a adoção já vi-
nha ocorrendo desde 2001 e 2002, 
quando o Banco Central adotou o 
valor de mercado para mensurar 
certas operações nas instituições fi-
nanceiras (MARQUES et al., 2012). 

Mais tarde, em 2007, a Lei n.º 
11.638/2007, que também alterou 
a Lei das Sociedades Anônimas, 
fez as empresas brasileiras utiliza-
rem o fair value. Ainda, como efei-
to da convergência às normas in-
ternacionais de contabilidade, em 
dezembro de 2012, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis emi-
tiu o Pronunciamento Técnico CPC 
46, no qual sua obrigação entrou 
em vigor em 1º de janeiro de 2013 
(CATTY, 2013).

Para melhor divulgação e com-
parabilidade, o fair value dividiu 
sua mensuração em três níveis (Fi-
gura 2), que determinam a quan-
tidade e a qualidade de dados 
que foram utilizados e observa-
dos para avaliar os ativos e passi-
vos na data de mensuração (BAR-
RETO; ALMEIDA, 2012). 

Além disso, existem outros mé-
todos também conhecidos como 
técnicas de avaliação, utilizadas para 
facilitar a estimativa de preço em 
uma transação não forçada, contri-
buindo na mensuração dos ativos e 
passivos, que devem seguir e respei-
tar os níveis hierárquicos do método 
de abordagem de mercado, de abor-
dagem de custo e de abordagem de 
receita (CPC 46, 2012).

 O primeiro tem por base pre-
ços, negociações e informações re-
levantes de mercados compatíveis 
ou idênticos aos que estão sendo 
analisados. O segundo é usado nor-
malmente para ativos tangíveis, no 
qual será observada a obsolescência 
do ativo, ou seja, reflete o valor cor-

respondente à capacidade de servi-
ço ou habilidade do ativo. O último 
tem como finalidade converter va-
lores futuros em atuais, utilizando, 
para isso, o fluxo de caixa, as recei-
tas e as despesas (CPC 46, 2012).

Os níveis hierárquicos e as técnicas 
de avalição se complementam, porém 
a empresa precisa utilizar de forma 
correta e se atentar às características 
do ativo ou passivo, para aplicá-las de 
forma apropriada, para assim maximi-
zar os dados observáveis, por isso elas 
são usadas quando há dados suficien-
tes para mensuração. Dependendo do 
ativo ou passivo, é necessário utilizar 
mais de uma técnica, o que pode mu-
dar também a classificação do nível 
hierárquico (CPC 46, 2012). 

“Levando em consideração o objetivo da 
contabilidade, as demonstrações contábeis auxiliam 
na apresentação da situação financeira e patrimonial 
da empresa e para essas informações serem cada vez 

mais específicas é preciso que as informações e os 
dados contidos nas demonstrações sejam exatos.”

Figura 2 – Os três níveis de mensuração do fair value

Fonte: Barreto e Almeida (2012) e CPC 46 (2012).

Nível 
N.º 01

Nível 
N.º 02

Nível 
N.º 03

Os dados são observáveis e se fundamentam em preços exatos e acessíveis de ativos e 
passivos iguais aos que serão mensurados pela entidade, promovendo maior confiança 
na evidenciação.

Nesse nível, apesar dos dados ainda serem observáveis, a mensuração se baseia em 
mercados semelhantes ativos e não ativos, analisando preços, taxas de juro e de renda.

O último nível, se encontra as mensurações que não possuem mercados observáveis 
e nem informações disponíveis na data de mensuração. Com isso, é preciso utilizar 
demais informações úteis que houver e outros métodos de avaliação, por exemplo, 
fluxo de caixa descontado.
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Todavia, a mensuração pelo fair 
value só pode ser feita caso as ou-
tras IFRS ou os CPCs permitirem 
essa divulgação, como é o caso dos 
instrumentos financeiros, dos ati-
vos biológicos, das propriedades 
para investimento e da combinação 
de negócios. A mensuração do fair 
value pode ser recorrente quando o 
CPC exige e pode ser não recorrente 
em situações específicas e o motivo 
do ativo ou passivo ser mensurado 
deve ser informado (BARRETO; AL-
MEIDA, 2012; CPC 46, 2012).

2.2 Reconhecimento, Mensuração 
e Evidenciação da Informação

A primeira etapa é reconhecer em 
ativo ou passivo, já que para mensu-
rar é preciso levar em consideração 
as suas características (CPC 46, 2012). 
Dessa forma, o ativo seria quando 
pudesse estimar ganhos econômicos 
futuros para a entidade, já o passi-
vo é reconhecido quando as saídas 
de recursos são exigidas para a liqui-
dação de uma obrigação (BARRETO; 
ALMEIDA, 2012; CPC 00 R2, 2019).

Nesse sentido, para facilitar a 
mensuração e o entendimento dos 
demais CPCs foi criado o CPC 00, que 
não é uma norma, mas serve como 
guia para melhor interpretação das 
normas que serão criadas e que dis-
põe sobre os objetivos e finalidades 
dos relatórios financeiros e como po-
de-se reconhecer, mensurar e apre-
sentar as informações 
nas demonstrações 
contábeis (CPC 00 
R2, 2019).

Levando 
em consi-
deração o 
objetivo da 
contabilidade, as 
demonstrações con-
tábeis auxiliam na apre-
sentação da situação finan-
ceira e patrimonial da empresa e 
para essas informações serem cada 
vez mais específicas é preciso que 

as informações e os dados contidos 
nas demonstrações sejam exatos 
(CPC 26 R1, 2011). Sendo assim, é 
importante saber e conhecer como é 
feito o processo do reconhecimento 
até a apresentação da informação.

O CPC 26 R1 de 2011 e o art. 
176 da Lei n.º 6.404/1976 (Lei das 
Sociedades por Ações) determinam 
quais são as demonstrações que 
devem ser divulgadas. Porém, pos-
suem algumas diferenças, como a 
não exigência da Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA) e a dis-
pensa da elaboração da Demonstra-
ção dos Lucros e Prejuízos Acumu-
lados (DLPA), de acordo com o § 2º 
do art. 186 da Lei n.º 6.404/1976, 
contanto que emita a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido 
(DMPL) (RIBEIRO, 2018; VICECONTI; 
NEVES, 2018).

Segundo a Lei n.º 11.638/2007, 
a Demonstração de Fluxo de Caixa 

não é obrigatória (DFC) 
para  ent idades  que 
tenham pat r imôn io 
líquido inferior a dois 

milhões de reais (Ribeiro, 2018). De 
acordo com o CPC 03 (R2), a enti-
dade deve apresentar a DFC pelo 
método direto ou indireto, o que 
muda entre elas é apenas a apre-
sentação do fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais, as atividades de 
investimento e financiamento são 
iguais em ambos os métodos.  Já a 
Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) é exclusiva para empresas que 
negociam ações nas bolsas de valo-
res, ou seja, companhias abertas. A 
Demonstração do Resultado Abran-
gente (DRA), que não é exigida pela 
Lei nº 6.404/1976, é basicamente 
uma continuidade da DRE, pois evi-
dencia todas as mudanças que im-
pactam diretamente no patrimônio 
líquido (VICECONTI; NEVES, 2018). 

A CVM, a partir da Instrução 
n.º 480/2009, determina que as 
empresas que negociam ações nas 
bolsas de valores e as companhias 
de capital aberto divulguem 
periodicamente as demonstrações 
financeiras padronizadas (DFPs), do-
cumento eletrônico que apresenta 
um conjunto de demonstrações obri-
gatórias pela Lei n.º 6.404/1976, que 
devem ser preenchidas conforme as 
regras presentes nos arts. 25º até 27º 
dessa instrução, devendo serem en-
tregues de acordo com o art. 28º da 
Instrução n.º 480/2009, inciso II.

Enquanto isso, a Security Ex-
change Commission (SEC) é o órgão 
que regula as empresas dos Esta-
dos Unidos da América (EUA) e ain-
da determina que empresas estran-
geiras que negociam ações no EUA 
sejam obrigadas a divulgar o For-

mulário 20-F, ou seja, as em-
presas brasileiras, além de 
divulgar as demonstrações 
exigidas pela CVM, se tive-
rem ações em bolsas nos 

EUA, terão que informar 
e apresentar relatórios, 
formulários ou de-
monstrações determi-

nadas pela SEC (DIAS; RODRI-
GUES; COLAUTO, 2011).
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2.3 Mensuração e Evidenciação 
Ativos Biológicos, Instrumentos 
Financeiros e Propriedades para 
Investimento.

Para fazer a mensuração pelo fair 
value, é preciso reconhecer os ativos e 
passivos, identificar qual é o nível da 
mensuração, utilizar três técnicas de 
avalição e identificar se o ativo e o pas-
sivo em seus CPCs específicos permi-
tem essa estimação. É o caso dos Ati-
vos Biológicos – CPC 29, Instrumentos 
Financeiros – CPC 39 e 40 e Proprieda-
des para Investimento – CPC 28.

Os ativos biológicos são plantas 
ou animais vivos, que desde sua ori-
gem até o momento da colheita ou 
abate devem ser mensurados a fair 
value e só poderão ser mensurados 
pelo custo menos suas depreciações 
e perdas caso não se encontre fon-
tes confiáveis ou disponíveis para a 
mensuração (CPC 29, 2009).

A mensuração deve ocorrer so-
bre o fair value deduzindo as despe-
sas de vendas no momento do re-
conhecimento inicial e final de cada 
período de competência. Deve-se 
evidenciar as perdas e os ganhos, 
deduzindo-se as suas despesas de 
vendas, assim como a entidade deve 
fornecer uma descrição de cada gru-
po de ativos biológicos distinguindo 
entre consumíveis e de produção ou 
entre maduros e imaturos e forne-
cendo uma descrição da quantidade 

de cada grupo de ativos biológicos 
(CPC 29, 2009).

Os instrumentos financeiros são 
transições que correm no dia a dia 
das entidades por meio de um con-
trato que gera um ativo financeiro 
para uma parte e para a outra um 
passivo financeiro ou um instrumento 
patrimonial, no caso de vendas a prazo 
que geram recebíveis, aplicações fi-
nanceiras, participação em coligadas 
(GALDI; BARRETO; FLORES, 2018). 

Assim como nos ativos biológi-
cos, os instrumentos financeiros de-
vem ser mensurados ao fair value, 
porém devem ser evidenciados os 
métodos e as técnicas de avaliação 
utilizadas, como também todas 
as variações durante o período, os 
ganhos, as perdas e as informações 
relacionadas aos riscos decorren-

tes de instrumentos financeiros aos 
quais a entidade está exposta na 
data das demonstrações contábeis 
e, além disso, as hierarquias devem 
estar visíveis (CPC 40 R1, 2012).

As propriedades de investimen-
tos são edifícios ou terrenos, ou até 
mesmo partes de ambos, mantidas 
com o objetivo de trazer benefícios 
por meio do aluguel ou valorização 
de capital, ou os dois casos; pelo 
proprietário ou arrendatário como 
ativo de direito de uso. Pode-se op-
tar pelo fair value ou a custo his-
tórico. Caso seja mensurado a fair 
value, deve-se informar e divul-
gar todas suas propriedades nes-
se mesmo critério, bem como qual-
quer alteração, perdas ou ganhos 
no resultado do período ocorrido 
(CPC 28, 2009). 

“Para fazer a mensuração pelo fair value, é preciso 
reconhecer os ativos e passivos, identificar qual é o 

nível da mensuração, utilizar três técnicas de avalição 
e identificar se o ativo e o passivo em seus CPCs 

específicos permitem essa estimação.”
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3. Procedimentos 
Metodológicos

O estudo se caracteriza como 
descritivo, com abordagem quali-
tativa, que visa interpretar, anali-
sar e descrever fenômenos, fazen-
do relações entre o mundo real e 
o sujeito. Segundo Pereira (2019), 
as informações obtidas por meio 
dessa abordagem não podem ser 
quantificáveis, e não requerem o 
uso de métodos e técnicas estatísti-
cas, utilizando a interpretação dos 
fenômenos e a atribuição de signi-
ficados para alcançar os resultados. 
É descritiva, pois, segundo Bertoli-
ni (2016), a pesquisa descritiva visa 
detalhar as características de deter-
minada amostra ou população.

Quanto à técnica de pesquisa 
documental, Sordi (2017) afirma 
que consiste na busca de registros e 
documentos. A pesquisa bibliográfi-
ca, segundo Gil (2008), se constrói a 
partir da leitura e do estudo de um 
material já elaborado, composto de 
livros e artigos científicos. 

Assim, foram coletados dados 
das demonstrações financeiras pa-
dronizadas e o Formulário 20-F das 
empresas brasileiras que negociam 
ações na Bolsa de Valores de New 
York. Foram utilizados os sites de 
órgãos regulamentadores de ambas 
as bolsas de valores: a CVM (https://
cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/
SCW/CPublica/CiaAb/FormBusca-
CiaAb.aspx?TipoConsult=c) e o 
SEC (https://www.sec.gov/edgar/
searchedgar/companysearch.html) 
para coleta de dados. 

A CVM regula as empresas que 
negociam ações na bolsa de valo-
res brasileira, a B3 (Brasil, Bolsa, Bal-
cão), que são obrigadas a divulgar 
para a CVM periodicamente as de-
monstrações financeiras padroniza-
das. A SEC é o órgão que regula-
menta as entidades que negociam 
ações nas Bolsas dos Estados Uni-
dos incluindo a bolsa de New York. 
Para empresas estrangeiras que ne-

gociam na SEC, as obriga que divul-
guem periodicamente o Formulário 
20-F, que é um relatório contendo 
diversas informações sobre a situa-
ção financeira e patrimonial de uma 
organização. É dividido em três par-
tes e em cada parte tem os itens 
que devem serem apresentados pe-
las empresas. Por exemplo, a parte 
1 informa sobre a administração e 
acionistas, a parte 2 tem dados so-
bre código de ética e honorários e a 
parte 3 é destinada a apresentação 
das demonstrações contábeis e as 
notas explicativas, foco da observa-
ção da pesquisa (DIAS; RODRIGUES; 
COLAUTO, 2011).

No total, foram identificadas 
29 (vinte e nove) empresas brasilei-
ras no site da bolsa, que negociam 
ações na Bolsa de Valores de New 
York, 2 (duas) não negociam na B3 
e outras 15 (quinze), apesar de ne-
gociarem na bolsa brasileira, não 
divulgaram até o momento as mo-
vimentações. O levantamento dos 
dados foi realizado no período de 
24 de maio de 2021 ao dia 7 de ju-
nho de 2021, evidenciando os For-
mulários 20-F em português. 

Diante disso, a amostra é com-
posta por 12 (doze) empresas 

(Quadro 1), das quais analisou-se 
as notas explicativas das DFPs e os 
Formulários 20-F de cada empresa, 
nos anos de 2019 e 2020 e espe-
cificamente foram observados os 
instrumentos financeiros, os ati-
vos biológicos e as propriedades 
para investimento.Fonte: elabora-
do pelos autores. Dados extraídos 
da B3 (2021). 

Foram observadas as notas ex-
plicativas de cada empresa, tanto as 
demonstrações financeiras padroni-
zadas quanto os Formulários 20-F. 
Em seguida, foram anotadas todas 
as empresas que aderiram à men-
suração ao fair value e quais pos-
suíam os instrumentos financeiros, 
propriedades para investimento ou 
ativo biológico, ou seja, a frequên-
cia relacionada, quais tipos de ati-
vos que mais aparecem e quais os 
mais mensurados ao fair value.

Em seguida, foram coletados os 
valores de cada nível hierárquico, os 
tipos de ativo e a soma total, se-
parando cada ativo (instrumentos 
financeiros, propriedades para in-
vestimento e ativos biológicos) em 
planilhas, discriminando o valor que 
cada empresa demonstrou de seus 
níveis, e identificando o percentual.

Quadro 1 – Amostra da pesquisa 
EMPRESAS Classificação Setorial

Banco Bradesco S.A. Financeiro / Intermediários Financeiros / Bancos

Banco Santander (Brasil) S.A. Financeiro / Intermediários Financeiros / Bancos

Brasilagro Companhia Brasileira de 
Propriedades Agrícolas Consumo não cíclico / Agropecuária / Agricultura

Companhia Brasileira de Distribuição Consumo não cíclico / Comércio e Distribuição / 
Alimentos

Companhia de Bebidas das Américas (Ambev) Consumo não cíclico / Bebidas / Cervejas e Refrigerantes

Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo-SABESP Utilidade Pública / Água e Saneamento / Água e Saneamento

Companhia Paranaense de Energia-COPEL Utilidade Pública / Energia Elétrica / Energia Elétrica

Embraer S.A. Bens Industriais / Material de Transporte / Material 
Aeronáutico e de Defesa

Gerdau S.A. Materiais Básicos / Siderurgia e Metalurgia / Siderurgia

Itaú Unibanco Banco Múltiplo SA (formerly 
Banco Itaú Holding Financeira S.A.) Financeiro / Intermediários Financeiros / Bancos

Petróleo Brasileiro S.A.-Petrobras Petróleo. Gás e Biocombustíveis /Exploração. Refino e 
Distribuição

Vale S.A. Materiais Básicos / Mineração / Minerais Metálicos

Fonte: elaborado pelos autores. Dados extraídos da B3 (2021). 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CiaAb/FormBuscaCiaAb.aspx?TipoConsult=c
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CiaAb/FormBuscaCiaAb.aspx?TipoConsult=c
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CiaAb/FormBuscaCiaAb.aspx?TipoConsult=c
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CiaAb/FormBuscaCiaAb.aspx?TipoConsult=c
https://www.sec.gov/edgar/searchedgar/companysearch.html
https://www.sec.gov/edgar/searchedgar/companysearch.html
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4. Resultados e Discussão 

4.1 Frequência de Evidenciação 
dos Ativos 

Quanto ao ativo instrumento 
financeiro, a pesquisa revelou que 
todas as empresas analisadas apre-
sentaram esse ativo, o qual foi o 
ativo predominante (Quadro 2). A 
pesquisa vem ao encontro dos da-
dos de Silva e Souza (2018), em 
que a maioria das empresas anali-
sadas (cerca de 97,5%) apresenta-
ram instrumentos financeiros. Sou-
za e Meyer (2019) afirmam, em seu 
estudo, que todas as 27 empresas 
observadas evidenciaram os instru-
mentos financeiros.

Essa predominância pode ser 
causada pela classificação setorial 
(Quadro 1), pois, dependendo do 
setor de atuação da empresa, vai 
ser menos comum encontrar ati-
vos biológicos e propriedades 
para investimentos, como encon-
trar ativos biológicos em empresa 
voltada para o transporte, como a 
Embraer. 

Outra observação é que das em-
presas analisadas, três são bancos, 
o que faz com que essa característi-
ca eleve a predominância. Outra hi-
pótese, segundo Freitas e Francisco 
(2020), é de as instituições financei-
ras sofrerem forte regulamentação 
por parte de várias instituições e, 
por isso, acabarem se empenhando 
mais para acatar as normas. O Qua-
dro 2 demonstra a frequência dos 
ativos nos anos de 2019 e 2020, 

Percebe-se que somente a em-
presa Sabesp não mensurou esses 
ativos com fair value e sim com 
custo amortizado. Além disso, foi 
a empresa que menos utilizou o 
fair value em suas mensurações, 
não informou métodos e técnicas 
de avaliação, mercados ativos nem 
os níveis hierárquicos em nenhum 
dos relatórios estudados (DFPs e 
Formulário 20-F) (Quadro 2). Por 
isso, será desconsiderada nas pró-
ximas discussões.

Em relação à propriedade para 
investimento, três empresas fize-
ram a evidenciação desse ativo: 
Brasilagro, Companhia Brasileira 
de Distribuição e Copel, utilizan-
do o método do custo histórico.  
A Brasilagro informou, ainda, que 
diminui o custo histórico menos a 
depreciação acumulada para obter 
o valor; já a Companhia Brasileira 
de Distribuição, além de usar a 
mesma técnica da Brasilagro tam-
bém utiliza custo de transação e 
desconta perdas por não recupe-
ração (Quadro 2).

Esse fato se relaciona com a 
pesquisa de Batista et al., (2013), 
em que afirmam que apenas três 
das doze empresas do setor de ex-
ploração de imóveis listadas na B3 
mensuraram na fair value as pro-

priedades para investimentos, 
enquanto Silva e Souza (2018) 
declaram que poucas entida-
des das 40 maiores empresas 
de capital aberto analisadas 
mensuraram o fair value.

Além disso, Mello, Ange-
lim e Araújo (2015) registra-
ram que apenas 7% das 2.071 
companhias brasileiras de ca-
pital aberto registradas na 
CVM em 2014 possuem pro-
priedades para investimentos. 

Relataram, ainda, que, dessas 
empresas, 58% optaram pela men-
suração a custo histórico. Os auto-
res acreditam que o motivo é que 
poucas entidades investem nesse 
tipo de ativo devido ao custo ini-
cial ser bastante elevado e também 
seus custos para legalização possu-
írem baixa liquidez e a curto prazo 
o retorno tende a ser baixo.

Dos ativos biológicos das empre-
sas observadas, apenas a Brasilagro 
apresentou e mensurou os ativos 
biológicos ao fair value, A empresa 
divulgou separadamente os valores 
de acordo com a produção da pe-
cuária e o tipo de plantio. Souza e 
Meyer (2019) encontraram esse ati-
vo dentre as 27 empresas analisa-
das em apenas três entidades, sendo 
uma delas a Brasilagro (Quadro 2).  

Quadro 2 – Frequência dos ativos em 2019/2020

EMPRESAS
2019/2020

Instrumento 
Financeiro

Propriedade para 
Investimento

Ativos  
Biológicos

Banco Bradesco S.A. X
Banco Santander (Brasil) S.A. X
Brasilagro - Companhia Brasileira de 
Propriedades Agrícolas X X X

Companhia Brasileira de Distribuição X X
Companhia de Bebidas das Américas (Ambev) X
Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo-SABESP X X

Companhia Paranaense de Energia-COPEL X X
Embraer S.A. X
Gerdau S.A. X
Itaú Unibanco Banco Múltiplo SA (formerly 
Banco Itaú Holding Financeira S.A.) X

Petróleo Brasileiro S.A.-Petrobras X
Vale S.A. X

Fonte: dados da pesquisa (2021). 
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4.2 Nível de Hierarquia do  
Fair Value 

Para identificar a frequência 
das informações, foram utilizados 
os critérios de análises de mercado 
de ativos (MA), nível de hierarquia 
(NH) e técnica utilizada (TU).   

A fim de identificar o nível de 
hierarquia dos ativos instrumentos 
financeiros, levantou-se quais em-
presas informarão nas DFPs e no For-
mulário 20-F o mercado ativo, o ní-
vel hierárquico e a técnica utilizada 
(Quadro 3). Todas as empresas, com 
exceção da Sabesp, divulgaram nas 
DFPs os níveis hierárquicos. Porém, 
em 2019, quatro empresas, sendo 
Banco Santander, Brasilagro, Com-
panhia Brasileira de Distribuição e 
Vale S.A. não divulgaram no Formu-
lário 20-F os níveis hierárquicos.

Das empresas analisadas, cinco 
informaram ter mercado ativo nas 
DFPs: Bradesco, Santander, Copel, 
Embraer e Itaú, enquanto no For-
mulário 20-F apenas quatro empre-
sas apresentaram nas DFPs, com 
exceção do Santander. Consequen-
temente, não fornece informações 
confiáveis, completas e consistentes 
ao mercado acionário norte-ameri-
cano e ao brasileiro (MARTINS; MA-
CHADO; CALLADO (2014).

Observa-se que, das cinco en-
tidades, três são intuições finan-
ceiras e, por sofrerem forte regu-

lamentação por parte de várias 
instituições (Banco Central, CVM e 
Sistema Financeiro Nacional [SFN]), 
existe um esforço maior por par-
te das empresas para seguir todos 
os critérios e procedimentos esta-
belecidos e obrigatórios (FREITAS; 
FRANCSCO, 2020).

Nesse sentido, seria um dos mo-
tivos pelo qual a maior parte das in-
formações mensuradas nesse ativo 
são classificadas ao nível 1, ou seja, 
possuem informações observáveis e 
de fácil classificação, facilitando às 
empresas divulgarem e mensurarem 

ao fair value. Por isso, é o ativo mais 
encontrado dentre as entidades.

Observou-se que somente qua-
tro empresas: Sabesp, Ambev, Co-
pel e Brasilagro não informaram 
com clareza os métodos utilizados 
para mensurar nos níveis 1, 2 e 3 
nas DFPs, enquanto no Formulá-
rio 20-F, quatro entidades: Sabesp, 
Ambev, Copel e Santander não di-
vulgaram as técnicas utilizadas em 
cada um dos níveis. A falta de in-
formação sobre os métodos se 
mostrou na pesquisa de Souza e 
Meyer (2019).

Quadro 3 – Informações divulgadas nas DFPs e no Formulário 
20-F – 2019/2020

EMPRESAS
2019 2020

DFP 20-F DFP 20-F

M A N H TU M A N H TU M A N H TU M A N H TU

Banco Bradesco X X X X X X X X X X X X

Banco Santander X X X    X X X X  X

Brasilagro  X    X  X    X

Cia Brasileira de 
Distribuição  X X   X  X X   X

Ambev  X   X   X   X  

Sabesp             

Copel X X  X X  X X  X X  

Embraer S.A. X X X X X X X X X X X X

Gerdau S.A.  X X  X X  X X   X

Itaú X X X X X X X X X X X X

Petrobras  X X  X X  X X  X X

Vale S.A.  X X   X  X X    

Fonte: dados da pesquisa (2021).  
Legenda: MA – Mercado Ativo; NH – Nível Hierárquico; TU – Técnica Utilizada.

“Os autores acreditam que o motivo é que poucas 
entidades investem nesse tipo de ativo devido ao 
custo inicial ser bastante elevado e também seus 

custos para legalização possuírem baixa liquidez e a 
curto prazo o retorno tende a ser baixo.”
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Em 2020, as empresas Sabesp, 
Ambev e Copel continuaram sem 
divulgar corretamente as técnicas 
utilizadas para mensurar os níveis 
2 e 3 nas demonstrações financei-
ras padronizadas e no formulário, 
enquanto a empresa Vale, que ha-
via divulgado em 2019, passou a 
não informar no Formulário 20-F 
no ano de 2020. 

As empresas que divulgaram o 
mercado ativo se mantiveram, tan-
to na DFPs quanto no Formulário 
20-F. No geral, os mercados ativos 
mais utilizados pelas empresas são 
os cotados na bolsa de valores, ín-
dices divulgados pela B3, títulos 
emitidos pelo governo, investimen-
tos em outras entidades, preços 
cotados postados publicamente e 
mercados com elevada liquidez. A 
única variação foi em relação à di-
vulgação dos níveis hierárquicos: 
eram cinco empresas (Banco San-
tander, Brasilagro, Companhia Bra-
sileira de Distribuição e Vale S.A) 
que não informaram, em 2020 au-
mentou para seis, pois a Gerdau 
S.A. não apresentou esses dados.

Em relação às técnicas e aos 
métodos mais utilizados para 
mensuração dos níveis 2 e 3, se 
destacaram o uso do fluxo do caixa 
descontado, observação e análise de 
taxas cambiais, de juros, a volatilidade 
e o preço de fechamento. E empresas 

como Embraer, Itaú e Santander, que 
encontraram ativos com informações 
muito subjetivas, aplicaram métodos 
criados internamente.

A Tabela 1 apresenta, de acor-
do com o CPC 46, o percentual dos 
níveis hierárquicos dos ativos, em 
que são obrigatórios divulgá-los 
nas demonstrações financeiras para 
aqueles que mensuram ao fair value.

A maioria dos ativos financeiros 
foram mensurados ao fair value em 
nível 1 com 82,84% (Tabela 1), ou 
seja, apresentaram mercado ativo 
observável, o que é favorável, pois 
isso indica que utilizaram informa-
ções mais precisas, colhendo infor-
mações de mercados iguais às da-
queles a que pertence a entidade. 

Em 2020, a divulgação no nível 
1 ficou em 79,38%, ou seja, teve 
uma diminuição de 3,44% em rela-
ção ao ano de 2019, porém mesmo 
com essa delimitação se manteve 
na frente em vista dos outros ní-
veis. Enquanto isso, o nível 2 ficou 

com 19,5% e o nível 3 com apenas 
1,12%, dados esses que apresen-
tam as informações menos obser-
váveis e mais subjetivas (Tabela 1).

A pesquisa diverge da de Sou-
za e Meyer (2019) que, ao obser-
varem as informações referentes a 
2016, notaram que a maior parte 
era mensurado ao nível 2 com 53% 
e nível 1 com 41%. Porém, se asse-
melha à de Moura e Dantas (2015), 
que também observaram que a 
maioria dos instrumentos financei-
ros possuíam mensuração maior ao 
nível 1 com média de 63% a 68%.

Os ativos biológicos estão pre-
sentes somente na entidade Bra-
silagro, e não apresentaram ca-
tegoria nível 1 na hierarquização, 
somente nível 2 com 24,46% e ní-
vel 3, na qual se apresentou bem 
maior com 75,54%, em 2019. Em 
2020, os resultados se mostram 
melhores para o nível 2, o que é 
bom, tendo 30,15% e de nível 3 
69,85% (Tabela 1). 

Tabela 1 – Nível hierárquico de acordo com os ativos – 2019/2020 
Ano 2019 2020

Níveis Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Instrumentos Financeiros 82,84% 15,90% 1,26% 79,38% 19,50% 1,12%

Ativos Biológicos 0% 24,46% 75,54% 0% 30,15% 69,85%

Propriedades para Investimentos 0% 0% 100% 0% 0% 100%

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

“No geral, os mercados ativos mais utilizados 
pelas empresas são os cotados na bolsa de valores, 
índices divulgados pela B3, títulos emitidos pelo 

governo, investimentos em outras entidades, 
preços cotados postados publicamente e mercados 

com elevada liquidez.”
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As técnicas utilizadas pela Brasi-
lagro foram fluxo de caixa descon-
tado para mensurar o nível 2 e para 
o nível 3, que requer mais subjetivi-
dade nas informações, usaram certo 
julgamento se baseando em preço, 
produtividade, custo de produção e 
custo de plantio. A Brasilagro, além 
de informar em valores totais os ati-
vos biológicos e seus níveis, ainda 
discriminou de acordo com o plantio 
e a pecuária, sendo o gado classifica-
do como nível 2 e a cana, os grãos e 
o algodão como nível 3.

Souza e Meyer (2019) susten-
tam esses dados, ao afirmarem que 
a Brasilagro S.A. foi a única das três 
empresas que apresentou os ativos 
biológicos ao fair value em suas de-
monstrações e que dividiu a mensu-
ração em nível 2 e 3, sendo que o 
fair value foi mensurado por meio 
de técnicas de avaliação, incluindo o 
fluxo de caixa descontado. Martins, 
Machado e Callado (2014) e Silva 
e Souza (2018) observaram que os 
ativos biológicos são na maior par-
te mensurados ao nível 3. Souza e 
Meyer (2019) não encontraram ati-
vos biológicos ao nível 1, tendo nas 
suas investigações encontrado o ní-
vel 3 com 75% e nível 2 com 25%, 
praticamente os mesmos valores en-
contrados em 2019. 

Diante disso, o fato de ter me-
nos mensuração ao nível 1 para ati-
vos biológicos pode estar associado 
ao fato de não possuir muitos mer-
cados ativos ou o ativo não estar 
pronto na data da mensuração, dis-
tante do ponto de colheita ou abate. 
Amaral (2020) afirma que as entida-
des podem ter dificuldades ao pro-
curar o preço em mercados ativos, 
pois encontram-se muitas vezes ape-
nas em seu estado maduro ou próxi-
mo ao ponto de colheita. Além dis-
so, o autor aponta outro problema 
encontrado para dificultar a mensu-
ração: o fato de as empresas terem 
suas atividades integradas e cujos 
produtos agrícolas derivados dos 
seus ativos biológicos sejam utiliza-

Figura 1 – Leis utilizadas na adoção das normas  
internacionais no Brasil

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

dos como insumos na produção dos 
seus outros produtos.

As propriedades para investimen-
tos não tiveram mensuração pelo 
fair value, todas as empresas tive-
ram mensuração pelo custo históri-
co. Apenas a entidade Brasilagro di-
vulgou a informação de nível 3, para 
isso, foram avaliados a localização, o 
clima da região e o tipo do solo.

Esse fato coincide com Silva e 
Souza (2018) e Batista et al. (2013), 
que encontraram predominância de 
mensuração ao nível 3. Mello, An-
gelim e Araújo (2015), a partir da in-
vestigação em 2.071 empresas de 
capital aberto, demonstraram que 
houve uma maior utilização do nível 
3 com 41% e nível 2 com 18%.

Pelo fato de muitas empresas 
não terem propriedades para investi-
mento, devido aos altos custos e ris-
cos de se investir nesse tipo de ativo, 
Mello, Angelim e Araújo (2015) con-
sideraram um dos motivos por ter 
tão pouca mensuração ao fair value 
e menos ainda aos níveis 1 e 2, já 
que faltam mercados iguais ou se-
melhantes para facilitar a avaliação.

4.3 Comparação entre 
Demonstrações Financeiras 
Padronizadas (DFPs) e 
Formulário 20-F. 

Na comparação anual, os Formu-
lários 20-F apresentaram variações 
em duas categorias: mercado ativo 
(33,33% para 41,66%) e nível hierár-
quico (58,33% para 50%) de um ano 
para o outro, enquanto as DFPs não 
obtiveram mudanças percentuais 
em nenhum dos itens analisados.

Entre as duas demonstrações, a 
diferença mais significativa foi em re-
lação à divulgação dos níveis de hie-
rarquia, pois enquanto quase todas 
as empresas informaram nos dois 
anos nas DFPs (91,66%), nos For-
mulários 20-F foi 58,33% em 2019 e 
apenas 50% em 2020 das empresas 
divulgaram esse dado (Gráfico 1).
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Tanto o 20-F, quanto as DFPs ti-
veram a mesma quantidade de em-
presas informando as técnicas utili-
zadas (66,66%) nos dois anos. E a 
única diferença em relação ao item 
mercado ativo foi no ano de 2019, 
em que as DFPs tinham percentual 
maior (41,66%), enquanto o Formu-
lário 20-F ficou com apenas 33,33%. 
Em 2020, as duas demonstrações 
obtiveram 41,66%. 

Muitas empresas não divulga-
ram os níveis hierárquicos e seus 
valores, foram cinco em 2019 e seis 
em 2020 (Gráfico 1); ainda soman-
do o fato de outras duas entidades 
terem divulgado as informações em 
dólares no Formulário 20-F, sendo 
em 2019 a Embraer e a Petrobras e 
em 2020, essas empresas e a Vale 
S.A. impediram que fossem total-
mente comparados os valores en-
tre DFPs e o Formulário 20-F. Souza 
e Meyer (2019) também informa-
ram o mesmo fato, que a Embraer 
e a Petrobras divulgaram e continu-
am a divulgar os valores em dólares.

Sendo assim, há cinco empresas 
em 2019 e apenas quatro em 2020 
para serem comparadas, todas divul-
garam os mercados ativos, os níveis 
hierárquicos, as técnicas utilizadas 
e os mesmos valores em ambas as 
demonstrações. Outro detalhe im-
portante é que alguns Formulários 
20-F não apresentavam propriamen-
te notas explicativas. Tendo, assim, 
41% de concordância entre as divul-
gações em 2019 e em 2020 apenas 
33%.  Isso vai contra Souza e Meyer 
(2019), que verificaram que 79% dos 
valores dos instrumentos financei-
ros, dos ativos biológicos e das pro-
priedades para investimento foram 
evidenciados de forma semelhante 
nos demonstrativos publicados no 
Brasil e nos Estados Unidos. 

5. Considerações finais

Verificou-se, no nível de hierar-
quia, que apenas os ativos finan-
ceiros são os mais detalhados e os 
únicos que apresentaram mensura-
ção em nível 1, provavelmente por 
serem os mais frequentes entre as 
empresas e apresentarem mercados 
ativos, sendo ainda maior do que 
dos níveis 2 e 3, mais presentes nos 
ativos biológicos e nas proprieda-
des para investimentos.

Quanto às propriedades para 
investimentos, apenas uma empre-
sa, a Brasilagro, informou o nível a 
que pertencia, mesmo tendo men-
surado a custo histórico. Como no 
CPC 28 fica arbitrária a escolha de 
mensuração ao fair value ou a cus-
to histórico, ficou claro que a maio-
ria opta pelo custo. Isso porque ao 
mensurar pelo fair value terá que di-
vulgar níveis, técnicas utilizadas e 
mercados ativos e, pelo que foi ob-
servado, ocorreram dificuldades em 
encontrar um mercado igual ou se-
melhante ao seu para se basear, por 
se tratar de um tipo de investimento 
pouco aderido pelas organizações.

“Sendo assim, há cinco empresas em 2019 e 
apenas quatro em 2020 para serem comparadas, 
todas divulgaram os mercados ativos, os níveis 
hierárquicos, as técnicas utilizadas e os mesmos 

valores em ambas as demonstrações.”
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Artigo Convidado

Breve panorama da Contabilidade 
Socioambiental

A necessidade imprescindível da transição para uma 
economia de baixo carbono, somada às significativas 
adversidades sociais e ambientais que afligem 

as sociedades, assinalam a pesquisa em Contabilidade 
Socioambiental (CSA) como uma das áreas mais críticas de 
investigação e produção de conhecimento, sobre a agenda 
científica global atual e futura. O presente artigo expõe um 
breve panorama das pesquisas em CSA. Buscou-se discorrer 
sobre as abordagens paradigmáticas dessas pesquisas, desvelar 
as teorias empregadas e apresentar um levantamento conciso 
sobre os estudos recentes em CSA, apontando possibilidades 
de investigações futuras. Trata-se de uma breve revisão que, 
embora não analise sistematicamente a produção, situa o 
leitor sobre o campo da Contabilidade Socioambiental. A 
literatura nessa área delineia-se amplamente por todas as 
disciplinas da Contabilidade e suas relações. Do ponto de vista 
das teorias empregadas na CSA, as pesquisas buscam alicerce, 
em geral, nas teorias da Legitimidade, dos Stakeholders e 
da Economia Política. Sem embargo, novas proposições e 
novos conceitos são tomados como lente, como a hipocrisia 
organizada e as fachadas organizacionais. A CSA tem um 
compromisso com a sociedade e o meio ambiente e busca 
investigar alguns problemas estruturais, com foco em como as 
organizações operam e a responsabilidade social corporativa 
que demonstram.
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1. Introdução

A expansão das sociedades e das 
atividades econômicas ultrapassou 
os limites ecológicos do nosso pla-
neta. As atividades humanas, sem 
nenhuma dúvida, principalmen-
te por meio das emissões de gases 
de efeito estufa (GEE), causaram o 
aquecimento global, com a tempe-
ratura da superfície global atingindo 
1,1º C acima dos níveis pré-indus-
triais. As emissões globais de GEE 
continuam a aumentar decorrentes 
do uso insustentável de energia, do 
uso da terra, dos estilos de vida e 
dos padrões de consumo e de pro-
dução (IPCC, 2023). Ainda, segundo 
o Relatório AR6 do Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (2023), têm ocorrido ações 
de planejamento e a implementação 
para adaptação em todos os setores 
e regiões. Apesar dos progressos, os 
atuais fluxos financeiros globais são 
insuficientes e restringem a imple-
mentação das opções de adaptação, 
especialmente nos países em desen-
volvimento.

Existe um consenso entre os de-
cisores políticos, as empresas, a co-
munidade científica e a sociedade 
em geral de que a transição para 
uma economia de baixo carbo-

no, por meio da dissociação da ati-
vidade econômica da utilização de 
recursos finitos, é imperativa para 
a sustentabilidade (GSIA, 2020). As 
questões socioambientais são pau-
ta regular em reuniões de negócios 
de alto nível e cúpulas de líderes 
globais. Existe um debate sobre o 
papel que as empresas globais po-
dem desempenhar na transição as-
pirada para um futuro menos insus-
tentável (BEBBINGTON; UNERMAN; 
O’DWYER, 2014). A disseminação de 
questões sociais e ambientais nas sa-
las de reuniões corporativas talvez 
seja mais perceptível por meio de 
práticas de relatórios de sustentabi-
lidade corporativa, que, nos últimos 
anos, se difundiram rapidamente e 
se institucionalizaram como um ele-
mento do fluxo de informações pro-
duzido pelas organizações comer-
ciais (CHO et al., 2015).

Nessa ótica, tem-se a Contabili-
dade Socioambiental (CSA), que se 
preocupa em explorar como as ati-
vidades sociais e ambientais empre-
endidas por diferentes elementos de 
uma sociedade podem ser e são ex-
pressas (GRAY, 2007). Assim, o pro-
cesso de CSA oferece um meio pelo 
qual o não financeiro pode ser cria-

do, capturado, articu-
lado e comunicado. 
A análise de tais rela-
tos fornece uma base 
por meio da qual a 

responsabilidade social 
pode esclarecer como 
as relações, que são am-

plamente dominadas pelo 
econômico, podem ser rene-

gociadas para acomodar ou 
mesmo priorizar o social e o 
ambiental (DEEGAN, 2017). 
Gray, Brennan e Malpas 
(2014) observam ainda 
que os relatos socioam-

bientais resultantes que 
emanam dessa forma de conta-
bilidade podem servir a uma sé-
rie de propósitos, mas a quitação 
da responsabilidade da organi-

zação perante as partes interessa-
das deve ser claramente dominante 
em relação a essas razões e à base 
sobre a qual a conta social é julgada.

Percebe-se que as mudanças no 
contexto mundial são cada vez mais 
dinâmicas. Todavia, a contabilidade 
não está mudando na mesma pro-
porção, como destaca Hopwood 
(2007), existe uma visão de que a in-
vestigação contábil se tornou insufi-
cientemente inovadora. Para alguns 
autores, há uma crescente sensação 
de desconforto sobre o estado e a 
direção da pesquisa na área (GRAY; 
BRENNAN; MALPAS, 2014). Apesar 
da contabilidade ter mudado signi-
ficativamente ao longo do tempo, 
adotando novas formas, métodos e 
papéis, cada vez mais parece resistir 
às mudanças em um momento em 
que, talvez, haja mais desafios do 
que nunca (BEBBINGTON; GONZA-
LEZ, 2014; DEEGAN, 2017).

Especificamente, o campo da 
CSA tem focado na preparação e na 
adequação de novos relatórios adi-
cionais ou complementares, das ati-
vidades sociais e ambientais das or-
ganizações. Como explicam Gray, 
Brennan e Malpas (2014), o foco 
tem sido sobre as grandes empresas 
comerciais, principalmente as mul-
tinacionais (mais propensas a pro-
duzir voluntariamente dados), e o 
impulso central tem sido sobre as 
perspectivas e práticas de autorrela-
to, voluntárias ou não. Em um nível 
normativo, o foco sobre as organi-
zações comerciais de grande porte 
é compreensível, pois essas influen-
ciam profundamente os padrões de 
consumo, o comércio global, a polí-
tica do governo, o nível de emprego, 
a destruição ambiental ou os avan-
ços tecnológicos (GRAY; BRENNAN; 
MALPAS, 2014). Todavia, devido ao 
estado insustentável de nosso pla-
neta, exige-se um apreço urgente 
quanto ao que seria uma contabili-
dade para a transformação susten-
tável (CONTRAFATTO; THOMSON; 
MONK, 2015).
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Os sistemas de contabilidade são 
tradicionalmente conceituados em 
termos funcionais e lineares, assu-
mindo um objetivo organizacional 
unificado e bem compreendido e 
usuários bem definidos, com obje-
tivos claros como a maximização do 
valor para o acionista (BLACKBURN 
et al., 2014). No entanto, a prática 
tem revelado ambientes organizacio-
nais pluralistas, em que a contabilida-
de tradicional não consegue satisfa-
zer as necessidades de informações 
das múltiplas partes interessadas 
(BROWN, 2009; VINNARI; DILLARD, 
2016). Por exemplo, a responsabili-
dade social corporativa, as iniciativas 
de desenvolvimento participativo, o 
investimento ético, dentre outros, 
são áreas que requerem mais do que 
uma contabilidade baseada nas ques-
tões econômicas, e que introduzam 
maior incerteza e complexidade (BLA-
CKBURN et al., 2014).

Nesse contexto, o presente ar-
tigo expõe um breve panorama so-
bre a pesquisa em Contabilidade 
Socioambiental. Especificamente, 
busca-se discorrer acerca das abor-
dagens paradigmáticas dessas pes-
quisas, desvelar as teorias empre-
gadas e, por fim, apresentar um 
levantamento conciso sobre a pes-
quisa recente em CSA, apontando 
possibilidades de investigações fu-
turas. O levantamento bibliográ-

fico foi realizado por uma busca 
no Google Acadêmico. Foram uti-
lizadas palavras-chave que se rela-
cionam com as áreas temáticas de 
pesquisa da CSA – evidenciação e 
relatórios de sustentabilidade; ges-
tão socioambiental; finanças susten-
táveis; educação e pesquisa para a 
sustentabilidade; e outros tópicos 
contemporâneos, que incluem diver-
sidade de gênero, contabilidade da 
extinção e contabilidade dialógica. 
Foi utilizado como filtro, para cen-
trar em trabalhos contemporâneos, 
o período de 2014 a 2023. Os resul-
tados foram classificados pela maior 
relevância, considerando aqueles 
mais citados e publicados em pe-
riódicos de maior impacto. A sele-
ção dos artigos para o levantamento 
deu-se pela relação do título e resu-
mo com os temas da CSA e, a par-
tir das leituras desses textos, novos 
trabalhos foram consultados. Desse 
modo, trata-se de uma revisão que, 
embora não analise toda a produ-
ção, situa o leitor sobre o campo da 
Contabilidade Socioambiental.

“Os sistemas de contabilidade são 
tradicionalmente conceituados em termos 

funcionais e lineares, assumindo um objetivo 
organizacional unificado e bem compreendido e 

usuários bem definidos, com objetivos claros como 
a maximização do valor para o acionista. ”
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2. Paradigmas da pesquisa 
em Contabilidade 
Socioambiental

Smith (2003) menciona que os 
pesquisadores nas Ciências Con-
tábeis são dependentes de teorias 
de outras áreas, usam métodos 
adaptados das ciências naturais e 
das ciências sociais. No entanto, 
não se pode afirmar que essa 
dependência de trabalhos de outras 
disciplinas enfraqueça a construção 
de um corpo de conhecimento, 
ajustado para buscar a solução 
de problemas específicos da área. 
Ryan, Scapens e Theobald (2002) 
corroboram com esse entendimen-
to de que há fortalecimento da in-
vestigação contábil por meio da 
combinação com outras discipli-
nas. Segundo esses autores, conta-
bilidade e finanças são disciplinas 
acadêmicas relativamente recentes, 
mas seus limites foram alargados e 
o conhecimento se ampliou consi-
deravelmente a partir da inserção 
de “outras formas de ver o mundo” 
para prever e explicar fenômenos 
contábeis, e isso inclui teorias eco-
nômicas, psicológicas, organizacio-
nais e sociais. 

A Contabilidade, talvez, tenha 
seu caráter científico nesse entre-
laçamento de teorias, métodos e 
instrumentos aplicados para a ava-

liação da entidade e o accoun-
tability, para que sirva de in-
sumo à tomada de decisão 
dos diversos agentes. O de-
senvolvimento da pesqui-
sa em Contabilidade é no-
tavelmente orientado para 
três grandes tradições 
de pesquisa – Finanças, 
Contabilidade Financei-
ra e Contabilidade Geren-
cial. Em uma tentativa de 
apontar um período ini-
cial para esse desenvolvi-
mento acadêmico, pode-
-se dizer que as décadas 
de 1950 e 1960 foram sig-
nificativas, com multiplica-
ção das pesquisas empíricas 
na década seguinte.

Sob o enfoque de Finanças, a 
tradição implica o desenvolvimen-
to de modelos teóricos, testados 
para validar hipóteses, por meio de 
dados empíricos. Essa tradição é 
fortemente enraizada na metodo-
logia positivista, tendo alcançado 
alto grau de sofisticação. Uma das 
abordagens para o desenvolvimen-
to da teoria Financeira baseia-se, 
centralmente, na pesquisa econô-
mica neoclássica (RYAN; SCAPENS; 
THEOBOLD, 2002). Com tradição 
predominantemente positivista, a 
pesquisa em Contabilidade Finan-
ceira se confunde com o objetivo 

das demonstrações contábeis, em 
função disso, nessa área, sempre 
houve um embate entre teoria e 
prática.  A tradição de pesquisa em 
Contabilidade Financeira, de acordo 
com Ryan, Scapens e Theobold 
(2002) segue uma forma fraca de 
realismo – teorias são entidades uti-
litaristas que só têm valor na medi-
da em que suscitam generalizações 
empíricas. No panorama recente, 
predominam as perspectivas da me-
dição e da informação, procurando 
desenvolver teorias dependentes do 
contexto – uma preocupação com a 
interpretação da realidade prática – 
com base nas configurações institu-
cionais específicas.

“Sob o enfoque de Finanças, a tradição implica 
no desenvolvimento de modelos teóricos, testados 

para validar hipóteses, por meio de dados 
empíricos. Essa tradição é fortemente enraizada na 
metodologia positivista, tendo alcançado alto grau 

de sofisticação.”
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A tradição de pesquisa em Con-
tabilidade Gerencial emergiu com 
as técnicas incorporadas da conta-
bilidade de custos, que foram am-
pliadas para atender às necessida-
des informacionais dos gestores, 
com ênfase em pesquisas que ten-
taram explicar as práticas de Con-
tabilidade de Gestão observadas. 
Teorias comportamentais e organi-
zacionais foram introduzidas nessa 
tradição de pesquisa, mas não re-
presentaram uma grande mudan-
ça metodológica (RYAN; SCAPENS; 
THEOBOLD, 2002). De fato, uma 
ampla mudança tem sido promovi-
da pelas teorias sociais, sob as abor-
dagens interpretativa e crítica, para 
entender e criar condições em que 
mudanças sociais sejam possíveis.

Considerando que a pesquisa é 
uma atividade que serve para en-
tender o ambiente em que se está 
inserido e o impacto exercido so-
bre ele, as pesquisas em contabi-
lidade ao seguir essas diferentes 
tradições exploram o ambiente 
sob habilidades individuais dos 
pesquisadores e utilizam-se de mé-
todos e de metodologias por vezes 
conflitantes e paradoxais, elemen-
tos estes que lhes dão peculiarida-
de na trajetória do conhecimento. 
Nesse aspecto, ao ponderar sobre 
o histórico da pesquisa em Con-
tabilidade, diferenciam-se as pes-
quisas realizadas na área da CSA. 
Cabe questionar se seria a CSA 
uma emergente tradição de pes-
quisa em Contabilidade ou estaria 
definitivamente inserida nos mes-
mos moldes acenados. Além disso, 
o enquadramento teórico das pes-
quisas em CSA segue os mesmos 
preceitos das tradições clássicas 
da contabilidade? Busca-se nessa 
seção responder a essas questões, 
discutindo as abordagens paradig-
máticas aplicadas nas pesquisas 
em Contabilidade Socioambiental.

A CSA constitui-se uma exten-
são da divulgação em áreas não tra-
dicionais, tais como informações 

sobre empregados, produtos, servi-
ços à comunidade e a prevenção ou 
redução da poluição. No entanto, 
o termo CSA também é usado para 
descrever uma forma abrangente 
de contabilidade que leva em con-
ta as externalidades, que se referem 
aos efeitos causados pelos proces-
sos de produção ou de consumo 
que afetam ou beneficiam tercei-
ros que não participam da transa-
ção. As investigações em CSA têm 
sido analisadas por diversas pers-
pectivas. Análises detalhadas da 
produção na área evidenciam um 
crescimento qualitativo no teor das 
pesquisas, robustez teórica e am-
pliação da interdisciplinaridade. 
Debates como teoria e prática, ins-
titucionalização, metodologias, in-
fluência política, regulação, progra-
mas de ensino e outros permeiam 
inúmeros artigos (BRANCO; DELGA-
DO, 2009; EUGÉNIO; LOURENÇO; 
MORAIS, 2010; GRAY, 2007; MA-
THEWS, 1997; PARKER, 2005; ZAN-
CHET, 2014)

Parker (2005) investigou e criti-
cou a pesquisa em CSA desde os anos 
de 1980. O autor apresenta o perfil 
das publicações em quatro periódi-
cos acadêmicos interdisciplinares 
e em duas revistas especializa-
das. Os temas contabilidade 
ambiental, social e socio-
ambiental são avaliados 
separadamente. O autor 
destaca que a pesqui-
sa em CSA ostenta uma 
comunidade internacio-
nal crescente e está es-
tabelecida como um sig-
nificante fluxo acadêmico 
na literatura da investiga-
ção contábil. Ademais, “su-
porta todas as legitimidades 
de investigação, desenvolvimento 
e discurso em termos teóricos, em-
píricos, esferas de política e prática” 
(Parker, 2005, p. 856).

Em um levantamento compre-
ensivo da produção brasileira so-
bre CSA,  Zanchet (2014) apresen-

ta a proporção das pesquisas que 
estudam fenômenos ambientais 
em CSA a partir de quatro catego-
rias: Disclosure ambiental; mode-
los contábeis ambientais; modelos 
de gestão ambiental; e educação 
ambiental, estudos crítico-meto-
dológicos e/ou críticos-epistemoló-
gicos. Segundo Zanchet (2014), o 
disclosure ambiental relaciona-se 
à comunicação aos usuários exter-
nos sobre o desempenho ambien-
tal das empresas. Normalmente, 
discorre sobre conteúdos e formas 
de divulgação, avaliação entre di-
vulgação e desempenho econômi-
co e níveis de aderência a padrões 
normativos (voluntários). Na segun-
da categoria, as pesquisas buscam 
compreender (propor) os modelos 
ambientais, analisando como os fe-
nômenos ambientais são (deveriam 
ser) retratados. Os trabalhos sobre 
modelos de gestão “tratam de des-
crições, avaliações e proposições de 
dispositivos ao apoio de atividades 
de gestão ambiental” (ZANCHET, 
2014, p. 121). 
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No campo das Ciências Contá-
beis, senão nas ciências sociais apli-
cadas de forma ampla, podem-se 
encontrar três matrizes disciplinares 
ou abordagens, também designa-
das comumente como paradigmas, 
ou categorias de pesquisas, quais se-
jam: o positivismo, o interpretativis-
mo e a teoria Crítica. O positivismo 
ainda parece ser o paradigma domi-
nante na pesquisa contábil, daí a re-
ferência desse como o mainstream. 
Nessa abordagem, a lógica e a ma-
temática seriam válidas porque es-
tabelecem as regras da linguagem, 
constituindo em um conhecimento a 
priori, ou seja, independente da ex-
periência  (ALVES-MAZZOTTI; GEWA-
NDSZNAJDER, 1998). Em contraste, 
o conhecimento factual ou empíri-
co deveria ser obtido a partir da ob-
servação, por um método conhecido 
como indução. Para o positivismo, 
as sentenças que não pudessem ser 
verificadas empiricamente estariam 
fora da fronteira do conhecimen-
to, seriam sentenças sem sentido. 
Nas Ciências Contábeis, os princi-
pais exemplos de pesquisas nesse 
paradigma tratam da relevância da 
informação contábil, do conserva-
dorismo, do gerenciamento de resul-
tados e da tempestividade das infor-
mações contábeis (MARTINS, 2012).

As investigações contábeis no 
mainstream estão fundamentadas 
em um conjunto comum de pressu-
postos filosóficos sobre o conheci-
mento, o mundo empírico e do rela-
cionamento entre a teoria e a prática. 
Essa visão de mundo particular, com 
sua ênfase no hipotético-dedutivo e  
no controle técnico, possui alguns 
pontos fortes, mas restringe o leque 
de problemas estudados e do uso de 
métodos de pesquisa (CHUA, 1986). 
Ao alterar esse conjunto de pressu-
postos, são obtidas diferentes e po-
tencialmente ricas descobertas de 
pesquisa. Duas visões de mundo al-
ternativas e suas suposições subja-
centes podem ser elucidadas – a in-
terpretativa e a crítica. 

Como uma resposta aos proble-
mas do positivismo, principalmen-
te no que diz respeito à exclusão do 
sujeito das observações do mundo 
social, desponta no mundo cientí-
fico o paradigma interpretativista. 
A inquietação dessa matriz discipli-
nar não é explicar ou analisar os fe-
nômenos a partir de leis ou relações 
causais, pois o indivíduo e os fenô-
menos sociais não respondem a estí-
mulos de forma linear. Assim, admi-
te-se que a complexidade emergente 
da produção de sentido humano e 
a natureza distinta do mundo social 
não podem ser entendidas da mes-
ma forma que o mundo natural e 
físico. Para Alves e Barbosa (2013), 
pode-se considerar o interpretativis-
mo como sendo construtivista, visto 
que o conhecimento é construído a 
partir de interações entre as pessoas 
dentro de um contexto social. Seria 
insensato sustentar que existe uma 
teoria universal que efetivamente 
explica e prevê todas as diferenças 
sociais, culturais e éticas observadas 
no mundo. Em contraste com os as-
pectos das perspectivas tradicionais, 
a pesquisa interpretativa é dirigida a 
descrever, traduzir, analisar e inferir 
os significados de eventos ou fenô-
menos que ocorrem no mundo so-
cial (BAKER; BETTNER, 1997).

 No terceiro paradigma, a pala-
vra crítica assume pelo menos dois 
sentidos distintos. Se refere à crítica 
interna – focaliza-se aí o raciocínio te-

órico e os procedimentos de seleção, 
coleta e avaliação dos dados, buscan-
do a consistência lógica entre argu-
mentos, procedimentos e linguagem. 
O outro sentido diz respeito à ênfa-
se na análise das condições de regu-
lação social, desigualdade e poder. 
Dessa forma, segundo Alves-Mazzo-
ti e Gewandsznajder (1998), a ênfase 
é dada ao papel da ciência na trans-
formação da sociedade, embora a 
forma de envolvimento do cientista 
nesse processo seja o debate. A di-
ferença da teoria Crítica consiste na 
motivação política dos pesquisadores 
e nas questões sobre desigualdade e 
transformação. Isso porque, apesar 
de empregar premissas epistemoló-
gicas e ontológicas do interpretati-
vismo, ela questiona os valores e as 
estruturas sociais convencionais e di-
reciona argumentos sobre como de-
veriam ser, aproximando-se do nor-
mativismo. Sob esse ponto de vista, 
a contabilidade vai além do questio-
namento de métodos específicos, en-
foca o seu papel na sustentação das 
posições privilegiadas de quem está 
no controle do capital. Na aborda-
gem crítica, os pesquisadores pro-
curam realçar o papel fundamental 
da contabilidade na sociedade. Desa-
fia-se a visão de que tal ciência pos-
sa ser interpretada com um objetivo 
neutro, de forma adversa, a contabi-
lidade é vista como um meio de cons-
truir ou legitimar estruturas sociais 
particulares (DEEGAN, 2002).
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Para Gray (1999) a pesquisa 
em CSA deve ser autônoma, ca-
receria romper com o status quo 
e seguir por uma base própria. 
Zanchet (2014) acrescenta que a 
falta de debates político-ideoló-
gicos dificulta a compreensão das 
diversas vertentes da CSA que de-
mandam estudos. Seria necessá-
rio à área contestar o positivismo 
e, considerando o relevante pa-
pel dos valores e ideologias, dire-
cionar-se para pesquisas críticas. 
A pesquisa crítica também pode 
ser interpretativa, mas difere des-
ta, pois adota um ponto de vis-
ta particular sobre a questão de 
pesquisa, ou seja, não pretende 
tomar uma posição neutra. Sem 
embargo dos inúmeros benefícios 
provenientes da pesquisa positi-
va em contabilidade, fortemen-
te ancorada nos métodos e nas 
teorias da economia neoclássi-
ca, essa matriz disciplinar limita 
os tipos de problemas estudados 
e a análise sob outras perspec-
tivas. A abordagem mainstre-
am  não é capaz de abordar 
ramificações socioambientais 
da contabilidade, que demanda 
métodos alternativos. Conforme 
aponta Zanchet  (2014) ,  são 
necessárias diferentes visões de 
mundo, que podem enriquecer e 
ampliar a prática de pesquisa.

3. Principais teorias 
utilizadas em CSA

Conforme apontam Spen-
ce, Husillos e Correa-Ruiz (2010), 
as teorias estão sempre sujeitas à 
contestação e não podem captar 
completamente a complexidade da 
realidade social. Entretanto, certas 
posições teóricas tendem a domi-
nar outras em qualquer campo in-
telectual. Ainda segundo esses au-
tores, na área de CSA, os domínios 
de determinados parâmetros teóri-
cos têm sido bastante evidentes. No 
cômputo das teorias dominantes 
dentro da CSA, um cam-
po que se preocupa 
com mudanças 
sociais mais 
amplas, são 
comumen-
te relacio-
nadas  a 
teoria da 

“No campo das Ciências Contábeis, senão nas 
ciências sociais aplicadas de forma ampla, podem-se 
encontrar três matrizes disciplinares ou abordagens, 
também designadas comumente como paradigmas, 

ou categorias de pesquisas, quais sejam: o 
positivismo, o interpretativismo e a teoria Crítica. ”

Legitimidade, a teoria dos Stake-
holders e a teoria da Economia Po-
lítica (DEEGAN, 2017; EUGÉNIO; 
LOURENÇO; MORAIS, 2010; GRAY, 
2007). Essas teorias empregadas na 
CSA operam como pontos nodais, 
que estruturam o discurso do cam-
po como um todo, em torno das 
quais os parâmetros ideológicos 
tomam forma e os pesquisadores 
dão sentido à prática atual (SPEN-
CE; HUSILLOS; CORREA-RUIZ, 2010).
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Na perspectiva da teoria dos 
Stakeholders, o contrato social for-
nece parâmetros com os quais os 
grupos de partes interessadas e as 
suas expectativas podem ser identi-
ficadas em relação às organizações 
em que detêm participações. Co-
senza, Mamede, e Laurencel (2010) 
completam que a empresa apresen-
ta informações de caráter socioam-
biental, pois os stakeholders esta-
riam interessados nesse reporte e, 
em função disso, o principal objeti-
vo consiste em equilibrar as diversas 
demandas provenientes dos grupos 
interessados nas atividades da em-
presa. Gray et al. (1995) sugerem 
que as organizações usariam ques-
tões emergentes, como o meio am-
biente, com a finalidade de avaliar 
o poder das partes interessadas e 
priorizar suas necessidades de infor-
mação. Embora a teoria dos Stake-
holders seja descrita como uma te-
oria dominante e útil para explicar 
a prática da pesquisa em CSA (DEE-
GAN, 2017; EUGÉNIO; LOURENÇO; 
MORAIS, 2010), as obras que ado-
taram explicitamente essa teoria 
foram poucas e, como descrevem 
Spence et. al (2010, p. 79), “[...] 
vale a pena notar que praticamen-
te não houve tentativa de incorpo-
rar na CSA as ideias geradas pela 
teoria dos Stakeholders em outras 
literaturas relacionadas”.

Considerando que a teoria dos 
Stakeholders analisa as relações en-
tre as empresas e usuários específi-
cos, a teoria da Legitimidade tem 
como foco tratar das relações en-
tre empresas e a sociedade em ge-
ral. Segundo os preceitos da teo-
ria da Legitimidade, as divulgações 
sociais representam um dos méto-
dos que as empresas podem usar 
para influenciar o processo de po-
líticas públicas, por exemplo, pro-
jetando uma imagem da empresa 
como socialmente consciente (PAT-
TEN, 1992). Espera-se, dessa for-
ma, reduzir a exposição da empre-
sa ao ambiente social e político. A 
premissa básica da teoria da Legi-
timidade é que as ameaças à legi-
timidade de uma organização exis-
tem quando seu sistema de valores 
é percebido como incongruente 
com o sistema de valores da socie-

dade da qual faz parte. Essa cons-
trução teórica, segundo Spence e 
Carqués (2006), assume que existe 
um acordo implícito entre a orga-
nização e a sociedade, esta permite 
que as empresas utilizem seus re-
cursos nas suas operações. Todavia, 
se a sociedade não está satisfeita 
com as atividades de uma empre-
sa, pode revogar o contrato social, 
condenando a empresa à desconti-
nuidade (SPENCE; CARQUÉS, 2006, 
p. 13). Dito em outras palavras, na 
medida em que o desempenho cor-
porativo não reflete as expectativas 
dos públicos relevantes, existe uma 
lacuna de legitimidade, que pode 
ter consequências negativas para a 
empresa em questão (BUHR, 2002). 
Seria do interesse da entidade ser 
percebida como legítima e, assim, 
satisfazer o contrato social (DEE-
GAN, 2002).

“Segundo os preceitos da teoria da Legitimidade, as 
divulgações sociais representam um dos métodos que 
as empresas podem usar para influenciar o processo 
de políticas públicas, por exemplo, projetando uma 

imagem da empresa como socialmente consciente.”
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Spence et al. (2010) relacionam 
algumas questões inerentes ao em-
prego insatisfatório da teoria da 
Legitimidade na CSA. Para esses 
autores, as explicações que a teo-
ria oferece são úteis para analisar 
as tendências gerais no comporta-
mento da divulgação, mas insufi-
cientes para compreender o proces-
so de gestão interna das empresas. 
As forças, as motivações e os confli-
tos internos que impulsionam as or-
ganizações para implementarem as 
estratégias de legitimidade é tema 
que ainda carece de mais estudos 
em profundidade. Além disso, a va-
riável sociedade permanece sendo 
uma construção teórica imprecisa, 
a sociedade não é homogênea, ou 
seja, os valores, os interesses, o po-
der e as percepções de diferentes 
stakeholders diferem entre si (SPEN-
CE; HUSILLOS; CORREA-RUIZ, 2010).

O conceito de legitimidade pres-
supõe que o contrato social entre 
empresas e sociedade pode ser ex-
tinto e, se isso acontecer, a empre-
sa em questão deixará de existir. De 
acordo com Bebbington, Larrinaga-
-González e Moneva-Abadía (2008), 
a interpretação da teoria da Legiti-
midade na CSA se concentrou em 
uma concepção mais limitada de le-
gitimidade, que é mais próxima do 
gerenciamento de risco de reputa-
ção, conforme definido pelos auto-
res. Em detrimento dessa observa-
ção, apontam que não se trata de 
rever o nome da teoria, mas ressal-
tar a inquietação se a tese de legiti-
midade deveria ser designada como 
uma teoria (BEBBINGTON; LARRINA-
GA-GONZÁLEZ; MONEVA-ABADÍA, 
2008, p. 372). Os autores comple-
tam indicando que a legitimidade 
deve ser redimensionada em con-
cepções mais amplas – institucio-
nais – e que a tese de gerenciamen-
to de risco de reputação pode ser 
mais bem empregada para explicar 
a natureza das divulgações corpo-
rativas. Ainda, asseguram que as 
perspectivas teóricas de Foucault, 

Paulo Freire, Gramsci, Ha-
bermas e Marx são fontes 
pujantes para aplicação 
na Contabilidade Socio-
ambiental.

Nesse sentido, De-
egan (2017) ressalta 
que a teoria Institucio-
nal tem muitos pontos 
de vista a oferecer, os 
quais têm sido par-
cialmente ignora-
dos pelos pesqui-
sadores da CSA. O 
autor corrobora 
que a teoria da 
Legitimidade é 
muito simplista 
e ignora muitos 
insights dispo-
níveis de outra 
forma, a va-
riável socie-
dade como 
tem sido em-
pregada é “uma 
construção teórica bastante de-
sajeitada” (DEEGAN, 2017, p. 81). 
Desde que inicialmente adotada, a 
teoria da Legitimidade tem-se de-
senvolvido na pesquisa em CSA iso-
ladamente de outras literaturas. Se, 
por um lado, as teorias dos Stake-
holders e da Legitimidade (nível mi-
cro) se concentram na questão da 
legitimidade das empresas, a te-
oria da Economia Política, por ou-
tro lado, volta-se para o exame dos 
conflitos e das mediações no nível 
do sistema, analisam a legitimidade 
de forma ampla (nível macro). Nessa 
perspectiva, esses estudos situados 
no paradigma da pesquisa crítica, 
geralmente caracterizam a contabi-
lidade como uma ferramenta ideo-
lógica implantada para reforçar os 
interesses do capital. As teorizações 
da economia política analisam a 
contabilidade em seu contexto polí-
tico-econômico e com os efeitos da 
contabilidade na distribuição de ren-
da, na riqueza e no poder (SPENCE; 
HUSILLOS; CORREA-RUIZ, 2010). 

Enquanto tais 
teorias são úteis como me-
canismos de sensibilização, que au-
xiliam nas abordagens e como um 
meio para articulação dos dados, 
elas não têm a precisão e a  espe-
cificidade que seriam necessárias 
para explicar as atividades de repor-
te ou o comportamento da conta-
bilidade (GRAY, 2007). Spence, Hu-
sillos e Correa-Ruiz (2010) reforçam 
que os quadros teóricos emprega-
dos na pesquisa em CSA não justi-
ficam a plausibilidade das posições 
normativas implícitas sobre respon-
sabilidade corporativa a que mui-
tos pesquisadores da área apre-
goam. Esses autores argumentam 
ainda que a delineação consistente 
e o desenvolvimento de uma teoria 
da accountability nos últimos vinte 
anos mais talvez se tornem o pon-
to nodal da literatura de CSA, arti-
culada principalmente por meio do 
trabalho de Rob Gray (SPENCE; HU-
SILLOS; CORREA-RUIZ, 2010). 



82 Breve panorama da contabilidade 
socioambiental

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

4. Breve perfil das pesquisas 
recentes em CSA

4.1 Relatórios de Sustentabilidade
Apesar da abundância de deba-

tes sobre sustentabilidade, os indi-
cadores ambientais globais mos-
tram um declínio constante no 
estado do ambiente natural, como 
já mencionado. Os conteúdos inclu-
ídos nos relatórios de sustentabili-
dade (RS) são percebidos como si-
nais voluntários e credíveis para o 
mercado de que essas corporações 
estão buscando gerenciar os ris-
cos sociais e ambientais (MALSCH, 
2013). As dúvidas, como apontam 
abundantes pesquisas, sugerem 
que as empresas se envolvem em 
relatórios sociais e ambientais, prin-
cipalmente, para garantir sua pró-
pria posição e interesses privados 
(BOIRAL, 2013; RODRIGUE; CHO; 
LAINE, 2015). Assim, a legitimida-
de ou as ameaças à reputação ten-
dem a impulsionar as decisões de 
relatórios de sustentabilidade, com 
a administração corporativa mais 
preocupada em desviar, ofuscar ou 
racionalizar seu desempenho so-
cial e ambiental relativamente fra-
co (CHO et al., 2015).

A popularidade dos relatórios 
de sustentabilidade é evidenciada 
pelo desenvolvimento de uma sé-
rie de normas para elaboração e di-
vulgação de RS nas décadas recen-
tes. Dentre as principais propostas, 
sem o intuito aqui de classificá-las 
em ordem de importância, tem-se 
o Global Reporting Initiative (GRI), 
o AccountAbility Stakeholder Enga-
gement Standard (AA1000), o Car-
bon Disclosure Project (CDP), e o 
Integrated Reporting (IR), 
que no Brasil refere-se à 
CTG09 – Correlação à Es-
trutura Conceitual Básica 
do Relato Integrado. Es-
sas normas são importan-
tes, pois ambicionam 
informar o esforço 
das entidades em di-

reção aos objetivos de sustentabili-
dade. Todavia, o aumento e desen-
volvimento desses instrumentos, 
com diferentes critérios e metodo-
logias, trouxe consigo complicações 
para as partes interessadas, na sua 
essência, a falta de padronização 
de critérios e metodologias. Toman-
do-se como parâmetro as caracte-
rísticas qualitativas das informações 
financeiras, limita-se, assim, a com-
parabilidade, a capacidade de veri-
ficação e a compreensibilidade.

Nessa temática, Siew (2015) 
fornece uma visão geral dos vários 
padrões para relatórios de susten-
tabilidade corporativa. Para o au-
tor, algumas das deficiências exis-
tentes nos modelos permitem que 
algumas corporações as utilizem 
para esconder suas práticas reais. 
Na literatura, são comuns sinaliza-
ções de corporações que delibera-
damente manipulam a percepção 
das partes interessadas por meio 
do greenwashing (MAHONEY et al., 
2013; POPESCU; HITAJ; BENETTO, 
2021). Siew (2015) considera que 
se deve melhorar a mensurabilida-
de dos critérios, que são majorita-
riamente qualitativos, e explorar a 
possibilidade de integrar os aspec-
tos econômicos, ambientais 
e sociais. No intuito de 

permitir a comparabilidade, as pes-
quisas poderiam propor recomen-
dações para facilitar essa harmoni-
zação (SIEW, 2015).

Um dos principais mecanismos 
empregados pelas empresas para 
envolver as partes interessadas é a 
divulgação dos RS. Uma gama de 
stakeholders está continuamente 
exigindo que as empresas forne-
çam divulgação transparente sobre 
múltiplas dimensões do desempe-
nho econômico, social e ambiental 
(ANGOTTI; FERREIRA, 2016; GRAY; 
DILLARD; SPENCE, 2013). Nessa li-
nha, Herremans, Nazari, Mahmou-
dian (2016) investigaram como as 
empresas dentro do mesmo setor 
usam os RS para envolver as partes 
interessadas, empregando a teoria 
dos Stakeholders e a dependência 
de recursos econômicos, ambientais 
naturais e sociais. Os autores apon-
tam que características dos RS es-
tão associadas à estratégia de en-
gajamento das partes interessadas 
da empresa, como a objetividade 
da divulgação, a intencionalidade 
de receber feedback, a amplitude 
da inclusão das partes interessadas 
e o uso do engajamento das par-
tes interessadas para o aprendizado 
(HERREMANS; NAZARI; MAHMOU-
DIAN, 2016).
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Em uma pesquisa que buscou 
analisar os impulsionadores dos re-
latórios de sustentabilidade, Die-
nes, Sassen e Fischer (2016) nota-
ram que há um efeito positivo nos 
relatórios de sustentabilidade em 
relação ao tamanho da empresa e 
da visibilidade na mídia, que não se 
mantém evidente em relação à  lu-
cratividade e estrutura de capital. 
Assinalam no estudo, que as empre-
sas comunicam as suas atividades 
de sustentabilidade em busca de 
benefício econômico derivado de 
uma melhor reputação, da redução 
dos custos de capital ou da redução 
da pressão pública. Os autores su-
gerem que estudos experimentais, 
usando estruturas específicas de de-
cisão ou interação, poderiam testar 
o comportamento decisório dos in-
vestidores buscando expandir o en-
tendimento sobre os determinantes 
dos RS para melhorar sua resiliência 
(DIENES; SASSEN; FISCHER, 2016).

Há uma lacuna significativa en-
tre o discurso de sustentabilidade 
corporativa e sua prática (MALSCH, 
2013). Essa tensão entre o discurso 
e a prática da sustentabilidade ge-
rou extensas análises de divulgação 
e relatórios voluntários de susten-
tabilidade corporativa, muitas ve-
zes ocasionando conclusões contra-
ditórias (UNERMAN; BEBBINGTON; 
O’DWYER, 2018)

Cho et al. (2015) discutiram o pa-
pel que os fatores estruturais têm no 
conteúdo das divulgações sobre sus-
tentabilidade, buscando analisar a re-
lação à congruência entre o discurso e 
a ação corporativa. Os autores basea-
ram-se no modelo de hipocrisia orga-
nizada – que tenta explicar as discre-
pâncias entre discursos, as decisões e 
as ações de uma corporação na ges-
tão de demandas conflitantes das par-
tes interessadas – e as fachadas orga-
nizacionais – as quais podem servir a 
propósitos institucionais além da legi-
timidade social (CHO et al., 2015. Os 
autores consideram que esses dois 
conceitos tomados em conjunto le-
vantam a possibilidade de que a in-
congruência, entre o discurso de uma 
corporação e suas ações, possa gerar 
consequências benéficas para um am-
plo conjunto de partes interessadas. 
Cho et al. (2015) concluem que estru-
turas teóricas mais ricas e com outras 
nuances são necessárias para aprimo-
rar a compreensão da natureza com-
plexa da sustentabilidade corporativa 
e dos relatórios de sustentabilidade. 
Sugerem, ainda, que os pesquisado-
res busquem envolver-se com as or-

ganizações e interagir com atores para 
se obter visões mais detalhadas sobre 
como os discursos, as decisões e as 
ações são projetadas e executadas em 
um ambiente organizacional.

4.2 Gestão Socioambiental
O objetivo da gestão socioam-

biental (GSA) consiste em vincular 
a gestão ambiental e social com a 
gestão de negócios e as estratégias 
competitivas e, ainda, promover a 
integração de informações ambien-
tais e sociais com informações eco-
nômicas de negócios e relatórios de 
sustentabilidade (SCHALTEGGER; 
WAGNER, 2006). A gestão socioam-
biental ainda auxilia o processo de 
tomada de decisões e planejamento, 
por meio da mensuração das infor-
mações não financeiras, tornando-
-as aparentes para os gestores. Nes-
se processo, a GSA identifica, coleta 
e analisa informações físicas (uso e 
o fluxo de materiais, energia, água 
e resíduos) e informações monetá-
rias sobre o ambiente como os cus-
tos de preservação. A maioria das 
ferramentas da GSA atribui especial 
ênfase na quantificação da geração 
de resíduos e dos custos ambientais 
diretos (uso de energia, materiais e 
água) e como esses relacionam-se 
com uma série de impactos ambien-
tais causados pelas operações (JA-
SINSKI; MEREDITH; KIRWAN, 2015).

“O objetivo da gestão socioambiental (GSA) 
consiste em vincular a gestão ambiental e social com 

a gestão de negócios e as estratégias competitivas 
e, ainda, promover a integração de informações 

ambientais e sociais com informações econômicas de 
negócios e relatórios de sustentabilidade.”
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As incertezas relacionadas aos 
custos sociais externos são parti-
cularmente grandes, algumas ca-
tegorias-chave de impacto, como 
o aquecimento global ou a acidifi-
cação dos oceanos, exigem contra-
medidas imediatas necessárias para 
reagir à pressão ambiental, guiadas 
pelo princípio da precaução. Assim, 
devem-se aprimorar os métodos de 
avaliação dos custos ambientais e 
dos impactos, para ajudar a enten-
der melhor a incongruência parcial 
entre o uso pretendido de custos 
externos e sua realidade (ANGOT-
TI; FERREIRA; CARVALHO, 2017)es-
ses aspectos não são susceptíveis 
às decisões de planejamento ou da 
avaliação de desempenho da empre-
sa. Essa invisibilidade econômica é a 
principal razão da utilização inade-
quada dos serviços ecossistêmicos. 

A gestão de pessoas tam-
bém tem sido investigada à luz da 
sustentabilidade em todo o mundo. 
A Gestão de Recursos Humanos Ver-
de (GRHV) pode ser incluída no con-
ceito mais amplo, produzindo efeitos 
sinérgicos no que se refere aos com-
portamentos pró-ambientais, como o 
uso sustentável de recursos e a pro-
moção da causa do ambientalismo, o 
que aumenta ainda o moral e a satis-
fação dos funcionários (VEERASAMY; 
JOSEPH; PARAYITAM, 2023). Embora 
o movimento GRHV ainda esteja nos 

estágios iniciais, a crescente conscien-
tização dentro das organizações sobre 
a importância das questões socioam-
bientais tem levado à adoção de prá-
ticas ecológicas, com foco na gestão 
de resíduos, na redução da pegada de 
carbono e no uso de produtos verdes 
(AHMAD, 2015). Em uma revisão sis-
temática, Amrutha e Geetha (2020) 
mostram que as pesquisas têm-se 
pautado sobre os efeitos do GRHV no 
comportamento dos funcionários, no 
desempenho ambiental e no desem-
penho financeiro, com uma lacuna re-
lacionada à dimensão de sustentabili-
dade social das organizações.

4.3 Finanças Sustentáveis
Para alcançar as propostas firma-

das no Acordo de Paris e na Agen-
da 2030 da ONU para o Desenvolvi-
mento Sustentável, é necessário que 
os mercados de capitais estejam di-
retamente envolvidos nas ações de 
mudança. Estima-se que até 7 tri-
lhões de dólares sejam necessários 
todos os anos para alcançar os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Contudo, essas necessidades 
estão distantes de serem cobertas 
(UNEP, 2022). O relatório do Glo-
bal Sustainable Investment Review 
(GSIA, 2020) evidencia a prevalência 
contínua de investimentos susten-
táveis (IS), que consideram fatores 
ambientais, sociais e de governança 

(ESG), com ativos geridos na ordem 
de US$ 35,3 trilhões, um crescimen-
to de 15% em dois anos. Esse relató-
rio mostra que, além do crescimento 
em ativos, a indústria está em transi-
ção, remodelando o IS para se con-
centrar em direção às melhores prá-
ticas (GSIA, 2020).

A relação entre as áreas de finan-
ças e sustentabilidade tem sido cres-
cente, atraindo mais a atenção de 
pesquisadores e profissionais. As fi-
nanças sustentáveis referem-se a prá-
ticas financeiras que visam promover 
a sustentabilidade econômica, social 
e ambiental a longo prazo, como in-
vestimentos socialmente responsá-
veis, financiamento verde, microfi-
nanças, investimentos de impacto e 
financiamento de projetos de susten-
tabilidade (DE CARVALHO FERREIRA 
et al., 2016). Popescu, Hitaj e Benetto 
(2021) citam que, à medida que mais 
produtos de IS entram no mercado, as 
preocupações com o greenwashing e 
a adequada avaliação do impacto es-
tão crescendo. A Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico, então, desenvolveu os Im-
pact/Standards For Financing Sustai-
nable Development, projetados para 
ajudar investidores públicos e priva-
dos a construir sistemas mais fortes 
para entender e avaliar criticamente 
seu impacto nas pessoas e no planeta 
(OECD/UNDP, 2021).

“A Gestão de Recursos Humanos Verde (GRHV) 
pode ser incluída no conceito mais amplo, 

produzindo efeitos sinérgicos no que se refere 
aos comportamentos pró-ambientais, como o uso 
sustentável de recursos e a promoção da causa do 
ambientalismo, o que aumenta ainda o moral e a 

satisfação dos funcionários.”
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Estudos nessa área têm sido 
voltados à relação entre ESG e de-
sempenho financeiro, ao desen-
volvimento de estratégias de in-
vestimento de baixo carbono, ou 
aos desafios colocados em relação 
aos dados disponíveis e as esco-
lhas contábeis (BUSCH; JOHNSON; 
PIOCH, 2022). Os RS das empre-
sas investidas ainda são escassos, 
os dados existentes são muitas ve-
zes pouco fiáveis e de difícil aces-
so. Popescu, Hitaj e Benetto (2021) 
consideram que, sem satisfazer o 
critério de confiabilidade, uma fer-
ramenta de avaliação pode sofrer 
em credibilidade, por isso, indicam 
que se deve investigar a maneira 
pela qual os dados podem ser esti-
mados e as informações relatadas 
verificadas, a fim de reduzir o risco 
de greenwashing.

Investir em infraestrutura sus-
tentável é fundamental para en-
frentar três desafios simultâne-
os: reativar o crescimento global, 
cumprir os ODS e reduzir o risco 
climático (NCC, 2016). Uma das 
barreiras mais salientes à inovação 
de baixo carbono identificadas é o 
ambiente de financiamento (POL-
ZIN, 2017). Contudo, as recentes 
tendências de investimento mos-
tram uma diminuição do finan-
ciamento dedicado às tecnologias 
limpas e um aumento correspon-
dente da aversão ao risco por par-
te dos financiadores (UNEP, 2020). 
Investidores institucionais investi-
ram e emprestaram extensivamen-
te a empreendimentos baseados 
em combustíveis fósseis, construin-
do portfólios de alto carbono que 
agora representam um valor em 
risco (DIETZ et al., 2016).

Johnson et al. (2015) destacam 
que para dispor de carteiras credí-
veis no futuro e evitar a instabilida-
de do sistema financeiro, os investi-
dores devem fazer a transição para 
mercados de baixo carbono. To-
davia, como explica Polzin (2017), 
as tecnologias limpas apresentam 

maior incerteza, 
dependência re-
gulatória e in-
tensidade de 
capital, o que 
as torna pou-
co atraentes 
para os finan-
ciadores priva-
dos, pois possuem 
habilidades limita-
das para rastrear alvos 
potenciais. Logo, é necessá-
rio eliminar as vantagens de investir 
em tecnologias baseadas em com-
bustíveis fósseis, tais como tornar 
os riscos ecológicos e de carbono 
transparentes e obrigar a investi-
mentos institucionais em projetos 
e infraestruturas de baixo carbono 
(POLZIN, 2017).

Existem numerosos debates na 
academia e no mercado acerca do 
papel do setor público no incentivo 
ao investimento verde, assim como 
em relação à importância dos ban-
cos de investimento na coordena-
ção da política de financiamento 
(MAZZUCATO; PENNA, 2016). Per-
cebe-se o reconhecimento de que 
os governos devem  intervir para 
criar ecossistemas financeiros ade-
quados para o desenvolvimento 
de negócios verdes que contribu-
am para abordar os desequilíbrios 
econômicos regionais (SCHAEFER 
et al., 2017). 

Owen, Brennan e Lyon (2018)
desenvolveram um artigo com 
foco no papel do setor público na 
resolução das lacunas financeiras, 
para os requisitos de investimento 
a mais longo prazo, de atividades 
de inovação verde. Os autores con-
cluem que há evidências de lacu-
nas financeiras como uma barreira 
institucional para empresas inova-
doras, que buscam soluções para a 
transição para a economia de baixo 
carbono, sinalizando possibilidades 
de que pesquisadores busquem li-
mitar essas lacunas (OWEN; BREN-
NAN; LYON, 2018).

4.4 Educação em Contabilidade 
Socioambiental

A educação em sustentabilida-
de ou para o desenvolvimento sus-
tentável (EDS) tem um papel signi-
ficativo a desempenhar com tantas 
questões interagindo e redefinin-
do os sistemas naturais que nos 
rodeiam, como a poluição do ar 
e da água, a gestão dos resíduos, 
o declínio da biodiversidade, a su-
perpopulação etc. O apelo ao de-
senvolvimento sustentável ecoa em 
todo o mundo e as universidades 
têm um papel importante no en-
sino dos princípios de sustentabi-
lidade (ANNE, 2003). Esse aspecto 
é reforçado pelo ODS 4 da Agenda 
2030, que visa trabalhar em prol 
da qualidade na educação. Pesqui-
sas recentes sobre EDS estão pres-
tando atenção em como educar 
para o desenvolvimento sustentá-
vel, dando uma abordagem holís-
tica ao conceito de desenvolvimen-
to sustentável, integrando as três 
dimensões do termo: meio am-
biente, sociedade e economia (SI-
NAKOU et al., 2018). Os pesqui-
sadores têm-se debruçado para 
investigar os métodos de ensino 
que oferecem melhores respostas 
de aprendizado, considerando os 
objetivos da EDS, tendo em men-
te propostas que envolvam e moti-
vem os alunos. 
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A internet e a utilização de dis-
positivos ligados à rede, mais re-
centemente a os avanços dos chats 
baseados em inteligência artificial, 
penetraram nos métodos tradicio-
nais de ensino e aprendizagem. 
Como resultado, diferentes moda-
lidades educacionais têm surgido, 
refletindo essas mudanças e levan-
tando novos cenários que moldam 
os processos de formação. Nesse 
sentido, os professores das institui-
ções de ensino superior têm o de-
safio contínuo de encontrar novos 
métodos para envolver os alunos, 
e aumentar a eficácia do processo 
de aprendizagem. 

Ao indagar sobre quais méto-
dos seriam eficazes para envolver 
os alunos na compreensão da im-
portância do desenvolvimento sus-
tentável, Buil-Fabregá (2019) sina-
liza que a metodologia da sala de 
aula invertida é uma alternativa 
possível para a renovação peda-
gógica. Essa metodologia, como 
explica Strayer (2012), inverte o 
processo normal de aprendizagem 
como um ambiente no qual os 
professores fornecem previamen-
te uma variedade de recursos de 
aprendizagem, concluindo em sala 
a internalização do conhecimento 
e de intercâmbios colaborativos e 
interativos. Na pesquisa de Buil-Fa-
bregá (2019), a sala de aula inverti-
da proporcionou aprendizado ati-
vo e reflexivo, tornando os alunos 
mais comprometidos com o desen-
volvimento sustentável.

Outra metodologia ativa abor-
dada em pesquisas é a Aprendiza-
gem Baseada em Desafios (ABD). 
Castro e Zermeño (2020) explicam 
que a ABD é uma metodologia de 
ensino inovadora, que envolve os 
alunos na resolução de desafios do 
mundo real, aplicando o conheci-
mento que adquiriram durante sua 
formação profissional. Essa peda-
gogia tem suas raízes na aprendi-
zagem experiencial. Incorpora o 
uso da tecnologia, o trabalho em 

equipe, a aprendizagem autodiri-
gida e as soluções para problemas 
reais que se estendem da sala de 
aula à comunidade (LOZANO-RO-
DRÍGUEZ et al., 2020). Em um es-
tudo de caso em um curso on-li-
ne sobre empreendedorismo que 
utilizou a ABD, Castro e Zermeño 
(2020) mostraram que os partici-
pantes geraram ideias de negócios 
sustentáveis com o objetivo de re-
solver problemas locais, nacionais 
e globais, endossando a metodolo-
gia para aplicação na EDS.

Wals e Jickling (2002) citam que 
a integração da sustentabilidade no 
ensino superior está intimamente li-
gada ao desenvolvimento de qua-
lidades emancipatórias e, dessa 
forma, precisa proporcionar aos es-
tudantes uma maneira de compre-
ender e de transformar o mundo 
complexo do qual fazem parte. Para 
Hedden et al. (2017), deve-se dar 
estímulos para que os estudantes 
desenvolvam o pensamento crítico 
e as suas capacidades de resolução 
de problemas, a fim de abordarem 
as questões relacionadas com a sus-
tentabilidade e desafiarem o status 
quo. Os autores também incentivam 
que os alunos sejam preparados 
para tornarem-se ambientalmen-
te emancipados, o que implica pre-
pará-los para os desafios do mundo 
real da sustentabilidade nos níveis 
local, nacional e internacional (HE-
DDEN et al., 2017).

Portanto, a consideração de 
metodologias ativas baseadas em 
pedagogias emergen-
tes permite melhorar 
o desempenho dos 
alunos e o desenvol-
vimento de compe-
tências, proporcio-
nando experiências 
crít icas, significati-
vas, onipresen-
tes, transfor-
madoras e, 
p r i n c i p a l -
mente, mo-

tivadoras (HINOJO-LUCENA et al., 
2018). Tais metodologias incenti-
vam os estudantes a refletir sobre 
o consumo, a pobreza, o estímulo 
à solidariedade e à cooperação, e 
a reconhecer que as tendências de 
desenvolvimento econômico são 
insustentáveis.

4.5 Tópicos Contemporâneos
Hopwood introduziu a questão 

de gênero na contabilidade há cer-
ca de quatro décadas, entretanto, o 
tema ampliou o volume de pesqui-
sas, dada a importância atribuída 
às diferenças de gênero nos cam-
pos de contabilidade e auditoria. As 
mulheres fizeram progressos no de-
senvolvimento de sua presença na 
profissão contábil, mas desigualda-
des permanecem (HAYNES, 2017). 
O papel e o impacto das mulhe-
res dentro das organizações não 
têm sido apenas pontos de preo-
cupação para os pesquisadores, 
mas também questões de interes-
se para os formuladores de políti-
cas (KHLIF; ACHEK, 2017).  A diver-
sidade de gênero ainda é definida 
de forma altamente estereotipada e 
enraizada em traços biológicos as-
sumidos, uma suposição simplista 
de que homens e mulheres se com-
portam de maneira diferente e não 
leva em conta as teorias de gêne-
ro e de diversidade (MENSI-KLAR-
BACH, 2014). 
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A literatura contábil e de gênero 
tendem a se concentrar na posição 
das mulheres no contexto contábil 
pela razão compreensível de que as 
mulheres têm maior probabilida-
de de ser excluídas ou oprimidas. 
Haynes (2017) aponta, como pers-
pectivas de pesquisa, que ainda se 
sabe pouco sobre o papel da con-
tabilidade no apoio à guerra e aos 
abusos dos direitos humanos em ní-
vel estatal e social, ou o impacto da 
contabilidade na perpetuação das 
alterações climáticas e das práticas 
empresariais insustentáveis à medi-
da que se interligam com o gênero.

A crescente demanda por recur-
sos naturais aumentaram o risco de 
impactos em ecossistemas vulne-
ráveis e a proteção desses ecossis-
temas é uma das questões de sus-
tentabilidade mais críticas (BOIRAL, 
2016). Nesse sentido, apresenta-se 
a contabilidade da biodiversidade, 
uma abordagem contábil que bus-
ca valorar e/ou reportar os impactos 
corporativos sobre a biodiversidade. 
Considerando, ainda, que o planeta 
experimenta o sexto evento de ex-
tinção em massa (IPBES/UN, 2019), 
Maroun e Atkins (2018) explicam a 
contabilidade da extinção, que pode 
ser usada para impulsionar mudan-
ças corporativas positivas e evitar a 
perda de espécies. A contabilidade 
da extinção representa uma forma 

muito mais desenvolvida de relatório 
do que a contabilidade para a bio-
diversidade (ROBERTS et al., 2021). 
Aquela baseia-se em princípios da 
GRI, relatórios integrados e literatu-
ra prévia sobre contabilidade eman-
cipatória, para fornecer uma estrutu-
ra e divulgar os riscos representados 
pela extinção de espécies específi-
cas, bem como demonstrar a evo-
lução da prática e o desempenho da 
prevenção da extinção (MAROUN; 
ATKINS, 2018).

Brown e Frame (2016) revelam 
a importância de reduzir a assime-
tria de poder entre os agentes, en-
fatizando o imperativo de envolver 
abertamente as partes interessa-
das na elaboração e na tomada de 
decisões organizacionais. A abor-
dagem inovativa, definida como 
contabilidade dialógica, reconhece 
que pessoas com diferentes valores, 
perspectivas e suposições relatam 
diferentemente as distintas maté-
rias (O’DWYER; UNERMAN, 2016). 
A contabilidade dialógica baseia-se 
no interpretativismo e na teoria Crí-
tica, fundamenta-se na suposição 
de que os seres humanos coletiva-
mente constroem a realidade e que 
a relação entre a contabilidade e o 
mundo social é mutuamente cons-
titutiva (BROWN; FRAME, 2016). 
Presume-se que a contabilidade 
não pode ser apolítica ou livre de 

valores, pois a contestação política 
e os conflitos são centrais em uma 
sociedade democrática (DILLARD; 
BROWN, 2012). A comunicação 
por meio de perspectivas divergen-
tes deve ser vista como algo dese-
jável, para incentivar as pessoas e 
organizações a refletirem, e, por 
meio da conscientização e da reo-
rientação, transformarem suas prá-
ticas atuais (BEBBINGTON; BROWN; 
FRAME, 2007). 

5. Considerações Finais

Neste artigo, foram discutidas 
as abordagens paradigmáticas das 
investigações em contabilidade, as 
teorias empregadas na CSA, bem 
como foi realizada uma revisão da 
literatura recente sobre a CSA. A 
pesquisa socioambiental é uma das 
áreas mais críticas de investigação 
e produção de conhecimento so-
bre a agenda científica global atu-
al e futura (TURNER et al., 2016). 
Um grande desafio da pesquisa em 
CSA é que os problemas socioam-
bientais, por definição, abrangem 
várias disciplinas e, portanto, exi-
gem um novo modo de investiga-
ção distinto da abordagem discipli-
nar dominante na maioria das áreas 
de pesquisa contemporânea (PUL-
VER et al., 2018).

“Um grande desafio da pesquisa em CSA é que 
os problemas socioambientais, por definição, 

abrangem várias disciplinas e, portanto, exigem um 
novo modo de investigação distinto da abordagem 

disciplinar dominante na maioria das áreas de 
pesquisa contemporânea.”
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Ao buscar uma reflexão sobre 
a tradição em pesquisa, torna-se 
necessário compreender a CSA de 
forma ampla, a qual refere-se a as-
pectos como contabilidade, accou-
ntability, auditoria, investimento 
e gestão enfocados nas questões 
sociais, ambientais, de ética, res-
ponsabilidade e sustentabilida-
de. Diante da enorme variedade e 
da importância das questões que 
se enquadram no âmbito da CSA, 
como foi observado nos artigos 
analisados, as afirmações de Gray 
(2010) reforçam que a disciplina 
demanda um programa de pesqui-
sa mais rigoroso e, desconfortavel-
mente, mais radical. De tal modo, 
dever-se-ia encurtar a afeição por 
abordagens de pesquisa mais pro-
cessuais, como a “ciência normal”. 
A literatura nessa área se delineia 
amplamente por todas as discipli-
nas da Contabilidade e suas rela-
ções, acumula, percepções da teoria 
de sistemas, desenvolvimento inter-
nacional, desenvolvimento susten-
tável, ecologia e ciências naturais. 

Do ponto de vista das teorias 
empregadas na CSA, as pesquisas 
buscam alicerce, em geral, nas teo-
rias da Legitimidade, dos Stakehol-
ders e a da Economia Política. Sem 
embargo, novas proposições e no-
vos conceitos são tomados como 

lente, como a hipocrisia organiza-
da e as fachadas organizacionais. 
Procura-se suporte para uma de-
manda na qual as corporações se 
tornem, se não responsáveis, pelo 
menos transparentes sobre sua 
própria irresponsabilidade. Deve-
-se dar atenção à problemática das 
estruturas de poder mais amplas e 
considerar como esses processos 
de accountability podem surgir e 
para onde podem nos levar.

Embora essa breve revisão não 
seja exaustiva, apresentamos um 
panorama da pesquisa em CSA 
que inclui: as avaliações da práti-
ca de relatórios de sustentabilida-
de;  desenvolvimentos, críticas ou 
refinamentos de teorias para ex-
plicar a CSA; investigações sobre 
contabilidade de gestão ambien-
tal; avaliações de iniciativas de in-
ternalização dos impactos das cor-
porações (FCA) como meio de dar 
visibilidade e conduzir uma deci-
são mais bem informada; o poten-
cial da contabilidade à transforma-
ção para uma economia de baixo 
carbono; abordagens ou mode-
los alternativos de contabilização 
e inclusão das partes interessadas 
(como a contabilidade dialógica); o 
papel e as metodologias da educa-
ção no avanço da conscientização 
sobre os impactos sociais e am-

bientais como parte da tomada de 
decisões empresariais. A CSA tem 
um compromisso com a socieda-
de e o meio ambiente e busca in-
vestigar alguns problemas estru-
turais da sociedade, com foco em 
como as organizações operam e a 
responsabilidade social corporati-
va que demonstram (ou deveriam 
demonstrar).

Finalmente, para fechar esse 
panorama na perspectiva freiria-
na do esperançar (FREIRE, 2020), 
reforço o apelo de Gray, Dillard 
e Spence:

Vamos terminar então com uma 
chamada à luta. Vamos combinar a 
teoria e a ciência normal com a su-
jeira debaixo das unhas. Vamos ter 
consciência do nosso privilégio de 
forma explícita e diária e tentar sen-
tir empatia por uma mãe que não 
consegue dar água ao seu filho ou 
por um pai que não consegue pro-
teger sua filha. Vamos continuar 
buscando formas de reconhecer e 
reverter a fuga de poderes do go-
verno central e da sociedade civil. 
Vamos nos manter alertas a um pla-
neta que ameaçará a existência dos 
nossos filhos. Vamos apenas pres-
tar conta dessas coisas. Vamos ser a 
mudança que queremos ver (GRAY; 
DILLARD; SPENCE, 2013, p. 11).

“Ao buscar uma reflexão sobre a tradição em 
pesquisa, torna-se necessário compreender a CSA 
de forma ampla, a qual refere-se a aspectos como 

contabilidade, accountability, auditoria, investimento 
e gestão enfocados nas questões sociais, ambientais, 

de ética, responsabilidade e sustentabilidade.”



89REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

Referências

AHMAD, S. Green Human Resource Management: Policies and practices. Cogent Business and Management, v. 2, n. 1, 2015. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/23311975.2015.1030817>. Acesso em: xx mês. 202x.

ALVES-MAZZOTTI, A. J.; GEWANDSZNAJDER, F. O método nas ciências naturais e sociais: pesquisa quantitativa e qualitativa. 
2a ed ed. São Paulo: Editora Pioneira, 1998. 

ALVES, M.; BARBOSA, C. Nem só de debates epistemológicos vive o pesquisador em administração: alguns apontamentos 
sobre disputas entre paradigmas e campo científico. p. 636-651, 2013.

AMRUTHA, V. N.; GEETHA, S. N. A systematic review on green human resource management: Implications for social 
sustainability. Journal of Cleaner Production, v. 247, p. 119131, 2020.

ANGOTTI, M.; FERREIRA, A. C. DE S. Contribuições dos anos 1970 à contabilidade socioambiental e reflexões para pesquisas 
futuras: um survey com pesquisadores brasileiros. 2016, Barcelos, Portugal: [s.n.], 2016. p. 1–19. 

ANGOTTI, M.; FERREIRA, A. C. DE S.; CARVALHO, R. M. Uma análise da produção científica sobre o full cost accounting. Revista 
de Contabilidade da UFBA, v. V.11 n. 3, p. 95-119, 2017.

ANNE, S. Implementing Sustainable Development through Problem-Based Learning: Pedagogy and Practice. Journal of 
Professional Issues in Engineering Education and Practice, v. 129, n. 4, p. 216-224, out. 2003.

BAKER, C. C. R.; BETTNER, M. S. M. Interpretive and Critical Research in Accounting: a Commentary on Its Absence From 
Mainstream Accounting Research. Critical Perspectives on Accounting, v. 8, n. 4, p. 293-310, 1997. Disponível em: <http://
www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1045235496901161>. Acesso em: xx mês. 202x.

BEBBINGTON, J.; BROWN, J.; FRAME, B. Accounting technologies and sustainability assessment models. Ecological Economics, 
v. 61, n. 2-3, p. 224-236, 2007.

BEBBINGTON, J.; GONZALEZ, C. L. Accounting and sustainable development: An exploration. Accounting, Organizations and 
Society, v. 39, n. 6, p. 395-413, 2014. Disponível em: <http://linkinghub.elsevier.com/retrieve/pii/S036136821400004X>. 
Acesso em: xx mês. 202x.

BEBBINGTON, J.; LARRINAGA-GONZÁLEZ, C.; MONEVA-ABADÍA, J. M. Legitimating reputation/the reputation of legitimacy 
theory. Accounting, Auditing & Accountability Journal, v. 21, n. 3, p. 371-374, 2008. Disponível em: <http://www.
emeraldinsight.com/doi/10.1108/09513570810863969>. Acesso em: xx mês. 202x.

BEBBINGTON, J.; UNERMAN, J.; O’DWYER, B. Sustainability Accounting and Accountability. 2. ed. London: Routledge, 2014.  

BLACKBURN, N. et al. A dialogical framing of AIS-SEA design. International Journal of Accounting Information Systems, v. 15, 
n. 2, p. 83-101, 2014. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.accinf.2013.10.003>. Acesso em: xx mês. 202x.

BOIRAL, O. Accounting for the Unaccountable: Biodiversity Reporting and Impression Management. Journal of Business Ethics, 
v. 135, n. 4, p. 751-768, 2016. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s10551-014-2497-9>.

BOIRAL, O. Sustainability reports as simulacra? A counter-account of A and A+ GRI reports. Accounting, Auditing & 
Accountability Journal, v. 26, n. 7, p. 1036-1071, 2013. Disponível em: <http://www.emeraldinsight.com/journals.
htm?issn=0951-3574&volume=26&issue=7&articleid=17097293&show=html>. Acesso em: xx mês. 202x.

BRANCO, M. C.; DELGADO, C. Research on social and environmental accounting in Southern European countries. Revista 
Española de Financación y Contabilidad, v. XXXVIII, n. Oct-Dic, p. 663-675, 2009. 

BROWN, J. Democracy, sustainability and dialogic accounting technologies: Taking pluralism seriously. Critical Perspectives on 
Accounting, v. 20, n. 3, p. 313-342, 2009. Acesso em: xx mês. 202x.



90 Breve panorama da contabilidade 
socioambiental

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

BROWN, J.; FRAME, B. Democracy, Sustainability and Accounting Technologies: The Potential of Dialogic Accounting. n. June, 
2016. 

BUHR, N. A structuration view on the initiation of environmental reports. Critical Perspectives on Accounting, v. 13, n. 1, p. 
17-38, 2002. Disponível em: <http://linkinghub.elsevier.com/retrieve/pii/S1045235400904416>. Acesso em: 28 set. 2015. 
Acesso em: xx mês. 202x.

BUIL-FABREGÁ, M. et al. Flipped classroom as an active learning methodology in sustainable development curricula. Sustainability 
(Switzerland), v. 11, n. 17, 2019.  

BUSCH, T.; JOHNSON, M.; PIOCH, T. Corporate carbon performance data: Quo vadis? Journal of Industrial Ecology, v. 26, n. 1, 
p. 350-363, 2022. Disponível em: <https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/jiec.13008>. Acesso em: xx mês. 202x.

CHO, C. H. et al. Organized hypocrisy, organizational façades, and sustainability reporting. Accounting, Organizations and 
Society, v. 40, p. 78-94, 2015. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.aos.2014.12.003>. Acesso em: xx mês. 202x.

CHUA, W. F. Radical developments in accounting thought. Accounting Review, v. 61, p. 601-632, 1986. Disponível em: 
<papers3://publication/uuid/9334E565-3833-4902-BE99-EBA3835A491A>. Acesso em: xx mês. 202x.

CONTRAFATTO, M.; THOMSON, I.; MONK, E. A. Peru, mountains and los niños: Dialogic action, accounting and sustainable 
transformation. Critical Perspectives on Accounting, v. 33, p. 117-136, 2015. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.
cpa.2015.04.009>. Acesso em: xx mês. 202x.

COSENZA, J. P.; MAMEDE, E.; LAURENCEL, L. D. C. Análise dos fundamentos teóricos associados à pesquisa contábil na área 
ambiental. Enfoque: Reflexão Contábil, v. 29, n. 1, p. 18-38, 2010. Disponível em: <http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/
Enfoque/article/view/10359>. Acesso em: xx mês. 202x.

DE CARVALHO FERREIRA, M. C. R. et al. A systematic review of literature about finance and sustainability. Journal of Sustainable 
Finance \& Investment, v. 6, n. 2, p. 112-147, 2016. Disponível em: <https://doi.org/10.1080/20430795.2016.1177438>. 
Acesso em: xx mês. 202x.

DEEGAN, C. The legitimising effect of social and environmental disclosures – a theoretical foundation. Accounting, 
Auditing & Accountability Journal, v. 15, n. 3, p. 282-311, ago. 2002. Disponível em: <http://www.emeraldinsight.com/
doi/10.1108/09513570210435852>. Acesso em: xx mês. 202x.

DEEGAN, C. Twenty five years of social and environmental accounting research within Critical Perspectives of Accounting: 
Hits, misses and ways forward. Critical Perspectives on Accounting, v. 43, p. 65-–87, 2017. Disponível em: <http://dx.doi.
org/10.1016/j.cpa.2016.06.005>. Acesso em: xx mês. 202x.

DIENES, D.; SASSEN, R.; FISCHER, J. What are the drivers of sustainability reporting? A systematic review. Sustainability 
Accounting, Management and Policy Journal, v. 7, n. 2, p. 154-189, 2016.

DIETZ, S. et al. ‘Climate value at risk’ of global financial assets. Nature Climate Change, v. 6, n. 7, p. 676-679, 2016.

DILLARD, J. F.; BROWN, J. Agonistic Pluralism and Imagining CSEAR into the Future. Social and Environmental Accountability 
Journal, v. 32, n. 1, p. 3-16, 2012. Disponível em: <http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/0969160X.2012.656403>. 
Acesso em: xx mês. 202x.

EUGÉNIO, T. C. P.; LOURENÇO, I. C.; MORAIS, A. I. Recent developments in social and environmental accounting research. Social 
Responsibility Journal, v. 6, n. 2, p. 286-305, 2010. Acesso em: xx mês. 202x. 

FREIRE, P. Pedagogia da esperança: Um reencontro com a pedagogia do oprimido. 32a ed. [S.l.]: Editora Paz e Terra, 2020. 

GRAY, R. A re-evaluation of social, environmental and sustainability accounting. Sustainability Accounting, 
Management and Policy Journal, v. 1, n. 1, p. 11-32, 3 jul. 2010. Disponível em: <http://www.emeraldinsight.com/doi/
abs/10.1108/20408021011059205>. Acesso em: 10 jan. 2015.



91REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

GRAY, R. Taking a Long View on What We Now Know About Social and Environmental Accountability and Reporting. Issues in 
Social and Environmental Accounting, v. 1, n. 2, p. 169-198, 2007. Disponível em: <http://iiste.org/Journals/index.php/ISEA/
article/view/899%5Cnhttp://iiste.org/Journals/index.php/ISEA/article/download/899/820>. Acesso em: xx mês. 202x.

GRAY, R. et al. The Greening of Enterprise: na Exploration of the (NON) Role of Environmental Accounting and Environmental 
Accountants in Organizational Change. Critical Perspectives on Accounting, v. 6, n. 3, p. 211-239, 1995. Disponível em: 
<http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1045235485710210>. Acesso em: 28 set. 2015. Acesso em: xx mês. 202x.

GRAY, R. The social accounting project and Accounting Organizations and Society. Privileging engagement, imaginings, new 
accountings and pragmatism over critique? Accounting, Organizations and Society, v. 27, n. 7, p. 687-708, 2002. Acesso em: 
xx mês. 202x. 

GRAY, R.; BRENNAN, A.; MALPAS, J. New accounts: Towards a reframing of social accounting. Accounting Forum, v. 38, n. 4, 
p. 258-273, 2014. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.accfor.2013.10.005>. Acesso em: xx mês. 202x.

GRAY, R.; DILLARD, J.; SPENCE, C. Pesquisa em contabilidade social como se o mundo importasse: um ensaio sobre postalgia e 
um novo absurdismo. Revista de Contabilidade e Finanças, v. 17, n. 1, p. 120-133, 2013. Acesso em: xx mês. 202x. 

GSIA. Global Sustainable Investment Review 2020. Report. [S.l: s.n.], 2020. Disponível em: <http://www.gsi-alliance.org/wp-
content/uploads/2021/08/GSIR-20201.pdf#:~:text=This 2020 Global Sustainable Investment Review %28GSIR%29 is,on data 
as at the beginning of 20203.?msclkid=7f3e9930c24511ec94e412ed13d80152>. Acesso em: xx mês. 202x.

HAYNES, K. Accounting as gendering and gendered: A review of 25 years of critical accounting research on gender. Critical 
Perspectives on Accounting, v. 43, p. 110-124, 2017. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2016.06.004>. Acesso 
em: xx mês. 202x.

HEDDEN, M. K. et al. Teaching sustainability using an active learning constructivist approach: Discipline-specific case studies in 
higher education. Sustainability (Switzerland), v. 9, n. 8, 2017. 

HERREMANS, I. M.; NAZARI, J. A.; MAHMOUDIAN, F. Stakeholder Relationships, Engagement, and Sustainability Reporting. 
Journal of Business Ethics, v. 138, n. 3, p. 417-435, 2016. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s10551-015-2634-0>. 
Acesso em: xx mês. 202x.

HINOJO-LUCENA, F. J. et al. Incidence of the Flipped Classroom in the Physical Education Students’ Academic Performance in 
University Contexts. Sustainability. [S.l: s.n.] , 2018. 

HOPWOOD, A. G. Whither Accounting Research? The Accounting Review, v. 82, n. 5, p. 1365-1374, 2007.

IPCC. Synthesis report of the IPCC sixth assessment report (AR6) – Summary for Policymakers. An Assessment of the 
Intergovernmental Panel on Climate Change, p. 36, 2023.

JOHNSON, N. et al. Stranded on a low-carbon planet: Implications of climate policy for the phase-out of coal-based power 
plants. Technological Forecasting and Social Change, v. 90, p. 89-102, 2015. 

KHLIF, H.; ACHEK, I. Gender in accounting research: a review. Managerial Auditing Journal, v. 32, n. 6, p. 627-655, 2017.

LOZANO-RODRÍGUEZ, A. et al. Competencies associated with Semestre i and its relationship to academic performance. Higher 
Education, Skills and Work-Based Learning, v. 10, n. 2, p. 387-399, jan. 2020.

MAHONEY, L. S. et al. A research note on standalone corporate social responsibility reports: Signaling or greenwashing? 
Critical Perspectives on Accounting, v. 24, n. 4-5, p. 350-359, 2013. Disponível em: <http://linkinghub.elsevier.com/retrieve/
pii/S1045235412000998>. Acesso em: 28 set. 2015.

MALSCH, B. Politicizing the expertise of the accounting industry in the realm of corporate social responsibility. Accounting, 
Organizations and Society, v. 38, n. 2, p. 149-168, 1 fev. 2013. Acesso em: xx mês. 202x.



92 Breve panorama da contabilidade 
socioambiental

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

MAROUN, W.; ATKINS, J. The emancipatory potential of extinction accounting: Exploring current practice in integrated reports. 
Accounting Forum, v. 42, n. 1, p. 102-118, 2018. Disponível em: <https://doi.org/10.1016/j.accfor.2017.12.001>. Acesso 
em: xx mês. 202x. 

MARTINS, E. A. Pesquisa contábil brasileira: uma análise filosófica. 2012. 283 f. Universidade de São Paulo, 2012. Disponível 
em: <http://scholar.google.com/scholar?hl=en&btnG=Search&q=intitle:No+Title#0>. Acesso em: 9 jan. 2015. Acesso em: 
xx mês. 202x. 

MATHEWS, M. R. Twenty-Five Years of Social and Environmental Accounting Research. Accounting, Auditing and Accountability 
Journal, v. 10, n. 4, p. 481-531, 1997. Disponível em: <On File>. Acesso em: xx mês. 202x.

MAZZUCATO, M.; PENNA, C. C. R. Beyond market failures: the market creating and shaping roles of state investment banks. 
Journal of Economic Policy Reform, v. 19, n. 4, p. 305-326, out. 2016.

MENSI-KLARBACH, H. Gender in top management research. Management Research Review, v. 37, n. 6, p. 538-552, jan. 2014.

NCC. The sustainable infrastructure imperative: financing for better growth and development. . Washington, DC: [s.n.], 2016.

O’DWYER, B.; UNERMAN, J. Fostering rigour in accounting for social sustainability. Accounting, Organizations and Society, v. 
49, p. 32-40, 2016. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.aos.2015.11.003>. Acesso em: xx mês. 202x.

OECD/UNDP. OECD DAC Community of Practice on Private Finance for Sustainable Development OECD-UNDP IMPACT 
STANDARDS FOR FINANCING SUSTAINABLE DEVELOPMENT. 2021. Disponível em: <https://doi.org/10.1787/744f982e-en.>. 
Acesso em: xx mês. 202x.

OWEN, R.; BRENNAN, G.; LYON, F. Enabling investment for the transition to a low carbon economy: government policy to 
finance early stage green innovation. Current Opinion in Environmental Sustainability, v. 31, p. 137-145, 2018. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1016/j.cosust.2018.03.004>. Acesso em: xx mês. 202x.

PARKER, L. D. Social and environmental accountability research: A view from the commentary box. Accounting, 
Auditing & Accountability Journal, v. 18, n. 6, p. 842-860, 2005. Disponível em: <http://www.emeraldinsight.
com/10.1108/09513570510627739>. Acesso em: 31 ago. 2014.

PATTEN, D. M. Intra-industry environmental disclosures in response to the Alaskan oil spill: A note on legitimacy theory. 
Accounting, Organizations and Society, v. 17, n. 5, p. 471-475, 1992.

POLZIN, F. Mobilizing private finance for low-carbon innovation – A systematic review of barriers and solutions. Renewable 
and Sustainable Energy Reviews, v. 77, n. July 2016, p. 525–535, 2017. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.
rser.2017.04.007>. Acesso em: xx mês. 202x. 

POPESCU, I. S.; HITAJ, C.; BENETTO, E. Measuring the sustainability of investment funds: A critical review of methods and 
frameworks in sustainable finance. Journal of Cleaner Production, v. 314, n. June, p. 128016, 2021. Disponível em: <https://
doi.org/10.1016/j.jclepro.2021.128016>. Acesso em: xx mês. 202x.

PORTUGUEZ CASTRO, M.; GÓMEZ ZERMEÑO, M. G. Challenge based learning: Innovative pedagogy for sustainability through 
e-learning in higher education. Sustainability (Switzerland), v. 12, n. 10, 2020. Acesso em: xx mês. 202x. 

PULVER, S. et al. Frontiers in socio-environmental research: components, connections, scale,. v. 23, n. 3, 2018.

ROBERTS, L. et al. Biodiversity and extinction accounting for sustainable development: A systematic literature review and future 
research directions. Business Strategy and the Environment, v. 30, n. 1, p. 705-720, jan. 2021. Acesso em: xx mês. 202x.

RODRIGUE, M.; CHO, C. H.; LAINE, M. Volume and Tone of Environmental Disclosure: A Comparative Analysis of a Corporation 
and its Stakeholders. Social and Environmental Accountability Journal, v. 35, n. 1, p. 1-16, 2015.

RYAN, B.; SCAPENS, R. W.; THEOBOLD, M. Research Method and Methodology in Finance and Accounting. Research Methods 
in Finance and Accounting. 2a. ed. [S.l.]: South-Western, 2002. 



93REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

SCHAEFER, A. et al. Mobilizing Sustainable Finance for Small and Medium Sized Enterprises: Reviewing Experience and 
Identifying Options in the G7. United Nations Environment Programme, n. 1-44, 2017.

SCHALTEGGER, S.; WAGNER, M. Integrative Management of Sustainability Performance, Measurement and Reporting. 
International Journal of Accounting, Auditing and Performance Evaluation, v. 3, n. 1, p. 1-19, 2006. Disponível em: <https://
hal.science/hal-00278723>. Acesso em: xx mês. 202x.

SIEW, R. Y. J. A review of corporate sustainability reporting tools (SRTs). Journal of Environmental Management, v. 164, p. 180-
195, 2015. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.jenvman.2015.09.010>. Acesso em: xx mês. 202x.

SINAKOU, E. et al. Academics in the field of Education for Sustainable Development: Their conceptions of sustainable 
development. Journal of Cleaner Production, v. 184, p. 321-332, 2018.

SMITH, M. Research Methods in Accounting. London: SAGE Publications, 2003.  

SPENCE, C.; CARQUÉS, F. H. H. Towards a Unifying Theory of Social and Environmental Reporting. 2006, Cardiff: [s.n.], 
2006. p. 1-43. Disponível em: <http://docs.google.com/viewer?url=http://www.cardiff.ac.uk/carbs/news_events/events/past/
conferences/ipa/ipa_papers/00227.pdf>. Acesso em: xx mês. 202x.

SPENCE, C.; HUSILLOS, J.; CORREA-RUIZ, C. Cargo cult science and the death of politics: A critical review of social and 
environmental accounting research. Critical Perspectives on Accounting, v. 21, n. 1, p. 76-89, 2010. Disponível em: <http://
linkinghub.elsevier.com/retrieve/pii/S1045235409001270>. Acesso em: 28 set. 2015.

STRAYER, J. F. How learning in an inverted classroom influences cooperation, innovation and task orientation. Learning 
Environments Research, v. 15, n. 2, p. 171-193, 2012.

TURNER, B. L. et al. Socio-Environmental Systems (SES) Research: what have we learned and how can we use this information 
in future research programs. Current Opinion in Environmental Sustainability, v. 19, p. 160-168, 2016.

UNEP. Global Trends in Renewable Energy Investment 2020. Frankfurt: [s.n.], 2020.

UNEP. UNEP in 2022. SMPTE Motion Imaging Journal, p. 15, 2022.

UNERMAN, J.; BEBBINGTON, J.; O’DWYER, B. Corporate reporting and accounting for externalities. Accounting and Business 
Research, v. 48, n. 5, p. 497-522, 2018.

VEERASAMY, U.; JOSEPH, M. S.; PARAYITAM, S. Green Human Resource Management and Employee Green Behaviour: 
Participation and Involvement, and Training and Development as Moderators. South Asian Journal of Human Resources 
Management, p. 23220937221144360, jan. 2023.

VINNARI, E.; DILLARD, J. F. (ANT)agonistics: Pluralistic politicization of, and by, accounting and its technologies. Critical 
Perspectives on Accounting, v. 39, p. 25-44, 2016. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2016.02.001>. Acesso 
em: xx mês. 202x.

WALS, A. E. J.; JICKLING, B. “Sustainability” in higher education: from doublethink and newspeak to critical thinking and 
meaningful learning. Higher Education Policy, v. 15, n. 2, p. 121-131, 2002. 

ZANCHET, A. Ciência livre de valores?: uma abordagem epistemológica da pesquisa em contabilidade ambiental no Brasil. 
2014. 214 f. Universidade de São Paulo, 2014.





95REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 260 – Ano LII – março/abril de 2023

Análise das publicações sobre 
educação financeira e alfabetização 
financeira entre 2015-2019

A pesar da educação financeira e da alfabetização 
financeira serem temas de grande relevância no 
cenário nacional e internacional, pouco se tem de 

análises quanto aos aspectos descritivos das publicações, bem 
como de características dessas publicações. Assim, o objetivo 
da presente pesquisa foi analisar a produção científica sobre 
educação financeira e alfabetização financeira nas bases 
Scopus e Web of Science publicados entre janeiro de 2015 
e dezembro de 2019. É caracterizada como qualitativa-
descritiva e utilizou-se do Methodi Ordinatio para classificar 
as publicações quanto ao seu impacto acadêmico, sendo 
os dados apresentados por meio de tabelas e gráficos. Nos 
resultados, o Brasil apareceu em destaque na produção 
de educação financeira, mas não apresentou o mesmo 
desempenho quanto às pesquisas de alfabetização financeira. 
Por fim, a produção sobre alfabetização financeira mundial 
apresenta superioridade de impacto e quantidade quando 
comparada à de educação financeira. 
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1. Introdução 

Em um mundo marcado por rá-
pidas mudanças em diversos setores, 
a produção acadêmica mostra-se 
como um instrumento fundamen-
tal para que assuntos do cotidiano 
sejam discutidos e analisados visan-
do melhorias, seja para a vida das 
pessoas, seja para o desenvolvimen-
to de uma economia. Dentre os di-
versos temas desenvolvidos, a área 
financeira destaca-se com produ-
ção nacional e internacional, tendo 
a educação financeira e a alfabetiza-
ção financeira os termos de interesse 
do presente estudo. 

Alinhado a isso, temos da-
dos da Pesquisa de Endividamen-
to e Inadimplência do Consumidor 
(PEIC), divulgada pela Confedera-
ção Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC), que mos-
tram que o percentual de famílias 
brasileiras que relataram possuir 
dívidas, adquiridas de diversas for-
mas de pagamento, atingiu 74,6% 
em outubro de 2021, dado supe-
rior ao de outubro de 2020, em 
que se registrou 66,5%. Assim, ao 
comparar os períodos, tem-se um 
aumento de 8,1 pontos percentu-
ais, valor relevante, principalmente 
devido à baixa atividade industrial 
registrada em 2020 causada pelo 
novo coronavírus (CNC, 2021).  

Dessa maneira, Potrich, Vieira 
e Kirch (2015) afirmam que ativi-
dades que promovam iniciativas e 
pesquisas sobre educação financei-
ra, seja por meio de iniciativas de-
senvolvidas pelo poder público ou 
privado, tornam-se cada vez mais 
necessárias. Segundo a Organiza-
ção para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), o 
termo educação financeira é con-
ceituado como:

o processo pelo qual consumido-
res/investidores financeiros apri-
moram sua compreensão sobre 
produtos, conceitos e riscos finan-
ceiros e, por meio de informação, 
instrução e/ou aconselhamento 
objetivo, desenvolvem as habilida-
des e a confiança para se tornarem 
mais conscientes de riscos e opor-
tunidades financeiras, a fazer esco-
lhas informadas, a saber onde bus-
car ajuda, e a tomar outras medidas 
efetivas para melhorar seu bem-es-
tar financeiro (OCDE, 2005, p. 5).

Assim, a educação financeira 
faz parte do processo de reflexão 
e desenvolvimento de conhecimen-
tos financeiros e comportamentais, 
tendo como principal resultado es-
perado a melhoria do nível de al-
fabetização financeira. Por alfa-
betização financeira entende-se a 

combinação de conheci-

mento financeiro, comportamento 
financeiro e atitude financeira, no 
qual o indivíduo necessita obter o 
domínio dessas competências para 
tomar decisões financeiras sólidas 
e, finalmente, alcançar seus resulta-
dos financeiros e bem-estar (ATKIN-
SON; MESSY, 2012; OECD, 2013). 

Estudos apontam que inicia-
tivas acadêmicas de ensino, pes-
quisa e extensão têm papel fun-
damental para fomentar maiores 
discussões sobre as áreas de alfa-
betização financeira e educação fi-
nanceira, principalmente quando 
apresentam resultados encontra-
dos em seus experimentos (ATKIN-
SON; MESSY, 2012; LINS; POESCHL, 
2015; OCDE, 2005; OECD, 2013)

Assim, esta pesquisa objetivou 
analisar a produção científica so-
bre educação financeira e alfabe-
tização financeira nas bases Sco-
pus e Web of Science, principais 
bases internacionais de estudos 
científicos, publicados no período 
de janeiro de 2015 a dezembro de 
2019. Faz-se necessário realizá-la, 
haja vista a importância de publi-
cações que realizem análises sobre 
a produção científica das mais di-
versas áreas do conhecimento, in-
cluindo a educação financeira e a 
alfabetização financeira. 

O estudo está dividido em intro-
dução, materiais e métodos, resul-
tados e discussão e considerações 
finais. Na introdução, buscou-se 
trazer os conhecimentos básicos 
sobre o tema. Nos materiais e mé-

todos, discorreu-se quanto à 
metodologia e como foi reali-
zado o mapeamento bibliográ-

fico. Na parte relativa 
a resultados e dis-
cussão, os dados 
pesquisados fo-
ram apresentados 
por meio de gráfi-
cos e tabelas. Por 
fim, são apresen-
tadas as conside-
rações finais.
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2. Materiais e métodos 

A presente pesquisa é classifi-
cada como qualitativa-descritiva, 
ou seja, busca o entendimento do 
fenômeno como um todo, na sua 
complexidade. Esse tipo de pesqui-
sa tem como objetivo descrever ca-
racterísticas de uma população ou 
fenômeno, além de estabelecer re-
lações entre variáveis (GIL, 2002). 

Assim, foram realizadas pesqui-
sas nas bases Web of Science e Sco-
pus, no mês de setembro de 2020, 
com as palavras-chave “financial 
education”, em português educa-
ção financeira, e “financial literacy”, 
em português alfabetização finan-
ceira, utilizando o período de aná-
lise de janeiro de 2015 a dezembro 
de 2019, tipo de arquivo “artigos” 
e utilização de exportação bibtex.

Quando pesquisados estudos 
sobre educação financeira, “finan-
cial education”, foram encontrados 
345 artigos na base Web of Scien-
ce e 1.810 artigos na base Scopus 
que, após tabulação, verificou-se 
248 duplicidades, excluídos 13 ar-
tigos com dados inconsistentes, to-
talizando 1.894 artigos para utiliza-
ção na pesquisa. 

Quando pesquisados estudos 
sobre alfabetização financeira, “fi-
nancial literacy”, foram encontra-
dos 956 artigos na base Web of 

Science e 3774 artigos na base Sco-
pus que, após tabulação, verificou-
-se 769 duplicidades, excluídos 36 
com dados inconsistentes, totali-
zando 3.925 artigos.

Para análise dos dados, foram 
utilizados os  programas Microsoft 
Excel e para o  mapeamento biblio-
métrico o software R. Após, foram 
elaboradas tabelas e gráficos visan-
do auxiliar a apresentação e discus-
são dos dados.

Entre os aspectos verificados, 
tem-se: o total de produção por ano 

de publicação, autores mais atuan-
tes, estudos mais citados, a produ-
ção por país, os principais perió-
dicos, as universidades em que os 
pesquisadores estão afiliados e os 
estudos principais ranqueados pelo 
índice Ordinatio a partir do fator de 
impacto JCR, da base de dados Web 
of Science, e o Citescore, da base de 
dados Scopus. 

     Para o cálculo do índice Or-
dinatio, utilizou-se o seguinte parâ-
metro apontado por Pagani, Kova-
leski e Resende (2015):

“Assim, a educação financeira faz parte do processo 
de reflexão e desenvolvimento de conhecimentos 

financeiros e comportamentais, tendo como 
principal resultado esperado a melhoria do nível de 

alfabetização financeira. ”

In Ordinatio = FI/1000 + α * [10 – (AnoPesq – AnoPub)] + ΣCi
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Sendo:
FI/1000 – Fator de Impacto no 

JCR e Citescore do periódico; α 
- peso da contemporaneidade do 
tema;  Anopesq – ano que pesqui-
sa foi realizada; Anopub – ano de 
publicação do artigo; ΣCi  – so-
matório do número de citações 
do artigo.

Nesta pesquisa, utilizou-se de 
peso 1 para do fator de impacto, 
número de citações do artigo e con-
temporaneidade, acompanhando 
os experimentos de Pagani, Kova-
leski e Resende (2015). 

3. Resultados e discussão

Para a apresentação dos resul-
tados, foram utilizados gráficos e 
tabelas visando realizar descrição, 
comparação e análise dos dados, 
como apresentado na Figura 1:

3.1 Produção por ano
Ao pesquisar as palavras-chave 

“educação financeira” e “alfabeti-
zação financeira”, observa-se que o 
ano de 2019 foi o que mais apre-
sentou publicações nessas áreas do 

“Caracterizando a amostra dos 10 autores mais 
atuantes, existe uma maior publicação de trabalhos 
realizados por pesquisadoras mulheres. Em relação 
à localização dos pesquisadores, estes encontram-

se principalmente em centros de pesquisas e 
universidades dos Estados Unidos. Destaca-se, nesta 

lista, a presença de um pesquisador do Brasil.”

Figura 1 – Relação de publicação por ano e por palavra-chave 
pesquisada

Fonte: elaborado pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

conhecimento, tendo aquelas um 
crescimento no período pesquisa-
do, como apresentado no Gráfico 1. 

Assim, ao analisar as palavras 
pesquisadas, observa-se que os es-
tudos sobre alfabetização finan-
ceira apresentam superioridade de 
volume de publicação no período 
analisado, isso pode ser resultado 
da crescente produção de pesqui-
sas sobre o assunto que visam in-
centivar produções na área de al-
fabetização financeira (ATKINSON; 
MESSY, 2012; LINS; POESCHL, 2015; 
OECD, 2013).
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3.2 Autores mais atuantes 
Quando pesquisada a produção 

acadêmica de educação financeira, 
nota-se, na amostra de 10 autores 
mais atuantes, a autora Margaret 
Sherrard Sherraden, da Washington 
University, em St. Louis, com quin-
ze artigos. Destaca-se a produção da 
professora brasileira Kelmara Men-
des Vieira, da Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM), com 9 arti-
gos, como apresentado na Tabela 1. 

Já quanto à alfabetização finan-
ceira, aparecem a autora Patricia 
Boyle, do Rush University Medical 
Center, de Chicago, com dezoito ar-
tigos publicados. Novamente, o úni-
co brasileiro que aparece na lista é a 
professora Kelmara Mendes Vieira, 
como visto na Tabela 2. 

Destaca-se a autora Patricia Boy-
le com o maior número de publica-
ções sobre alfabetização financeira. 
Porém, a autora não aparece na lis-
ta dos 10 mais citados quando pes-
quisada a palavra-chave educação fi-
nanceira. Caracterizando a amostra 
dos 10 autores mais atuantes, existe 
uma maior publicação de trabalhos 
realizados por pesquisadoras mulhe-
res. Em relação à localização dos pes-
quisadores, estes encontram-se prin-
cipalmente em centros de pesquisas 
e universidades dos Estados Unidos. 
Destaca-se, nesta lista, a presença de 
um pesquisador do Brasil.

3.3 Produção por país 
Ao analisar a quantidade de 

artigos escritos no período sobre 
educação financeira, destacam-se 
em primeiro lugar os Estados Uni-
dos com 1.071 artigos, em segun-
do o Brasil com 118, como visto 
no Gráfico 2.

Tabela 1 - Autores que mais publicam e suas respectivas 
universidades (educação financeira)

Autores Universidade País Artigos
Margaret Sherrard Sherraden Washington University Estados Unidos 15
Jing Jian Xiao University of Rhode Island Estados Unidos 12
Julie Birkenmaier Saint Louis University Estados Unidos 11
Terri Friedline University of Michigan Estados Unidos 11
Mohamad Fazli Sabri Universiti Putra Malaysia Malaysia 11
Annamaria Lusardi George Washington University Estados Unidos 10
Lei Yu Rush University Medical Center, Chicago Estados Unidos 10
David Bennett Rush University Medical Center, Chicago Estados Unidos 9
Soyeon Shim University of Arizona Estados Unidos 9
Kelmara Mendes Vieira Universidade Federal de Santa Maria, RS Brazil 9

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Tabela 2 - Autores que mais publicam e suas respectivas 
universidades (alfabetização financeira)

Autores Universidade País Artigos
Patricia Boyle Rush University Medical Center, Chicago Estados Unidos 18
David Bennett Rush University Medical Center, Chicago Estados Unidos 16
Lei Yu Rush University Medical Center, Chicago Estados Unidos 16
Olivia S. Mitchell University of Pennsylvania Estados Unidos 14
Margaret Sherrard Sherraden Washington University in St. Louis Estados Unidos 14
Jinkook Lee University of Southern California Estados Unidos 13
Annamaria Lusardi George Washington University Estados Unidos 13
Mohamad Fazli Sabri Universiti Putra Malaysia Malaysia 13
Jing Jian Xiao University of Rhode Island Estados Unidos 13
Kelmara Mendes Vieira Universidade Federal de Santa Maria, RS Brazil 12

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Gráfico 2 - Publicações por país no período de 2015 a 2019 sobre 
educação financeira

Fonte: elaborado pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.
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Quanto à alfabetização finan-
ceira, os Estados Unidos se man-
têm, também, em primeiro lugar 
com 1.849 publicações, apresen-
tando hegemonia de publicação 
nas duas áreas pesquisadas, como 
apresentado no Gráfico 3.

Assim, há uma mudança nas 
colocações, visto que o Brasil, que 
se destaca na produção de edu-
cação financeira, não figura en-
tre os dez primeiros que produ-
zem estudos sobre alfabetização 
financeira. 

3.4 Periódicos que mais 
publicam os temas

No que diz respeito aos perió-
dicos, realizou-se o ranqueamen-
to dos dez principais periódicos 
encontrados nas bases com pu-
blicações sobre os temas. Quan-
do pesquisado sobre educação fi-
nanceira, encontrou-se um total de 
1.894 artigos publicados em peri-
ódicos. O JOURNAL OF FINANCIAL 
COUNSELING AND PLANNING apa-
rece com maior número de publi-
cações. Em seguida, o periódico 
JOURNAL OF CONSUMER AFFAIRS 
aparece com 54 artigos, como 
apresentado na Tabela 3. 

Quando pesquisada alfabetiza-
ção financeira, encontrou-se um 
total de 3.925 artigos. Dessas pu-
blicações, 70 foram publicadas no 
JOURNAL OF CONSUMER AFFAIRS. 
Em seguida, aparece o JOURNAL 
OF FINANCIAL COUNSELING AND 
PLANNING, com 59, como visto 
na Tabela 4. Pontua-se que esses 
periódicos apareceram como refe-
rências em número de publicações 
quando pesquisadas as duas pala-
vras-chave. 

Assim, 6 periódicos se repetem 
nas duas palavras-chave pesquisa-
das, o que pode estar relacionado 
pelo fato de autores colocarem as 
duas palavras-chave aqui pesquisa-
das no mesmo estudo, algo obser-
vado durante as pesquisas realiza-
das para este estudo.  

Gráfico 3 - Publicações por país no período de 2015 a 2019 sobre 
alfabetização financeira

Fonte: elaborado pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Tabela 3 - Relação dos 10 periódicos que mais publicaram quando 
pesquisada a educação financeira

Ranking Revistas Número de 
artigos

1 JOURNAL OF FINANCIAL COUNSELING AND PLANNING 55

2 JOURNAL OF CONSUMER AFFAIRS 54

3 JOURNAL OF FAMILY AND ECONOMIC ISSUES 30

4 INTERNATIONAL JOURNAL OF CONSUMER STUDIES 27

5 INTERNATIONAL JOURNAL OF BANK MARKETING 25

6 MANAGERIAL FINANCE 25

7 JOURNAL OF EXTENSION 18

8 JOURNAL OF BEHAVIORAL AND EXPERIMENTAL FINANCE 15

9 FAMILY AND CONSUMER SCIENCES RESEARCH JOURNAL 14

10 JOURNAL OF ECONOMIC BEHAVIOR AND ORGANIZATION 14

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Tabela 4 - Relação dos 10 periódicos que mais publicaram quando 
pesquisada a alfabetização financeira

Ranking Revistas Número de 
artigos

1 JOURNAL OF CONSUMER AFFAIRS 70

2 JOURNAL OF FINANCIAL COUNSELING AND PLANNING 59

3 JOURNAL OF FAMILY AND ECONOMIC ISSUES 51

4 INTERNATIONAL JOURNAL OF BANK MARKETING 49

5 INTERNATIONAL JOURNAL OF CONSUMER STUDIES 31

6 JOURNAL OF BEHAVIORAL AND EXPERIMENTAL FINANCE 30

7 JOURNAL OF ECONOMIC PSYCHOLOGY 26

8 FRONTIERS IN PSYCHOLOGY 25

9 INTERNATIONAL JOURNAL OF CIVIL ENGINEERING AND 
TECHNOLOGY 24

10 JOURNAL OF FINANCIAL SERVICES MARKETING 24

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.
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3.5 Universidades e 
pesquisadores afiliados

Quanto às universidades e aos 
centros de pesquisadas que publica-
ram artigos sobre educação financei-
ra, destacam-se centros de estudos e 
universidades dos Estados Unidos e 
da Malásia. A Rush University Medi-
cal Center, um centro médico acadê-
mico, localizado em Chicago, Illinois, 
com 30 artigos publicados. A Univer-
sity Wisconsin, com 29 publicações de 
artigos, e a University Of Georgia, com 
26, como apresentado no Gráfico 4. 

Já sobre alfabetização financei-
ra, duas universidades dos Estados 
Unidos aparecem no topo das publi-
cações, sendo a Rush University Me-
dical Center, com 52 e a University 
Of California, com 36 artigos publi-
cados. Verificam-se autores afiliados 
na University Putra Malaysia e Uni-
versiti Utara Malaysia, com 25 arti-
gos publicados cada de um total de 
205 publicações da Malaysia, como 
apresentado no Gráfico 5.

Destaca-se que, nas duas pala-
vras-chave pesquisadas, uma univer-
sidade da área de saúde foi a que 
mais produziu, principalmente re-
lacionado à Psicologia, indicando a 
próxima relação apontada pelos au-
tores (KAHNEMAN; TVERSKY, 1984; 
MOREIRA; TAMAYO, 1999; THALER, 
2019; THALER; SUSTEIN, 2019) en-
tre Psicologia, Economia e Finanças.

“Assim, 6 periódicos se repetem nas duas palavras-
chave pesquisadas, o que pode estar relacionado pelo 

fato de autores colocarem as duas palavras-chave 
aqui pesquisadas no mesmo estudo, algo observado 
durante as pesquisas realizadas para este estudo. ”

Gráfico 4 – Universidade e afiliação dos pesquisadores  
(educação financeira)

Fonte: elaborado pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Gráfico 5 - Universidade e afiliação dos pesquisadores 
(alfabetização financeira)

Fonte: elaborado pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus
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3.6 Estudos mais citados
Os principais artigos publica-

dos com as palavras-chave busca-
das, ranqueados pelo total de cita-
ções são apresentados abaixo. No 
que diz respeito à educação finan-
ceira, a autora Annamaria Lusardi 
aparece como uma das autoras de 
dois dos artigos com maior núme-
ro de citações, sendo Lusardi e Tu-
fano (2015), com um total de 144 
citações, e Lusardi, Michaud e Mit-
chell (2017), com 97 citações, como 
apresentado na Tabela 5. 

Quanto à palavra-chave alfabe-
tização financeira, verifica-se, em 
relação ao total de citações, que a 
autora Annamaria Lusardi, Lusardi 
e Tufano (2015) apresenta 170 cita-
ções em seu artigo de 2015. Em se-
gundo lugar, aparece como um dos 
autores Gijsbert Stoet e Geary, Sto-
et e Geary (2018), com um total de 
148 citações; e, em terceiro lugar, a 
autora Vanessa S. Tchamyou, com 
121 citações Tchaumyou (2017), 
como apresentado na Tabela 6.

Por fim, pode-se inferir que o to-
tal de trabalhos citados referentes 
à alfabetização financeira foi maior 
do que o de educação financeira no 
período 2015 a 2019. Quando ve-
rificados os 10 primeiros estudos 
com maior número de citações so-
bre o assunto no período analisado, 
a autora Annamaria Lusardi apre-
sentou um maior número de cita-
ções, demonstrando seu destaque 
nas áreas e período pesquisados, 
aparecendo em dois estudos. 

Tabela 5 - Artigos mais citados sobre educação financeira
Autor e ano Nome Ano Total de 

citações
Lusardi e 
Tufano(2015) Debt literacy, financial experiences, and overindebtedness 2015 144

Lusardi, Michaud e 
Mitchell (2017) Optimal Financial Knowledge and Wealth Inequality 2017 97

Allgood e 
Walstad(2016)

The effects of perceived and actual financial literacy on 
financial behaviors 2016 89

Calcagno e 
Monticone(2015) Financial literacy and the demand for financial advice 2015 86

Chuang e Schechter 
(2015)

Stability of experimental and survey measures of risk, time, 
and social preferences: A review and some new results 2015 76

Agarwal et al. (2015) Regulating Consumer Financial Products: Evidence from 
Credit Cards 2015 75

Buckley e Doyle 
(2017)

Individualising gamification: An investigation of the impact 
of learning styles and personality traits on the efficacy of 

gamification using a prediction Market
2017 74

Almenberg e Dreber 
(2015) Gender, stock market participation and financial literacy 2015 69

Bryggen et al.(2017) Financial well-being: A conceptualization and research agenda 2017 68

Leong et al.(2017) Nurturing a FinTech ecosystem: The case of a youth microloan 
startup in China 2017 63

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

Tabela 6 - Artigos mais sobre alfabetização financeira
Autor e ano Nome Ano Total de 

citações
Lusardi e 
Tufano(2015) Debt literacy, financial experiences, and overindebtedness 2015 170

Stoet e Geary (2018) The Gender-Equality Paradox in Science, Technology, 
Engineering, and Mathematics Education 2018 148

Tchamyou(2017) The Role of Knowledge Economy in African Business 2017 121
Lathan, Cronin, 
Tucker-Seeley, 
Zafar, Ayanian e 
Schrag(2016)

Association of Financial Strain With Symptom Burden and 
Quality of Life for Patients With Lung or Colorectal Cancer 2016 107

Cohn et al.(2015) Evidence for Countercyclical Risk Aversion: An Experiment 
with Financial Professionals 2015 102

Gielnik, Frese, 
Kahara-kawuki, 
Katono, Kyejjusa, 
Ngoma, Munene, 
Namatovu-Dawa, 
Nansubuga, Orobia, 
Oyugi, Sejjaaka, 
Sserwanga, Walter, 
Bischoff e Dlugosch 
(2015)

Action and Actionregulation in Entrepreneurship: Evaluating a 
Student Training for Promoting Entrepreneurship 2015 93

Von(2015) How Does Household Portfolio Diversification Vary with 
Financial Literacy and Financial Advice? 2015 91

Garca-Lamarca e 
Kaika (2016)

‘Mortgaged lives’: the biopolitics of debt and housing 
financialisation 2016 91

Gabor e 
Brooks(2017)

The digital revolution in financial inclusion: international 
development in the fintech era 2017 79

Zingales(2015) Presidential Address: Does Finance Benefit Society? 2015 76
Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.
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3.7 Impacto acadêmico das 
publicações 

Utilizando-se do Methodi Ordi-
natio para elencar as pesquisas que 
mais impactaram sobre educação fi-
nanceira e alfabetização financeira, 
abaixo são apresentados os resul-
tados encontrados. Observa-se que 
esse método contempla o nível de 
impacto da publicação, o ano de pu-
blicação e o total de citações realiza-
das, como descrito na metodologia, 
tendo como base o JCR, base Web 
of Sciece, e Scopus, base Citescore. 
As tabelas a seguir apresentam os 
10 artigos com maior índice (Ordi-
nati) com relação ao total de artigos 
ranqueados por educação financei-
ra, Tabela 7, e Alfabetização Finan-
ceira, Tabela 8. 

Pontua-se que somente dois arti-
gos se repetem nas tabelas, o artigo 
escrito por Lusardi e Tufano (2015) e 
o outro artigo de Hertwig e Grune-
-Yanoff (2017).

Sobre a pesquisa quanto à edu-
cação financeira, observa-se Lusar-
di e Tufano (2015), que apresen-
tou maior índice (Ordinatio), tendo 
índice 149 no período analisado. 
Quanto à alfabetização financeira, 
o mesmo estudo apresentou maior 
índice, 175. Também, ao analisar as 
duas tabelas, o estudo dos autores 
Hertwig e Grune-Yanoff (2017) apa-
rece na última colocação do ranking 
de destaque de educação financeira, 
com índice de 79,49, e na área de al-
fabetização financeira, com 92,49. 

Tabela 7 - Educação Financeira – Methodi Ordinatio
Autor Título Revista Vezes 

Citado Ano Índice

Lusardi e 
Tufano(2015)

Debt Literacy Financial Experiences 
and Overindebtedness

Journal of 
Pension 

Economics \& 
Finance

144 2015 149,00

Lusardi, Michaud 
e Mitchell (2017)

Optimal Financial Knowledge and 
Wealth Inequality

Journal of 
Political 

Economy
97 2017 112,80

Agarwal, 
Chomsisengphet, 
Mahoney e 
Stroebel(2015)

Regulating Consumer Financial 
Products Evidence from Credit Cards

Quarterly 
Journal of 
Economics

75 2015 97,04

Allgood e 
Walstad(2016)

The Effects of Perceived and Actual 
Financial Literacy on Financial 

Behaviors

Economic 
Inquiry 89 2016 96,79

Calcagno e 
Monticone(2015)

Financial Literacy and the Demand 
for Financial Advice

Journal of 
Banking and 

Finance
86 2015 92,90

Buckley e 
Doyle(2017)

Individualising Gamification an 
Investigation of The Impact of 

Learning Styles and Personality Traits 
on The Efficacy of Gamification Using 

a Prediction Market

Computers and 
Education 74 2017 87,35

Chuang e 
Schechter(2015)

Stability of Experimental and Survey 
Measures of Risk Time and Social 

Preferences a Review and Some New 
Results

Journal of 
Development 

Economics
76 2015 84,82

Brggen, Hogreve, 
Holmlund, 
Kabadayi e 
Ifgren(2017)

Financial Wellbeing a 
Conceptualization and Research 

Agenda

Journal of 
Business 
Research

68 2017 81,89

Leong, Tan, Xiao,  
Tan e Sun (2017)

Nurturing a Fintech Ecosystem, The 
Case of a Youth Microloan Startup 

in China

International 
Journal of 

Information 
Management

63 2017 81,16

Hertwig e Grune-
Yanoff(2017)

Nudging and Boosting Steering or 
Empowering Good Decisions

Perspectives on 
Psychological 

Science
61 2017 79,49

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.
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No geral, a pontuação do índi-
ce (Ordinatio), quando pesquisa-
da a palavra-chave alfabetização 
financeira, apresentou valores su-
periores ao de educação financeira, 
visto o maior impacto dessas pu-
blicações, o maior número de cita-
ções realizadas, dentre outros fa-
tores computados pelo indicador. 

Quanto à publicação de auto-
res brasileiros, no que se refere ao 
seu impacto acadêmico, nenhum 
apareceu no ranking, demonstran-
do a necessidade de mais artigos 
serem publicados, mais incentivo 
para melhoria dos periódicos bra-
sileiros, principalmente quanto ao 
cadastro nas plataformas de maior 
relevância mundial, como a Web 
of Science e Scopus, bem como a 
necessidade de publicações em lín-
gua estrangeira.

 

4. Considerações finais 

Após a realização dos mapea-
mentos bibliométricos, observou-
-se que a produção científica da 

área de alfabetização financeira 
se apresenta con-

sideravelmente 
maior do que 
a produção de 
educação f i-

nanceira dentre 
os artigos publica-

dos nas bases Web of Scien-
ce e Scopus no período 2015 
a 2019. Também, tem-se que 
há uma crescente produção 
nos dois assuntos no período 
analisado.

Outro ponto observado foi 
a superioridade apresentada 
pelos Estados Unidos relaciona-
da a publicações científicas nas 

duas áreas, sendo que o Brasil 
aparece em segundo lugar quan-
to à educação financeira, mas não 
aparece dentre os 10 primeiros, 
quando buscado o termo alfabeti-
zação financeira, o que leva à ne-

Tabela 8 - Alfabetização financeira – Methodi Ordinatio
Autor Título Revista Vezes 

Citado Ano Índice

Lusardi e 
Tufano(2015)

Debt Literacy Financial Experiences 
and Overindebtedness

Journal of 
Pension 

Economics 
and Finance

170 2015 176,00

Stoet e Geary(2018)
The Gender  Equality Paradox in 

Science Technology Engineering and 
Mathematics Education

Psychological 
Science 148 2018 163,24

Lathan, Cronin, 
Tucker-Seeley, 
Zafar, Ayanian e 
Schrag(2016)

Association of Financial Strain with 
Symptom Burden and Quality of Life 
for Patients with Lung or Colorectal 

Cancer

Journal of 
Clinical 

Oncology
107 2016 147,18

Tchamyou(2017) The Role of Knowledge Economy in 
African Business

Journal 
of The 

Knowledge 
Economy

121 2017 129,70

Cohn,  Engelmann, 
Fehr e Marchal(2015)

Evidence for Countercyclical Risk 
Aversion an Experiment with 

Financial Professionals

American 
Economic 

Review
102 2015 114,83

Von(2015)
How Does Household Portfolio 

Diversification Vary with Financial 
Literacy and Financial Advice

Journal Of 
Finance 91 2015 104,56

Garca-Lamarca e 
Kaika(2016)

Mortgaged Lives the Biopolitics Of 
Debt and Housing Financialisation

Transactions 
of The 

Institute 
of British 

Geographers

91 2016 102,36

Gielnik, Frese, 
Kahara-Kawuki, 
Katono, Kyejjusa, 
Ngoma, Munene, 
Namatovu-Dawa, 
Nansubuga, Orobia, 
Oyugi, Sejjaaka, 
Sserwanga, Walter, 
Bischoff e Dlugosch 
(2015)

Action and Actionregulation In 
Entrepreneurship Evaluating A 
Student Training for Promoting 

Entrepreneurship

Academy of 
Management 
Learning and 

Education

93 2015 101,15

Campos, Frese, 
Goldstein, Iacovone, 
Johnson, Mckenzie e 
Mensmann (2017)

Teaching Personal Initiative Beats 
Traditional Training in Boosting Small 

Business in West Africa
Science 43 2017 93,57

Hertwig e Grune-
Yanoff t (2017)

Nudging and Boosting Steering or 
Empowering Good Decisions

Perspectives 
on 

Psychological 
Science

74 2017 92,49

Fonte: elaborada pelos autores a partir das pesquisas realizadas nas bases Web of Science e Scopus.

cessidade do desenvolvimento de 
mais iniciativas de ensino, pesqui-
sa e extensão no país nessas áreas. 

Além disso, destaca-se a impor-
tância de se continuar pesquisando 
nas áreas de Educação Financeira e 
Alfabetização Financeira, principal-
mente nos países que ainda apare-
cem com poucos estudos no ran-
queamento realizado, entre eles o 
Brasil. Também, indica-se a exten-
são do período de análise para fu-

turos estudos visando conhecer as 
publicações realizadas, seja antes 
de 2015 ou posterior a 2019.  

Por fim, destaca-se o caráter 
interdisciplinar das publicações de 
educação financeira e de alfabeti-
zação financeira observado duran-
te o desenvolvimento do presente 
estudo, tendo como destaque as 
pesquisas realizadas integrando 
as áreas de Psicologia, Economia 
e Finanças.  
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